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RESUMO 
 

 

As cidades apresentam mudanças significativas no seu espaço urbano. A aglomeração nos 
centros urbanos é evidente, pois hoje 54% da população mundial reside nestas áreas. Dessa 
forma, a carência do atual planejamento urbano compromete o desenvolvimento sustentável 
das cidades. Isso porque, dificilmente, se prevê moradia de qualidade, educação, saúde, 
espaços públicos de lazer e oportunidade de emprego à população. Com isso, o uso do solo 
urbano e a qualidade de vida dos indivíduos ficam comprometidos. Nesse sentindo, a inserção 
de práticas de planejamento urbano sustentável torna-se ferramenta indispensável para 
assegurar o futuro das cidades e a sobrevivência do homem. Esta dissertação teve como 
objetivo principal identificar e analisar indicadores de planejamento urbano sustentável para o 
estado do Rio Grande do Sul, considerando três cidades polo sul-rio-grandenses como base da 
pesquisa, a saber: Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo, com foco na acessibilidade. 
Como metodologia da pesquisa, desenvolveram-se as seguintes etapas: identificação dos 
indicadores de planejamento urbano sustentável em níveis ambiental, social e econômico. Em 
seguida, foram realizados diagnósticos das áreas de estudo, onde identificaram-se suas 
problemáticas e potencialidades – no que se refere ao planejamento urbano atual. Com base 
nessa análise, elencaram-se práticas de planejamento urbano sustentável. Ainda, de acordo 
com o objetivo central do trabalho (acessibilidade), realizou-se o levantamento do índice de 
qualidade de calçadas na cidade de Passo Fundo. A metodologia de avaliação do índice foi 
aplicada por meio da percepção dos usuários das calçadas de acordo com o nível de 
importância de sete indicadores de calçadas sustentáveis e a avaliação técnica desses 
indicadores na área de estudo. Os resultados indicam que há necessidade de ampliar das áreas 
verdes nos locais de estudo. Ainda, o índice de qualidade das calçadas em Passo Fundo foi 
identificado como muito ruim (G – 1,92). Contudo, a pesquisa oportunizou análises críticas 
do processo de planejamento urbano das cidades envolvidas bem como desencadeou 
conceitos no processo de gestão, com foco em um desenvolvimento mais sustentável visando 
à importância do passeio público para o planejamento urbano sustentável. 
 
Palavras-chave: Planejamento urbano. Desenvolvimento sustentável. Cidades. Calçadas. 
  



 
 

ABSTRACT 
 

 

Cities have significant changes in their urban space. The overcrowding in urban centers is 
evident, because today 54% of the world population lives in these areas. Thus, the lacks of 
current urban planning undermine sustainable development of cities. This is because hardly is 
expected quality housing, education, health, public spaces for leisure and employment 
opportunities to the people. Thus, the use of urban land and the quality of life of individuals 
are compromised. In that sense, the inclusion of sustainable urban planning practices becomes 
indispensable tool to ensure the future of cities and the survival of man. This research aimed 
to identify and analyze sustainable urban planning indicators for the state of Rio Grande do 
Sul, considering three cities polo south-rio-grande as the basis of the research, namely: Porto 
Alegre, Santa Maria and Passo Fundo, with focus on accessibility. As research methodology, 
the following steps were developed: identification of sustainable urban planning indicators in 
environmental, social and economic. Then diagnoses were made of the study areas, which 
were identified its problems and potential - with regard to the current urban planning. Based 
on this analysis, identified sustainable urban planning practices. Still, according to the central 
objective of the work (accessibility), there was the lifting of sidewalks quality index in the 
city of Passo Fundo. The assessment methodology of the index was applied through the 
perception of the users of the roads according to the level of importance of seven indicators of 
sustainable sidewalks and technical evaluation of these indicators in the study area. The 
results indicate that there is need to expand the green areas in the study sites. Still, the quality 
score of sidewalks in Passo Fundo was identified as very bad (G - 1.92). However, the survey 
provided an opportunity critical analysis of the urban planning process of the cities involved 
and triggered concepts in the management process, focusing on a more sustainable 
development aimed at the importance of the public tour for sustainable urban planning. 
 
Keywords: Urban planning. Sustainable development. Cities. Driveways.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

A aglomeração nos centros urbanos é uma realidade. Atualmente, 54% da população 

mundial reside em cidades. A projeção do índice de urbanização para o ano de 2050 é de 66% 

(UNITED NATIONS, 2014). Com o crescimento da população urbana, as cidades enfrentam 

desafios no que se refere ao processo de planejamento urbano. A gestão pública deverá 

almejar a sustentabilidade, como base para a estruturação das áreas urbanas. 

O Brasil, em meados dos anos 1960, era um país eminentemente agrícola, com uma 

taxa de urbanização inferior a 45%. Nas décadas seguintes o processo de ocupação do 

território passou a ser predominantemente urbano, atingindo em 2010 o valor de 84,4% da 

população brasileira vivendo em áreas urbanas (SEPLAN, 2015). 

Da mesma forma, o Rio Grande do Sul apresentou nos anos 1960 um significativo 

crescimento no índice de urbanização, passando de 34,1%, em 1950, para 44,9% em 1960. 

Desde então, a população gaúcha concentra-se em cidades. Segundo dados do Censo de 2010, 

o estado apresenta 85,1% da sua população total habitando áreas urbanas (SEPLAN, 2015). 

Levando em consideração que a população urbana aumenta gradativamente, a 

tendência é que, em um futuro próximo, os recursos naturais entrarão em escassez. Isso 

porque as estatísticas apontam que em 2030, a população mundial precisará de 50% a mais de 

alimentos, 45% a mais de energia e 30% a mais de água, em relação ao ano de 2012 

(UNITED NATIONS, 2012). 

Essa perspectiva alerta para a necessidade da implantação de indicadores de 

planejamento urbano sustentável no processo de gestão e desenvolvimento das cidades, uma 

vez que a população tende a crescer e a demanda por recursos seguirá na mesma proporção. 

 

1.1  Problema da pesquisa 

 

A urbanização é um fenômeno social que amplia sua vitalidade durante o processo de 

modernização e desenvolve-se em todo o mundo, após a revolução industrial (YU et al., 

2014). Isto porque as cidades representam uma fonte de oportunidades de emprego, renda, 

saúde, educação, qualidade de vida, entre outras atratividades que estimulam o êxodo rural. 

Desde os anos 1950, a população rural mundial não apresenta nível de crescimento. 

Atualmente, a população rural mundial corresponde a 3,4 bilhões de pessoas e esse índice irá 

decrescer para 3,2 milhões de indivíduos em 2050 (UNITED NATIONS, 2014). 
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A América Latina tem 75% da sua população total habitando áreas urbanas, o que 

corresponde, em números absolutos a 375 milhões dos 500 milhões de habitantes. Desse total 

120 milhões vivem abaixo da linha de pobreza. O Brasil é o país com o maior índice de 

urbanização de toda a América Latina (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015). 

A diversidade dos assentamentos urbanos construídos pelo mundo é significativa, 

aproximadamente metade da população mundial reside em cidades com menos de 500 mil 

habitantes. Atualmente, uma em cada oito pessoas reside em megacidades (10 milhões de 

habitantes). Para 2030 estima-se que 41 cidades serão consideradas megacidades (UNITED 

NATIONS, 2014). 

A relação entre o homem e a cidade é direta, pois o primeiro interfere no 

desenvolvimento da segunda e vice versa. A população mundial de 7 bilhões de pessoas 

interage com o meio ambiente natural e construído. Na atualidade, as mulheres, em média, 

estão tendo menos filhos do que nos anos de 1960, no entanto, a população mundial continua 

crescendo. Isso porque as pessoas estão vivendo mais tempo. Além disso, a taxa de natalidade 

em países em desenvolvimento, principalmente as classes sociais menos favorecidas, continua 

aumentando, o que dissemina a desigualdade social no mundo (UNFPA, 2011). 

As cidades podem ser a solução dos problemas organizacionais do planeta. Isso 

porque a ciência tem dado ênfase à importância de técnicas de planejamento urbano 

sustentável que integrem indicadores ao processo de gestão e governança de um determinado 

território (YALCIN, 2014). 

As áreas urbanas, quando não planejadas, apresentam inúmeras limitações e restrições 

de usos aos seus habitantes. Atualmente, um bilhão de pessoas sobrevive com algum tipo de 

deficiência. E a maioria dos seres humanos passará em algum momento de suas vidas por 

alguma deficiência, seja temporária ou permanente (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2011). O Brasil tem 23,91% da sua população total com algum tipo de deficiência, e 

no Rio Grande do Sul, 23,85% da sua população convive com a deficiência (FADERS, 2013). 

O planejamento urbano deve integrar todos os indivíduos em ambientes adequados. 

Nesse contexto, o presente trabalho buscou responder às seguintes perguntas: Como 

medir a sustentabilidade urbana? Como as cidades podem tornar-se mais sustentáveis? Como 

integrar o espaço urbano e os indivíduos que o compõem? 
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1.2  Justificativa 

 

A construção e readequação das cidades é uma necessidade, uma vez que esse 

processo é indispensável para a vida urbana. Discutir a sustentabilidade das cidades é fato 

essencial para a sobrevivência do homem na Terra. Em 2010, o mundo tornou-se urbano, mais 

de 50% da população mundial reside em cidades. As cidades correspondem a 2% da área do 

planeta, fato que alerta para o cuidado com os recursos naturais. Estudar, desenvolver e 

transformar as cidades atuais em cidades mais sustentáveis é indispensável (CIDIN; SILVA, 

2002). 

As questões sobre o planejamento urbano sustentável são amplas e complexas, 

envolvem uma série de indicadores e análises quanto ao: uso do solo, à densificação urbana, à 

disponibilidade e oferta de emprego, à infraestrutura, entre muitos outros aspectos. As 

infraestruturas urbanas como sistemas técnicos objetivam prestar serviço para as funções 

urbanas, e um de seus principais componentes é o sistema viário, para circulação de veículos e 

pedestres. 

Assim, os espaços públicos de lazer e a infraestrutura de calçadas ganham destaque, 

passando a ser uma das principais pautas e necessidades para a sustentabilidade e inclusão dos 

habitantes das cidades. Segundo dados do IBGE (2010), no Brasil, cerca de 30% das viagens 

cotidianas são feitas a pé (MOBILIZE, 2012). 

As cidades são construídas para pessoas e por pessoas, e elas, prioritáriamente, 

precisam movimentar-se. Há necessidade de que as cidades tenham calçadas bem projetadas, 

de acordo com uma sustentabilidade urbana que valha para todos: jovens, adultos, crianças, 

idosos e pessoas com alguma deficiência. Ainda, as calçadas funcionam como um ‘‘sensor’’ 

da qualidade da urbanização de uma cidade (MOBILIZE, 2012). 

A Constituição da República Federativa Brasileira de 1988, no seu artigo 5ᵒ, descreve: 

‘‘todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade’’. E o inciso XV esclarece que: ‘‘é livre a 

locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 

lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens’’. Assegurando o direito de ir e vir do 

ser humano. No entanto, para que isso ocorra é necessário que a gestão pública das cidades 

invista em infraestrutura e, em especial, na infraestrutura de calçadas (BRASIL, 1988). 

No mesmo sentido, o Estatuto da Cidade, Lei nᵒ 10.257, de 10 de julho de 2001, 

descreve em seu artigo 2º, com dezoito itens, os direitos dos cidadãos brasileiros. Dentre eles, 
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destaca-se o primeiro inciso, que determina claramente: ‘‘todo brasileiro tem direito a cidades 

sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 

infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, e este deve 

ser assegurado para as presentes e futuras gerações’’ (BRASIL, 2001). 

O Brasil apresenta o compromisso com a sustentabilidade da sociedade. E para isso 

inseriu a Agenda 21 Brasileira, importante instrumento de planejamento sustentável, que trata 

de questões como: proteção ambiental, justiça social e sustentabilidade ambiental. Dessa 

forma, pode-se dizer-se que a Agenda 21 Local é o método de trabalho integrado entre as 

autoridades e a comunidade, na elaboração de estratégias conjuntas na realização de propostas 

com vistas à melhoria da qualidade de vida local (AGENDA 21 BRASILEIRA, 2004). 

No entanto, para que a sustentabilidade urbana se desenvolva, são necessários esforços 

e o engajamento das administrações públicas e da iniciativa privada. É imprescindível investir 

e custear a tecnologia e o empreendedorismo para que soluções inovadoras e criativas possam 

estimular alternativas para os conflitos organizacionais no espaço urbano. Ainda, os cidadãos 

também devem contribuir para o desenvolvimento do planejamento urbano sustentável de 

forma integrante e atuante. 

As vantagens oferecidas pelo processo de planejamento urbano sustentável são 

inúmeras: aumento da produção cultural e artística na cidade, atração e retenção de talentos, 

promoção da diversidade social, aumento da oferta de empregos, aumento do potencial 

criativo das empresas, atração de turistas e aumento nos indicadores de qualidade de vida e 

desenvolvimento humano de uma cidade (INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO 

URBANO DE CURITIBA, 2014). 

A pesquisa justifica-se neste cenário, com consciência de que não é possível à 

humanidade permanecer com o seu atual modo de desenvolvimento. O planejamento urbano 

sustentável deve priorizar as dimensões social, ambiental e ética, baseando-se em uma 

economia que seja includente, responsável e igualitária, que permita a todos o direito de 

acesso à cidade. 

Por fim, convêm ressaltar que a presente pesquisa é parte integrante do projeto Pré-

requisitos para a sustentabilidade dos municípios do Rio Grande do Sul (Pre-Sust) - Brasil, 

que trata de questões importantes no que se refere à sustentabilidade das cidades gaúchas, tais 

como: energias renováveis, educação ambiental, mobilidade urbana, resíduos sólidos urbanos, 

planejamento urbano, construção de capacidades e sociossustentabilidade. Ainda, o 

desenvolvimento do projeto Pre-Sust, conta com a colaboração do professor doutor Walter 

Leal Filho (da Universidade de Ciências Aplicadas de Hamburgo), integrante do grupo de 
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pesquisa como professor pesquisador visitante, e das universidades federais colaboradoras de 

Porto Alegre (UFRGS) e Santa Maria (UFSM) (Edital PVE, Processo: 88881.068119/2014-

01). 

 

1.3  Objetivos 

 

1.3.1  Objetivo geral 

 

Identificar e analisar indicadores de planejamento urbano sustentável para o estado do 

Rio Grande do Sul, com foco na acessibilidade. 

 

1.3.2  Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos são: 

a) diagnosticar a sustentabilidade do planejamento urbano atual em relação aos 

indicadores de planejamento urbano sustentáveis em Porto Alegre, Santa 

Maria e Passo Fundo; 

b) abordar práticas de planejamento urbano sustentáveis aplicáveis à realidade 

local das áreas de estudo; 

c) avaliar o índice de qualidade das calçadas, um indicador de planejamento 

urbano sustentável, em uma das três áreas de estudo. 

 

1.4  Organização da dissertação 

 

A dissertação está metodologicamente dividida em cinco partes, conforme a descrição 

apresentada nos parágrafos seguintes. 

No capítulo 1, introdução, são apresentados o tema, a problemática e a justificativa da 

pesquisa. Neste mesmo item, são apresentados os objetivos geral e específicos do presente 

estudo. 

No capítulo 2 é apresentada a revisão bibliográfica sobre os pontos principais de 

interesse da pesquisa, em especial sobre o processo do planejamento urbano sustentável e seus 

indicadores. 

No capítulo 3 são descritos, de forma clara, os procedimentos metodológicos 

utilizados na realização da pesquisa. 
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No capítulo 4 são apresentados os resultados e as discussões obtidos na presente 

pesquisa. 

Por fim, no capítulo 5 são apresentadas as conclusões do trabalho, em reposta aos 

objetivos estabelecidos na Introdução. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

2.1  O paradigma do planejamento urbano 

 

A cidade pode ser considerada um ‘‘laboratório vivo’’ e em constante transformação. 

Isso porque as ocupações do solo urbano, os parques, as praças, as ruas e todas as 

infraestruturas representam ‘‘experimentos’’ que acontecem nas áreas urbanas e caracterizam 

as diretrizes e estratégias de planejamento urbano como: eficiente e/ou ineficiente (JACOBS, 

1961). 

O primeiro documento-chave de direcionamento do planejamento urbano foi a Carta 

de Atenas, elaborada durante o IV Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (Ciam), 

em 1933, na cidade de Atenas. Desse documento, surgiram os primeiros conceitos e 

percepções sobre como deveria ser uma cidade funcional, pensada sob três funções básicas: 

habitar, trabalhar e recrear. Ainda, a Carta de Atenas indicou de modo superficial, o que mais 

tarde seria o problema das cidades do século XXI, uma quarta função, os problemas de 

mobilidade urbana (CASSILHA; CASSILHA, 2009). 

Em Bogotá, na Colômbia, no ano de 1958, realizou-se o I Seminário de Técnicos e 

Funcionários em Planejamento Urbano, quando foi elaborada a Carta dos Andes. Esse 

documento descreve o conceito de planejamento urbano, conforme segue: 

 
É um processo de ordenamento e previsão para conseguir, mediante a fixação de 
objetivos a utilização ótima dos recursos de uma sociedade em uma determinada 
época. Portanto, o conceito de planejamento urbano é um método de trabalho que 
tem por objetivo propiciar o melhor uso da inteligência e das capacidades potenciais 
do homem para benefício próprio e comum (CASSILHA; CASSILHA, 2009). 

 
Além disso, nessa carta foi elencada a quinta função da cidade, que seria o lazer, 

acrescentando ainda a preocupação com a conservação do meio ambiente. Com isso, o 

paradigma do planejamento urbano remete à certeza de que a cidade não é um fenômeno 

recente: é resultante de um processo histórico. Ainda, com o passar dos anos, houve o 

aumento vertiginoso da migração da população rural para as cidades. Desse modo, os espaços 

urbanos transformam-se constantemente e as funções das cidades, conforme propostas pelas 

cartas do planejamento urbano, não estão sendo inseridas com eficiência ao processo do 

planejamento atual. 

O planejamento urbano pode ser considerado como a metodologia de soluções para os 

problemas das cidades, tanto organizacionais quanto ambientais. Portanto, o planejamento 
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urbano é um método de trabalho que pode propiciar o melhor desenvolvimento da ação que se 

propõe para as cidades. No entanto, são necessários esforços múltiplos para que o sucesso 

desse processo seja alcançado. 

 

2.2  Panorama do planejamento urbano e territorial no Brasil 

 

As legislações brasileiras que contemplam os temas do planejamento urbano no Brasil 

são recentes. A primeira lei vigente no Brasil, e em vigor até os dias de hoje, é a Lei Federal 

nᵒ 6.766, de 1979. Essa legislação trata dos parâmetros básicos para loteamentos e 

deslocamentos urbanos além de apresentar observações específicas para os municípios que 

integram as regiões metropolitanas. 

A Constituição Federal Brasileira (1988) destaca em seu artigo 18 que: ‘‘a organização 

político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os municípios, todos autônomos’’ (BRASIL, 1988). Essa liberdade política-

administrativa viabiliza municípios aptos a identificar suas potencialidades e problemas, e 

seus dirigentes podem direcionar ações de elaboração de política urbana local. 

A principal ferramenta de planejamento urbano das cidades brasileiras é o plano 

diretor. O Estatuto da Cidade é uma lei federal (nº 10.257/2001) que obriga a formulação ou 

revisão de plano diretor para municípios com 20 mil habitantes ou integrantes de regiões 

metropolitanas. No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 

implementação, os poderes Legislativo e Executivo municipais devem garantir a ampla 

participação da população e das associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade. Além disso, devem promover total transparência e amplo acesso aos documentos 

e informações produzidos, para que os interesses individuais não sejam sobrepostos aos 

interesses coletivos (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

A industrialização no Brasil, entre as décadas de 1940 e 1950, proporcionou ao 

território um novo cenário decorrente desse processo de implantação das indústrias e de 

‘‘crescimento’’ das cidades (SANTOS, 2009 apud SILVA; ROMERO, 2011). Contudo, o 

impulso da urbanização brasileira em escala nacional foi favorecido pelo declínio das 

atividades agrícolas do café, que capitalizaram os investimentos na indústria. Desse modo, os 

investimentos getulistas entre as décadas de 1930 e 1950, em infraestrutura (energia, 

comunicação, transporte, escoamento e logística produtiva), com a implementação de leis 

trabalhistas e o fortalecimento das forças armadas, potencializaram a industrialização e a 

urbanização das décadas seguintes (SILVA; ROMERO, 2011). 
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Em um período de quarenta anos (1940–1980), o Brasil passou por um processo de 

inversão quanto ao habitat da população. Se em 1940 a taxa de urbanização era de 26,35%, 

em 1980, passou para 68,86%. Ainda, nesse mesmo período a população total do país 

triplicou, e a população urbana multiplicou-se por sete vezes e meia (SANTOS, 2009 apud 

SILVA; ROMERO, 2011). Se em 1991 a população total urbana era de 77%, entre os 

146.825.475 habitantes, em 2000, esse percentual ultrapassou os 80%, atingindo 169.799.170 

habitantes. 

As cidades brasileiras iniciaram as transformações causadas pela era industrial, com o 

aumento dos automóveis, dos eletrodomésticos e dos resíduos urbanos; a sociedade estava 

diante do desenvolvimento capitalista e da urbanização descontrolada, que não teria 

retrocesso. Nesse contexto, foi desenvolvida a pior obra de planejamento urbano do século 

XX no Brasil, batizada de Elevado Costa e Silva, popularmente conhecido como o Minhocão, 

que tinha a finalidade de garantir fluxo rápido entre as zonas Leste e Oeste de São Paulo. A 

Figura 1 ilustra o impacto da infraestrutura de trânsito sobre o território urbano e a mobilidade 

como um problema persistente nas cidades brasileiras. 

 
Figura 1 — Avenida São João e a construção do Minhocão 

   
Fonte: Fotos do arquivo do Estadão adaptadas pelo autor, (O Estado de São Paulo, 2013). 

 

O Brasil intensificou sua urbanização a partir da segunda metade do século XX, mais 

especificamente na década de 1960, impulsionado pela industrialização e o abandono das 

áreas rurais. Ressalta-se que, no Brasil a urbanização não foi uniforme entre as regiões que 

compõem a federação. No entanto, evidencia-se que todas as grandes áreas urbanas do país, 

1950 1969 1990 
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Norte, Nordeste, Sul, Centro-Oeste e Sudeste, registraram sua maior população na área urbana 

(CARDOSO; SANTOS; CARNIELLO, 2011). 

Dado que possibilita a avaliação desse crescimento é o do censo demográfico 

brasileiro. O primeiro censo da população brasileira foi realizado em 1872, ainda durante o 

Império. Em 1890, já sob a República, foi realizado o segundo censo demográfico brasileiro. 

A realização de um levantamento dessa amplitude representa um desafio para um instituto de 

estatística, sobretudo em um país de dimensões continentais como o Brasil, com 8 515 692,27 

km², distribuídos em um território heterogêneo, com determinadas áreas de difícil acesso, 

composto por 27 unidades federativas e 5.570 municípios, abrangendo cerca de 67,5 milhões 

de domicílios (BRASIL, 2013). 

A Tabela 1 ilustra o preocupante cenário do processo de urbanização do Brasil, 

desenvolvido com base no Censo de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (CARDOSO; SANTOS; CARNIELLO, 2011). 

 

Tabela 1 — Número de habitantes em área rural e em área urbana de acordo com as 
cinco grandes regiões brasileiras em 2010 

Região Total de habitantes Em área rural Em área urbana 
Norte 15.864.454 4.199.945 11.664.509 

Nordeste 53.081.950 14.260.704 38.821.246 
Sul 27.386.891 4.125.995 23.260.896 

Sudeste 80.364.410 5.668.232 74.696.178 
Centro-Oeste 14.058.094 1.575.131 12.482.963 

Fonte: Adaptado pelo autor de CARDOSO; SANTOS; CARNIELLO, 2011. 

 

Conforme Tabela 1, a crescente concentração da população brasileira nas áreas 

urbanas e consequentemente a carência de planejamento urbano demonstra a realidade das 

cidades, que não estavam, e não estão, preparadas para atender tamanha demanda por 

infraestrutura. Ainda, em todas as regiões brasileiras, a ocupação do solo urbano ultrapassa os 

60%. Além disso, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste o percentual é ainda maior, com 

aproximadamente 85% das populações residentes em áreas consideradas urbanas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (CARDOSO; SANTOS; CARNIELLO, 2011). 

A urbanização tem um papel positivo na redução da pobreza. Entretanto, quando a 

urbanização vem acompanhada de um crescimento econômico fraco, quando faltam políticas 

distributivas ou quando as que existem são ineficazes, a urbanização resulta na concentração 

local de desigualdades. O crescimento econômico pode transformar centros urbanos em 

eficazes “guerreiros contra a pobreza”, se os benefícios e as oportunidades forem 

redistribuídos por meio de políticas adequadas (ONU- HABITAT, 2010-2011). 
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Contudo, evidencia-se a necessidade do processo de gestão pública observar as 

diretrizes que almejem o planejamento urbano sustentável para todos. Isso porque, o Brasil 

retrata um processo de ocupação deste o princípio elaborado à custa da exploração e do 

sofrimento humano. Além disso, para transformar a realidade de planejamento urbano 

brasileiro é evidente que o processo de gestão deve ser direcionado ao bem-estar comum e 

ambiental, ou seja, ao planejamento sustentável das cidades, de forma a equilibrar a migração 

rural e as aglomerações nas áreas urbanas. 

Em 1º de janeiro de 2003 foi criado o Ministério das Cidades, que passou a planejar as 

políticas urbanas e habitacionais descentralizadas, como estava determinado na Constituição, 

contudo, embora ordenada e integrada às esferas federal, estadual e municipal. Ainda, o 

Ministério das Cidades tem o intuito de combater as desigualdades sociais e o objetivo de 

transformar o país da crescente urbanização e metropolização em espaços urbanos mais 

qualificados. O órgão também foca suas ações no acesso à moradia para a grande parcela da 

população excluída da “cidade formal” (SILVA; ROMERO, 2011). 

 

2.3  A construção da cidade contemporânea no Brasil 

 

A expansão urbana contemporânea é focada nas teorias urbanas modernistas, e se dá 

sob um modelo de ocupação dispersa, baseada na estruturação de zonas com baixa densidade 

urbana e, consequentemente, com a maior ocupação e espalhamento do tecido. Esse modelo 

de planejamento exige grande estrutura viária, define maior distanciamento entre as vias 

principais (de alto fluxo e velocidade) e os edifícios (habitacionais, institucionais, comerciais, 

serviços, industriais) (SILVA; ROMERO, 2011). 

O planejamento contemporâneo estimula as grandes distâncias, as caminhadas e 

locomoções forçadas de pedestres ou condutores de veículos particulares, aumentando assim, 

as inseguranças na cidade bem como os impactos ambientais causados pela poluição dos 

milhares de veículos utilizados todos os dias para a ida ao trabalho (SILVA; ROMERO, 

2011). Hoje, no Brasil, mais de 7 milhões de brasileiros trabalham em cidades diferentes 

daquelas em que habitam (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2015). O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) constatou também que, em 2013, 

18,6% dos trabalhadores brasileiros residentes em regiões metropolitanas gastavam, em 

media, por dia, mais de uma hora no trânsito de casa para o trabalho. Fato esse que alerta para 

a carência da funcionalidade das cidades (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 

APLICADA, 2013). 
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As cidades contemporâneas expressam as mais variadas formas e dimensões. No 

entanto, na proporção em que o sistema capitalista aumenta, muitas cidades têm carência de 

recursos para manter uma sociedade menos favorecida diante deste cenário. Ainda, a cidade 

contemporânea tem sua urbanização extremamente acelerada. A partir disso, o crescimento 

urbano desordenado é associado à pobreza e ao crescimento de assentamentos precários e 

subnormais (ONU – HABITAT, 2010-2011). 

As cidades brasileiras contemporâneas refletem a desigualdade social de um país em 

desenvolvimento. Portanto, é necessário reabilitar áreas suburbanas para alterar a realidade 

das cidades brasileiras e ampliar o direito a ‘‘cidades sustentáveis’’. Segundo dados do 

Instituto Brasileiro de geografia e Estatística (2013), o Brasil tem mais de 15 mil favelas, o 

que significa que cerca de 11 milhões de pessoas residem em condições precárias. 

O estado do Rio Grande do Sul apresenta catalogadas vinte cidades com áreas 

classificadas como subnormais (favelas), e seus habitantes, de acordo com dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (2011), perfaziam cerca de 297,5 mil habitantes 

declarados em 2010. O número de habitantes residindo em áreas subnormais brasileiras é o 

exemplo das cidades contemporâneas, que inibem o direito à terra urbana e condicionam 

milhões de pessoas a viver à margem da sociedade formal. 

A Figura 2 ilustra a maior cidade contemporânea do Brasil (São Paulo), considerada 

também uma cidade global, símbolo da economia brasileira e sede de grandes contrastes 

urbanos do país. 

 
Figura 2 — Vista geral da favela de Paraisópolis, a segunda maior de São Paulo 

 
Fonte: Nyberg, 2013. 
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A imagem retrata a realidade do Brasil, o quarto país mais desigual da América Latina. 

Nesse contexto de cidade contemporânea, as desigualdades aumentam e o desenvolvimento 

sustentável é um desafio a ser superado. Ainda, nas sociedades em que a esperança e as 

oportunidades são escassas, a desigualdade gera crime, doença e degradação ambiental, além 

de ser prejudicial ao crescimento econômico sustentável das cidades do século XXI 

(NAÇÕES UNIDAS, 2013). 

A desigualdade social é tão evidente na sociedade contemporânea que o relatório da 

Organização das Nações Unidas (ONU, 2014) revela em detalhes as desigualdades 

persistentes e a discriminação que ameaçam inviabilizar o desenvolvimento sustentável das 

cidades. Isso porque, mais da metade dos ganhos absolutos na renda mundial de 1988 a 2008 

foram para os 5% mais ricos e nenhum ganho foi para os 10% mais pobres. Com isso, a 

cidade contemporânea vê-se diante da insustentabilidade, onde poucos ganham muito e 

muitos ganham pouco ou praticamente nada e a regra de sobrevivência é valida para todos 

(UNITED NATIONS, 2014). 

As cidades contemporâneas estão passando por transformações profundas, seguindo os 

passos da reestruturação econômica, que difundiu a acumulação flexível no contexto da 

globalização. A cidade deixa de ser mero recipiente de pessoas e passa a ser protagonista do 

desenvolvimento urbano, buscando fomentar o mundo dos negócios, atração de investimentos 

e consumidores. Inserir práticas de planejamento urbano sustentável nas cidades 

contemporâneas é um desafio à gestão pública das cidades, uma vez que a base desse 

planejamento viabiliza a igualdade social, econômica e ambiental. 

 

2.4  O acesso à cidade 

 

As cidades do século XXI são sustentáveis? Elas poderão tornar-se sustentáveis? Elas 

integram espaços construídos e o ambiente natural? Elas são de fácil acesso? Elas são 

concebidas pensando nas pessoas? Todas essas perguntas remetem a reflexões complexas e 

que dividem opiniões. No entanto, e independentemente das interpretações, as cidades 

precisam, antes de qualquer outra diretriz, ser para pessoas. E nesse sentido, para todas as 

pessoas sem distinções sociais, econômicas, étnicas ou físicas (GEHL, 2013). 

O direto à cidade está vinculado à possibilidade de todos os indivíduos poderem 

deslocar-se pelas áreas urbanas. Ainda, é direto constitucional a disponibilidade dos serviços 

públicos essências, tais como: educação, saúde, lazer e cultura. O acesso na forma física a 

esses importantes espaços (a escolas, ao trabalho, ao ônibus, as praças entre outros locais de 
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integração social) é uma necessidade fundamental para a vitalidade das cidades e seus 

habitantes (COMISSÃO ESPECIAL DE MOBILIDADE URBANA, 2013). 

As cidades brasileiras, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

abrigam cerca de 24,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência. E esse montante 

corresponde a 14,5% de toda a população nacional. Acrescenta-se ainda, que o Brasil 

(segundo o mesmo órgão de pesquisa) tem em média aproximadamente 2,5 milhões de 

mulheres grávidas/ano, as quais apresentam mobilidade (maiores ou menores) reduzida 

durante o período de gestação. Além disso, a população de idosos no Brasil no ano de 2000 já 

correspondia a 8% (14 milhões de pessoas). Nesse sentido, contabilizando o montante da 

população nacional com algum tipo de mobilidade reduzida, estima-se que 123 milhões de 

brasileiros convivem com pessoas que apresentam alguma dificuldade de locomoção. Com 

números tão expressivos é indispensável que as cidades, deste século, sejam democráticas e 

acessíveis para todos (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2006). 

As cidades brasileiras são consideradas ambientes urbanos com satisfatória integração 

dos indivíduos com o ambiente construído, apesar dos inúmeros desafios de acesso as 

calçadas, ao supermercado, ao posto de saúde, a escola e a muitas outras infraestruturas. A 

Figura 3 ilustra o percentual dos deslocamentos nas áreas metropolitanas por meio de 

transporte no Brasil. 

 

Figura 3 — Meios de transporte urbano metropolitano de pessoas no Brasil 

 
Fonte: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS, 2000. 

 

A Figura 3 ilustra o cenário favorável para as mudanças e transformações nas cidades 

brasileiras. Isso porque, 44% da população nacional têm como principal meio de locomoção a 
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forma a pé. Nesse sentido, melhorar as condições de trafegabilidade pelas calçadas brasileiras 

é fato indispensável para qualificar o acesso à cidade. 

O uso excessivo do veículo estimula o individualismo e distancia o ser humano da 

vida urbana, o contato com os espaços públicos e vida na cidade. É necessário transformar a 

percepção espacial, isso porque as cidades são feitas para pessoas e para o deslocamento das 

pessoas na forma mais adequada e sustentável. Para isso, faz se necessário o abandono ou a 

minimização do uso de automóveis. Nesse sentido, Copenhague é exemplo da boa vontade 

política, de transformar a realidade local, em 2011, 37% das viagens na cidade eram feitas em 

bicicleta e, em 2015, cerca de 50% dos deslocamentos eram feitos com o uso da bicicleta 

(CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015). 

As cidades podem, por meio de corpo técnico qualificado, transformar seus espaços 

urbanos em ambientes atraentes, seguros, integrantes e acessíveis. No entanto, é indispensável 

que a gestão pública se comprometa com o bem estar da comunidade e esta auxilie a 

transformação da realidade local. 

 

2.4.1  O plano de mobilidade urbana 

 

A Política Nacional de Mobilidade — Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 — foi 

criada com base no inciso XX do art. 21 da Constituição Federal, com objetivo de integrar 

diferentes modos de transporte e promover a melhoria da acessibilidade e mobilidade de 

pessoas e cargas por meio do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana (SNMU). 

O desenvolvimento urbano brasileiro não induz ao crescimento com equidade e 

sustentabilidade. Isso porque, o zoneamento do solo urbano concentra, na grande maioria das 

cidades brasileiras, trabalho e lazer nas áreas centrais; enquanto que a maior parte da 

população reside em áreas distantes. A valorização de terrenos em áreas mais desenvolvidas 

obriga a população menos favorecida a ocupar áreas cada vez mais distantes e com menor, ou 

até mesmo, sem infraestrutura (POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA, 

2015). 

As questões que envolvem a mobilidade urbana nas cidades são complexas e exigem 

soluções eficazes e rápidas. No caso do Brasil, a repercussão sobre essa infraestrutura deu-se 

em junho de 2013, quando milhares de pessoas foram às ruas protestar pela prestação de 

serviços de transporte público coletivo de qualidade, conforto, pontualidade e preço justo 

(CENTRO DE ESTUDOS E DEBATES ESTRATÉGICOS CONSULTORIA 

LEGISLATIVA, 2015). Há casos de cidades brasileiras que, com população de até 60 mil 
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habitantes, não são servidas por linhas urbanas de ônibus, e o transporte à propulsão humana, 

a pé ou bicicleta, é o principal meio de locomoção (POLÍTICA NACIONAL DE 

MOBILIDADE URBANA, 2015). 

A Secretaria Nacional de Transportes e Mobilidade Urbana (SNTMU - 1990) elaborou 

o guia do Plano Nacional de Mobilidade Urbana, com contribuição do Ministério das 

Cidades, para estimular, orientar e incentivar os municípios no processo de elaboração de 

planos diretores de transporte e de mobilidade, obrigatórios para as cidades com mais de 500 

mil habitantes, embora fundamental e viável para todas as cidades brasileiras 

independentemente do número de habitantes. No entanto, devido à obrigatoriedade ser apenas 

em casos densos de população (500 mil pessoas), os problemas de transporte e organização 

urbana atingem amplas escalas nas áreas urbanas sem a implantação de um plano de 

mobilidade adequado. 

A Política de Nacional de Mobilidade Urbana (2012) considera seis principais 

diretrizes para a organização do plano, apresentadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 — Diretrizes da política nacional de mobilidade urbana 
PRIMEIRA - Planejamento integrado; 
SEGUNDA - Integração entre modos e serviços; 
TERCEIRA - Mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos; 
QUARTA - Desenvolvimento científico-tecnológico; 
QUINTA - Energias renováveis e menos poluentes; 
SEXTA - Projetos de transporte público coletivo estruturadores do território. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA, 
2012. 

 

A mobilidade urbana está vinculada ao deslocamento de pessoas e bens no espaço 

urbano, utilizando para isso veículos, vias e toda a infraestrutura urbana e de transportes. A 

política de mobilidade urbana adotada pelo Ministério das Cidades inspira-se nas principais 

resoluções e planos internacionais sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável, com 

particular referência àqueles aprovados nas Conferências do Rio (realizada em 1992). A 

participação ativa do Brasil e dos demais países em encontros e conferências que abrangem as 

temáticas da interdependência entre o desenvolvimento humano e a proteção ao meio 

ambiente torna-se crucial para assegurar a vida digna e saudável para todos (POLÍTICA 

NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA, 2015). 

O plano de mobilidade urbana deve seguir os princípios da sustentabilidade, zelando 

pela preservação do meio ambiente e dos recursos naturais, deve ser viável economicamente e 
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justo socialmente. A Figura 4 ilustra a pirâmide inversa de um plano de mobilidade urbana 

conforme a prioridade de organização dos sistemas de locomoção. 

 

Figura 4 — Hierarquia segundo a Política Nacional de Mobilidade 

 
Fonte: INSTITUTO DE POLÍTICAS TRANSPORTES E DESENVOLVIMENTO, 2015. 

 

Conforme pode se ver na Figura 4, o ser humano deve ser a primeira esfera do plano 

de mobilidade urbana. Por isso, o desenvolvimento da infraestrutura deve facilitar o 

deslocamento a pé, de bicicleta e, preferencialmente, de ônibus coletivo. Tudo isso, gera 

economia, tanto financeiras como para o meio ambiente. No entanto, faz-se necessário que 

para toda boa locomoção existam calçadas e passeios públicos adequados e acessíveis. 

 

2.5  O planejamento urbano sustentável 

 

As cidades são o centro das atenções mundiais. O século XIX foi marcado pelos 

impérios, o século XX pelas nações e o século XXI é sem dúvida o século das cidades 

(LEITE, 2012). O problema deste século é o crescimento acelerado da urbanização e o modo 

como satisfazer as necessidades dos indivíduos e da sociedade. Com o aumento da população 

no mundo e principalmente nas áreas urbanas, a gestão pública precisa encontrar formas 
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estratégicas dentro do planejamento urbano para viabilizar o desenvolvimento sustentável das 

cidades (YALCIN, 2014). 

O planejamento urbano integra planos e programas de gestão pública, por meio de 

práticas que permitam harmonia entre a intervenção e o espaço urbano. O objetivo da 

implantação de técnicas de planejamento urbano serve para a qualificação, sustentabilidade e 

desenvolvimento das cidades. Ainda, o conceito de sustentabilidade é abrangente e deve 

integrar as questões políticas, econômicas, sociais, ambientais e culturais de uma cidade de 

modo a integrar todas as esferas referidas, tanto em seus conteúdos como em suas formas de 

implementação (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

Para Portes (2007), a base do conceito do planejamento urbano sustentável segue três 

eixos fundamentais: a habitação, a infraestrutura e a paisagem. Além disso, o autor enfoca 

que, assim como nos ecossistemas, fazem parte de um sistema integrado onde tudo é 

interligado e reaproveitado – o planejamento urbano também deve seguir um ciclo. 

Conforme Register (2002), a cidade deve ser explorada como um organismo vivo, em 

uma analogia da anatomia da cidade com a anatomia humana. O Quadro 2 detalha esta 

comparação entre as anatomias e analogias. 

 

Quadro 2 — Analogia e anatomia: o ser humano e a cidade 
INFRAESTRUTURA SISTEMA 

As ruas, redes de água, esgoto, drenagem e gás. Sistema circulatório. 
Arquitetura com seus elementos verticais. Sistema esquelético. 
Alimentos e os combustíveis. Sistema digestivo. 
Sistemas de tratamento de água ou compostagem. Sistema de filtragem e reciclagem. 
Lixo, incineradores e saídas de esgotos. Sistema de excreção. 

Fonte: Adaptado pelo autor de REGISTER, 2002. 
 

Há uma premissa de que a implantação do planejamento urbano sustentável tem 

implicações diretas na redução da pobreza no mundo, para gerir os recursos naturais, proteger 

e preservar o meio ambiente e enfrentar as alterações climáticas (NAÇÕES UNIDAS, 2012). 

O conceito de desenvolvimento sustentável identificou-se como o novo paradigma 

para o crescimento econômico, equidade social e sustentabilidade ambiental, afirmando que 

esses são os três pilares para uma política integrada, inteligente e sustentável 

(BRUNDTLAND, 1987), servindo de parâmetro para o conceito do planejamento urbano 

sustentável das cidades. 

O planejamento urbano sustentável é uma decisão e um instrumento estratégico, que 

tem por objetivo assegurar e manter o equilíbrio espacial, social e ambiental e melhorar a 

qualidade de vida nas cidades. Desse modo, evidencia-se a importância de desenvolver planos 
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a curto, médio e longo prazo, de forma democrática, que aborde os mais diferentes aspectos e 

problemáticas da cidade, tais como: plano de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 

qualidade do ar, resíduos sólidos, mobilidade, habitação, entre outros (CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2012). A Figura 5 representa todo o processo de gestão que uma cidade 

deve integrar para ser considerada sustentável. 

 

Figura 5 — Dimensões de uma cidade sustentável 

 
Fonte: MUNHOZ; COELHO, 2012. 

 

O planejamento é um elemento crucial para compreender a produção e organização do 

espaço urbano, pois ele retrata os interesses dos segmentos coexistentes na cidade e pode 

justificar ou não a ação deles (CORRÊA, 1995). 

A gestão urbana de uma cidade deve preconizar os princípios da sustentabilidade, 

almejando a redução dos impactos ambientais, dos custos econômicos para a produção e a 

reutilização de matérias-primas. Esquematizar o planejamento urbano de uma cidade de forma 

estratégica e sustentável significa fortalecer sua estrutura física, econômica e ambiental. 

Inúmeras alternativas vêm sendo apresentadas, desenvolvidas e implantadas em todo o 

mundo para viabilizar a inserção da sustentabilidade urbana. Considera-se que, ainda não há 

uma cidade que possa ser totalmente sustentável. Mas, as pesquisas afirmam que, até 2020, 

várias poderão vir a ser. Um exemplo de cidade pensada para ser inteiramente sustentável é a 

cidade de Dongtan, na China. Em 2010, a primeira fase do projeto, abrigava 10 mil 

moradores. Almeja-se que até 2050 500 mil habitantes devam povoar a cidade. As edificações 

são projetadas para consumir menos água e energia, que é gerada em usinas solares e eólicas, 

a cidade recicla cerca de 80% dos seus resíduos (THE INTERNATIONAL BANK FOR 
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RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT, 2009). A Figura 6 ilustra a vista aérea do 

projeto da cidade de Dongtan. 

 

Figura 6 — Vista aérea do projeto da cidade de Dongtan 

 
Fonte: THE INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT, 2009. 

 

O planejamento urbano em pequenos núcleos favorece deslocamentos a pé ou em 

bicicleta bem como a elaboração de áreas públicas de lazer e integração, estruturados nos 

conceitos do planejamento urbano verde. Ainda, as cidades com maior preocupação com a sua 

sustentabilidade apresentam maior índice de desempenho ao que se refere ao desenvolvimento 

consciente e sustentável (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

A sociedade é parte integrante do planejamento urbano sustentável e igualitário. Para 

isso, as universidades e escolas desempenham papel fundamental na educação e formação da 

população dentro dessa nova realidade. Isso porque, esses importantes equipamentos urbanos 

tendem a desencadear atividades que lidam com o centro da sociedade; com as formas 

compartilhadas de aprender e conciliar objetivos comuns para suprir as necessidades de vida 

ecossistemáticas da sociedade (MAHDAVINEJAD et al., 2014). 

O planejamento urbano inteligente e sustentável requer desenvolvimento de práticas, 

sistemas e programas para que o benefício acorra de forma a qualificar o bem-estar e 

equilíbrio urbano ambiental das cidades. Além disso, esse sistema necessita da mudança de 

postura e conscientização do ser humano. Isso porque, acima de qualquer técnica bem 

sucedida para a sustentabilidade deve estar uma população consciente da importância do 

processo (ECO CIDADES, 2011). 
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As discussões sobre a urbanização sustentável é resultado do processo dinâmico, que 

tem grandes efeitos sobre a economia, a sociedade e performances ambientais das áreas 

urbanas. Essa didática desempenha um papel essencial na inserção dos princípios do 

desenvolvimento sustentável. Desse modo, a urbanização sustentável é introduzida para 

descrever um processo de urbanização que cumpre os princípios do planejamento urbano 

sustentável e de integração da população (SHEN et al., 2012). 

O êxito do planejamento urbano sustentável depende da participação da sociedade na 

formulação, execução e fiscalização das políticas públicas urbanas. Para garantir a efetividade 

dos planos municipais e ampliar as práticas de gestão compartilhada da cidade 

(CAPACIDADES, 2014). 

 

2.6  Indicadores de planejamento urbano sustentável 

 

Há necessidade de medir o desempenho da sustentabilidade urbana. Isso porque, a 

gestão pública, o meio acadêmico e a ciência precisam comprovar, em números, os resultados 

desse processo. Dessa forma, os indicadores de planejamento urbano sustentável são os 

balizadores desse processo. 

Atualmente existem muitos indicadores que auxiliam na elaboração de um diagnóstico 

para medir a sustentabilidade de uma cidade, município ou até mesmo de uma região. Ainda, 

os indicadores a serem analisados sempre dependem do enfoque da pesquisa, que pode ser: 

ambiental, econômica e social. Esses são os três eixos principais e que auxiliam o 

desenvolvimento sustentável. Ainda, os resultados dessas pesquisas são utilizados para medir 

a disponibilidade dos serviços e a qualidade de vida de uma cidade. No entanto, não existe 

hoje um padrão de indicadores a serem analisados. 

A Figura 7 ilustra um fluxograma base para a escolha dos indicadores de planejamento 

urbano. 
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Figura 7 — Fluxograma para a escolha dos indicadores de planejamento urbano 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em JAPAN CONSULTANT, 2007-2014. 
 

O Quadro 3 ilustra indicadores em nível nacional e internacional de planejamento 

urbano e desenvolvimento de cidades mais sustentáveis. 

 

Quadro 3 — Indicadores de planejamento urbano sustentável 
Entidade Indicadores 

Ministério do Meio Ambiente - Qualidade do ar; 
- Resíduos sólidos; 
- Resíduos perigosos; 
- Construção sustentável; 
- Mobilidade sustentável; 
- Prevenção de desastres. 

Cidades Sustentáveis - Calçadas consideradas adequadas às exigências legais; 
- Edifícios com certificação de sustentabilidade ambiental; 
- Percentual de população que reside em áreas subnormais; 
- Reservas e áreas protegidas; 
- Áreas desmatadas. 

Fundo de Consultoria do Japão - Data de aprovação do plano diretor mais recente; 
- Área verde por 100.000 habitantes; 
- Domicílios em áreas perigosas; 
- Porcentagem de lotes com título registrado; 
- Proporção entre empregos/domicílios. 

ISO 37120 - Área verde (hectares) por 100.000 habitantes; 
- Número de árvores plantadas ano por 100.000 habitantes; 
- Percentual de assentamentos informais. 

Fonte: Adaptado pelo autor de MMA, 2016; CIDADES SUSTENTAVÉIS, 2016; JAPAN 
CONSULTANT 2007-2014; ISO 37120, 2014. 

 

Com base no Quadro 3, identificou-se dois eixos para a análise, detalhada do presente 

trabalho de pesquisa, totalizando sete indicadores. A Figura 8 ilustra esse processo. 

 

 

Mensurável e Replicável Flexível 

Inter-relacionados Inclusivos Monitorados 

DIVULGADOS 

Eficaz 
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Figura 8 — Indicadores de planejamento urbano sustentável da presente pesquisa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados da pesquisa. 
 

A seguir, são apresentadas discussões referentes aos indicadores selecionados para 

análise deste trabalho, com foco no planejamento urbano sustentável. 

 

2.6.1 Indicadores em nível ambiental urbano 

 

Os primeiros estudos sobre os indicadores ambientais começaram a ser desenvolvidos 

no final dos anos 1970. Segundo Grover (2003), há indícios de que em meados de 1800 

utilizavam-se dados de qualidade do ar e temperatura para medir determinados indicadores. 

No ano de 1968, como consequência dos anos do pós-guerra, do crescimento da população e 

dos eventos de poluição ambiental, os Estados Unidos aprovaram uma lei que tornava 

obrigatória a publicação de estatísticas sobre a qualidade ambiental das cidades na América 

do Norte (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA BAHIA, 

2006). 

Os indicadores em nível ambiental refletem a qualidade ou falta dela, nas cidades. 

Devido à oferta e disponibilidade de áreas verdes, da cobertura verde, da qualidade do ar, das 

áreas arborizadas e de preservação ambiental. A seguir apresentam-se os indicadores de 

planejamento urbano sustentável em nível ambiental; seus conceitos, suas metodologias e a 

contribuição de cada um para a sustentabilidade urbana. 

 

2.6.1.1  Índice de área verde 

 

O índice de área verde (IAV) é aquele que expressa à quantidade de áreas verdes, em 

km² ou m², pela quantidade de habitantes que vivem em uma determinada cidade, e ou, área 

de estudo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que uma cidade tenha no 

Indicadores de Planejamento Urbano 

Indicadores ambientais urbanos: 
- Índice de área verde (IAV); 
- Índice de cobertura verde (ICV); 
- Áreas desmatadas; 
- Áreas de reservas e protegidas. 

Indicadores sociais e econômicos urbanos: 
- Disponibilidade de espaços públicos; 
- População: urbana, rural e subnormal; 
- Índice de qualidade das calçadas (IQC). 
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mínimo 12 m² de área verde por habitante, para que a vegetação urbana possa cumprir suas 

funções no espaço urbano. 

As áreas verdes são indispensáveis para o equilíbrio das cidades. Uma vez que, 

realizam atividades diversas, como: qualificam o ar (por meio da fotossíntese), reduzem as 

temperaturas, servem de alimento e abrigo para a fauna e a flora, reduzem a velocidade dos 

ventos e absorvem as ondas de ruídos. Além disso, aproximarem o convívio entre as pessoas 

(TOLEDO; MAZZEI; SANTOS, 2009). 

A presença de áreas verdes no meio urbano tende a desempenhar funções específicas e 

importantíssimas para as cidades e seus habitantes (VIEIRA, 2004). O Quadro 4 ilustra de 

forma esquemática as principais funções das áreas verdes no meio urbano. 

 

Quadro 4 — Funções das áreas verdes no meio urbano 
FUNÇÕES POSSIBILIDADES 

SOCIAL Possibilidade de lazer que essas áreas oferecem à população. Com relação a esse 
aspecto, deve-se considerar a necessidade de hierarquização. 

ESTÉTICA Diversificação da paisagem construída e embelezamento da cidade. Relacionada a 
esse aspecto deve ser ressaltada a importância da vegetação. 

ECOLÓGICA Provimento de melhorias no clima da cidade e na qualidade do ar, água e solo, 
resultando no bem estar dos habitantes, devido à presença da vegetação, do solo 
não impermeabilizado e de uma fauna diversificada. 

EDUCATIVA Possibilidade oferecida por tais espaços como ambiente para o desenvolvimento 
de atividades educativas, extraclasse e de programas de educação ambiental. 

PSICOLÓGICA Possibilidade de realização de exercícios, de lazer e de recreação que funcionam 
como atividades anti-estresse e de relaxamento, uma vez que as pessoas entram 
em contato com os elementos naturais. 

Fonte: Adaptado pelo autor de VIEIRA, 2004. 
 

No entanto, é de extrema relevância que as áreas verdes estejam preservadas e tenham 

manutenção constante para que possam cumprir suas funções. Inserir áreas verdes nos centros 

urbanos é essencial para aumentar a qualidade de vida dos habitantes, gerar integração social 

e conscientização ambiental. 

 

2.6.1.2  Índice de cobertura verde 

 

O conceito de cobertura vegetal refere-se à projeção do verde em cartas planimétricas, 

podendo ser identificada com o auxílio de imagens de satélite e fotografias aéreas. Considera-

se cobertura verde, toda a cobertura vegetal existente nos sistemas de espaços construídos, 

espaços livres, espaços de integração e a vegetação encontrada em um determinado território. 

Ainda, o índice de cobertura verde corresponde ao total de qualquer área urbana (pública ou 
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privada) livre de qualquer construção e permeável correspondente ao percentual da área em 

análise (CAVALHEIRO et al., 1999). 

O índice da cobertura vegetal (ICV) nas cidades deve ser de no mínimo 30% sob a 

dimensão do território. Ainda, as pesquisas afirmam, em áreas onde o índice de cobertura 

verde é inferior a 5%, as características climáticas dessas áreas urbanas se assemelham a 

regiões desérticas, ao que se refere ao conforto térmico ambiental do meio urbano 

(CAVALHEIRO et al., 1999). 

A metodologia para a obtenção do índice de cobertura verde é quantificada em relação 

às manchas, há uma análise das formas geométricas e da distribuição da cobertura vegetal que 

mostra um estudo em Hong Kong, em que se classifica os tipos de configurações das manchas 

de cobertura vegetal, conhecido por Tree-canopy cover (Quadro 5), estudadas por meio de 

fotografias aéreas na escala de 1:8.000 (ano 1986) e verificação de campo com cartas nas 

escalas 1:2.500 e 1:5.000, reduzindo, posteriormente, os resultados para a escala 1:20.000. Por 

esse método foram encontradas três configurações de manchas: isolada, linear e conectada 

(JIM, 1989). 

 
Quadro 5 — Classificação da cobertura verde 

 

Isolada: é dominante em locais edificados, em ruas e 
superfícies impermeáveisas. As árvores estão localizadas 
principalmente em nichos espalhados e apertados nas 
calçadas e ocasionalmente em pequenos jardins e em lotes 
residenciais. 

 

 
Linear: apresenta uma justaposição de árvores em uma 
direção dominante em resposta a regimentação e 
alongados habitats. 

 

Conectada: apresenta ampla cobertura vegetal e o mais 
alto grau de conectividade e contiguidade; as florestas 
remanescentes existiam antes da urbanização. Essas 
parcelas estão localizadas em terrenos de alta declividade 
ou na periferia da cidade. 

Fonte: Adaptado pelo autor de JIM, 1989. 

 
A cobertura vegetal oferece inúmeros benefícios às áreas urbanas, dentre eles 

destacam-se a permeabilidade urbana, auxiliando no escoamento das águas pluviais em dias 

chuvosos e a manutenção da unidade relativa do ar essencial (ALVAREZ, 2004). 
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2.6.1.3  Áreas desmatadas 

 

Avaliar a proporção de área desmatada de uma cidade, município, região, estado ou 

país é indispensável para a certificação do percentual que se desmata e a forma como isso 

procede (legal ou ilegal). A origem das áreas desmatadas é resultado da operação que objetiva 

a supressão total da vegetação nativa de determinada área para o uso alternativo do solo. No 

Brasil, considera-se nativa toda vegetação original, remanescente ou regenerada, caracterizada 

pelas florestas, capoeiras, cerradões, cerrados, campos, campos limpos, vegetações rasteiras, 

entre outras (INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS, 2016). 

A Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação, estabeleceu o 

ano de 2011 como o ano Internacional das Florestas. E o Brasil classificou-se como o segundo 

país do mundo com mais áreas de florestas. O equivalente a 519,5 milhões de hectares, de 

acordo com pesquisa realizada em 2010 pela mesma organização, perdendo apenas para a 

Rússia, que tem um território de florestas aproximadamente duas vezes maior do que o 

brasileiro — 809,1 milhões de hectares (FAO, 2010). A Figura 9 ilustra a distribuição das 

florestas no mundo. 

 

Figura 9 — Cobertura florestal mundial 

 
Fonte: NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE ADMINISTRATION, 2010. 

 

Desde 1946, a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 

(FAO) realiza a cada cinco ou dez anos pesquisa a respeito da preservação das florestas. 

Conforme a entidade, os resultados do relatório de 2010 são “encorajadores”. Isso porque, a 

situação em âmbito global manteve-se a mesma nos últimos 20 anos, já que as alterações 

ficaram bem abaixo da taxa de 0,5%. O mundo perde anualmente o equivalente a 0,15% da 

Floresta 

2010
Outras áreas 

Legenda 



46 
 

sua cobertura florestal (NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE ADMINISTRATION, 

2010). 

A China tem ancorado o balanço positivo mundial, isso porque vem investindo 

gradativamente na recuperação e plantação de florestas. No entanto, em outros locais, como é 

o caso da Ásia, que tinha uma taxa anual de desmatamento de cerca de 600 mil hectares na 

década de 1990, registrou um aumento de mais de 2,2 milhões de hectares por ano no período 

2000–2010. A Oceania teve perda líquida de florestas de cerca de 700 mil hectares por ano 

entre 2000 e 2010 (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A AGRICULTURA 

E ALIMENTAÇÃO, 2010). 

Por outro lado, nas Américas do Norte e Central, a área ocupada por florestas 

praticamente não se alterou desde os anos 2000. Na Europa, continuou a se expandir. No 

entanto, na América do Sul sofreu a maior perda líquida de florestas entre 2000 e 2010 – 

cerca de 4 milhões de hectares por ano – seguida pela África, que desmatou 3,4 milhões de 

hectares por ano. No Brasil a perda foi de 9,6 milhões de hectares nos últimos 20 anos, ou 480 

mil hectares/ano (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A AGRICULTURA E 

ALIMENTAÇÃO, 2010). 

A atividade de desmatamento propicia um impacto ambiental acentuado devido à 

descaracterização do habitat natural. Ainda, essa prática pode acontecer em dois momentos, 

em um primeiro devido às irregularidades (desflorestamento sem licenciamento) e em casos 

legais, pelas solicitações requeridas seja para a formação de pastagens ou de plantio direto. O 

desflorestamento é altamente prejudicial ao funcionamento dos ecossistemas, isso porque, ao 

eliminar uma floresta, ocorre simultaneamente a morte de muitas espécies, pois várias delas 

fazem da floresta o seu habitat e obtém nela o alimento e a proteção necessários para a 

sobrevivência (INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS, 2016). 

Reduzir os índices de desmatamento em uma cidade significa implantar políticas de 

educação ambiental e incentiva à preservação ambiental. O Programa Cidades Sustentáveis 

tem como meta que todas as cidades cadastradas na plataforma consigam reduzir a zero os 

índices de desmatamento das áreas de florestas e de preservação ambiental (CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2014). 

O desmatamento é uma das principais causa do aquecimento global. As oito principais 

causas do desmatamento no Brasil são: a pecuária, a extração de madeira, a agricultura, as 

hidrelétricas, as queimadas, a mineração, o óleo de palma e a expansão urbana (TONOBOHN, 

2014). 
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2.6.1.4  Áreas de reservas protegidas 

 

O conceito de áreas de preservação permanente (APP) – de acordo com os termos dos 

artigos 2º e 3º do Código Florestal (de 2012); identifica a APP como áreas, independente da 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas. 

O Código Florestal é o instrumento legal que prevê parâmetros diferenciados para as 

distintas tipologias de APPs, de acordo com a característica de cada área a ser protegida. Cada 

caso tem suas particularidades e para cada ‘‘propriedade’’ estão previstas faixas a serem 

mantidas e preservadas às margens dos cursos d’água. A legislação considera não apenas a 

conservação da vegetação, mas também a característica e a largura do curso d’água, 

independente da região de localização, em área rural ou urbana. O Quadro 6 descreve as sete 

principais funções das APPs. 

 

Quadro 6 — Funções das áreas de preservação permanente 
FUNÇÃO AMBIENTAL DESCRIÇÃO 

PRESERVAR OS RECURSOS 
HÍDRICOS 

Funcionam como fonte de fornecimento adequado de 
nutrientes para as populações de organismos aquáticos e 
silvestres. 

PRESERVAR A PAISAGEM Garante a manutenção de áreas verdes, requisito essencial 
para proporcionar uma maior qualidade de vida e conforto 
ambiental à população, amenizando a temperatura e 
mantendo a umidade do ar. 

PRESERVAR A ESTABILIDADE 
GEOLÓGICA 

Proteger o solo da erosão provocada por chuvas, 
permitindo a alimentação dos lençóis d’água e a 
manutenção de nascentes e rios, evitando que a água da 
chuva provoque inundações rápidas. 

PRESERVAR A BIODIVERSIDADE Proporciona benefícios locais diretos, como o estoque de 
material genético de plantas e animais necessários para a 
adaptação ao manejo florestal e aos sistemas agrícolas. 

PRESERVAR O FLUXO GÊNICO DA 
FAUNA E DA FLORA 

Possibilita o fluxo de genes e o movimento da biota, 
facilitando a dispersão de espécies e a recolonizarão de 
áreas degradadas, bem como a manutenção de populações 
que demandam para sua sobrevivência áreas com 
extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

PROTEGER O SOLO Contribuem para a minimização dos processos erosivos e 
dos seus efeitos negativos, dentre eles a perda de solo 
fértil. 

ASSEGURAR O BEM ESTAR DAS 
POPULAÇÕES HUMANAS 

Visam proteger diretamente o bem-estar das populações 
humanas tanto no campo quanto nas cidades. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em: MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2012. 
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Com isso, preservar as APPs e fiscalizá-las é de extrema importância para a 

sustentabilidade das áreas rurais e urbanas. 

 

2.6.2 Indicadores em nível social, econômico e urbano 

 

Os indicadores sociais são variáveis de estudo sobre a sociedade, com determinados 

dados, que são obtidos por meio de observações, normalmente quantitativas, que refletem 

algo a respeito de um aspecto da vida social (HACIA, 1975). 

Em 1966 nos Estados Unidos, a expressão ‘‘indicadores sociais’’ surgiu, vinculada à 

obra coletiva organizada por Raymond Bauer, Social Indicators. A finalidade desse estudo era 

avaliar os impactos da corrida espacial na sociedade norte-americana (ALTMANN, 1981). 

No ano de 1979, a equipe do IBGE foi encarregada de elaborar os indicadores sociais 

que estabeleciam uma relação entre conhecimento e controle social e tinham como orientação, 

em um primeiro momento, investigar os aspectos “disfuncionais” ou “patológicos” do 

sistema. 

Devido ao manancial inesgotável de estatísticas sociais a partir dos anos 1960 e 1970 

da sociedade, a Organização das Nações Unidas e suas agências criam o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (SANTAGADA, 2007). 

Os indicadores em nível social ilustram as condições sociais de uma cidade, estado ou 

país quanto à sua densidade populacional, às áreas subnormais, à oferta e disponibilidade de 

equipamentos urbanos, entre outros índices. A seguir apresentam-se os indicadores de 

planejamento urbano sustentável em nível social; seus conceitos e sua importância para a 

sustentabilidade urbana. 

 

2.6.2.1  Disponibilidade de espaços públicos urbanos 

 

Equipamentos urbanos são obras e serviços, sejam públicos ou de utilidade pública, 

que permitem a plena realização da vida de uma população (FERRARI, 1977). Ainda, a Lei 

Federal nᵒ 6766/1979, em seu Capítulo II, determina que os requisitos urbanísticos para 

loteamento, dizem respeito aos equipamentos urbanos e comunitários que servem de 

parâmetro na verificação do atendimento das funções sociais de uma cidade. As funções dos 

equipamentos urbanos estão compreendidas em três grupos, conforme observa-se no Quadro 

7. 
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Quadro 7 — Funções dos equipamentos urbanos 
a) funções urbanísticas: habitação, trabalho, lazer e mobilidade. 

b) funções de cidadania: educação, saúde, proteção e segurança. 
c) funções de gestão: prestação de serviços, planejamento, preservação do patrimônio cultural e 
natural, e sustentabilidade urbana. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em: BERNATDI, 2013. 

 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) no documento NBR 9.284, cujo 

título é Equipamento urbano, classifica os equipamentos que dão sustentação às funções 

urbanas de forma diferenciada aos da Lei Federal n° 6766/1979, não os subdividindo em 

categorias de equipamentos públicos urbanos e equipamentos públicos urbanos comunitários. 

Define apenas um grupo de equipamentos: o equipamento urbano. Conceitua-os como sendo: 

todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços 

necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, 

em espaços públicos e privados. 

O Quadro 8, a seguir, ilustra a distribuição de áreas verde de lazer, além de outras 

práticas de sustentabilidade urbana, da cidade de Estocolmo considerada capital verde da 

Europa no ano de 2010. 

 

Quadro 8 — A distribuição das áreas verdes em Estocolmo e suas práticas de 
sustentabilidade urbana 

Descrição geral da cidade: 
Estocolmo está localizada no continente Europeu, na Suécia, e tem uma população de 807.000 
habitantes (2010). 
Práticas de sustentabilidade urbana – distribuição da infraestrutura 
• Estocolmo implantou o programa para o desenvolvimento e aumento do número de parques e áreas 

verdes. Atualmente, as reservas e áreas protegidas representam 11% do território da cidade. 
•A cidade conta com sete reservas naturais dentro de seus limites da cidade, uma reserva cultural, um 

parque nacional e 1000 parques. 
• 95% das pessoas moram a 300 metros de uma área verde. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012. 
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Incentivar e implantar práticas de sustentabilidade urbana qualifica o meio urbano e a 

saúde de seus habitantes. O dimensionamento e a implantação de áreas verdes na cidade são 

tão importantes quanto a instalação de postos de saúde e escolas. 

 

2.6.2.2  População residente por área: urbana, rural e subnormal 

 

O conceito de densidade demográfica populacional compreende a relação entre o 

número de habitantes e a área do território, geralmente expressa em quilômetros quadrados 

por habitantes (VEIGA; VEIGA; MATTA, 2010). 

A Figura 10, a seguir, ilustra o ranking dos dez países no mundo com maior densidade 

demográfica no ano de 2012. 

 

Figura 10 — As dez maiores densidades populacionais em 2012 (habitante/m²) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em INDEX MUNDI, 2016. 

 

Considera-se que o aumento da densidade demográfica de um determinado país está 

vinculado as suas inter-relações de bens de consumo, serviço e disponibilidade territorial. 

A colocação do Brasil, para o mesmo ano (2012), foi de centésimo quinquagésimo 

segundo, com 23 habitantes por quilômetros quadrados. 

A Figura 11, a seguir, ilustra a evolução da densidade populacional no Brasil. 
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Figura 11 — Densidade demográfica do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE, 2010. 

 

As classes de densidades demográficas, podem variar de até 1 hab./km² (densidade 

mais baixa) até as densidade mais elevadas, com 100 hab./km² em diante. No caso do Brasil, o 

crescimento da taxa de densidade demográfica (Figura 11), corre de forma controlada e 

gradual. Considera-se um ponto positivo o crescimento da taxa de densidade populacional 

para um país, isso pode apresentar reflexos dos índices de longevidade de sua população bem 

como de redução das taxas de mortalidade infantil. Ainda, a disponibilidade de terra urbana 

não ocorre de forma igual e a partir disso surgem os aglomerados subnormais. 

O conceito de aglomerado subnormal, refere-se ao conjunto constituído de, no 

mínimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas, entre outras habitações) carentes, em sua 

maioria de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, 

terreno de propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma 

desordenada e densa (IBGE, 2011). 

A identificação dos aglomerados subnormais é feita conforme no Quadro 9. 

 

Quadro 9 — Critérios de identificação dos aglomerados subnormais 
a) ocupação ilegal da terra: construção em terrenos de propriedade alheia no momento atual ou em 
período recente (obtenção do título de propriedade do terreno há dez anos ou menos); 
b) posse de pelo menos uma das seguintes características: 
• urbanização fora dos padrões vigentes - refletido por vias de circulação estreitas e de alinhamento 
irregular, lotes de tamanhos e formas desiguais e construções não regularizadas por órgãos públicos; 
• precariedade de serviços públicos essenciais. 

Fonte: Adaptado pelo autor de IBGE, 2011. 
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Ainda, os aglomerados subnormais podem se classificar, conforme seus critérios e 

padrões de urbanização e/ou de precariedade de serviços públicos essenciais, nas seguintes 

categorias: 

a) invasão; 

b) loteamento irregular ou clandestino; 

c) áreas invadidas e loteamentos irregulares e clandestinos regularizados em período 

recente. 

O aumento do número de áreas subnormais e de população habitando-as mesmas está 

diretamente relacionado às questões de desigualdade social. Um estudo realizado pela 

organização britânica OXFAM, no início de 2015, aponta que, em 2016, os recursos 

acumulados por 1% dos mais ricos no mundo ultrapassarão a riqueza do restante das pessoas 

no planeta (LOPES, 2015). 

Segundo a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe, a pobreza atinge 

28% da população latino-americana, o equivalente a 167 milhões de pessoas, e desses, 71 

milhões se encontram em pobreza extrema. A Figura 12 ilustra o ranking das dez maiores 

áreas de aglomerados subnormais do Brasil, o número de população e de domicílios. 

 

Figura 12 — Ranking das áreas subnormais no Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE, 2011. 

 

As áreas subnormais com maior número de habitantes no Brasil estão nos estados de 

São Paulo e Rio de Janeiro. 
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A Figura 13, a seguir, apresenta o ranking das cinco maiores áreas subnormais no 

mundo. 

 

Figura 13 — Ranking das áreas subnormais no mundo 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em COUNTY, 2009-2015. 
 

Diminuir o número de habitantes em áreas subnormais significa potencializar a 

distribuição dos bens de serviços públicos e a igualdade entre seres, o maior desafio das 

cidades que desejam tornarem-se sustentáveis. 

 

2.6.2.3  Índice de qualidade das calçadas 

 

O índice de qualidade das calçadas (IQC) mede a disponibilidade e a qualidade desta 

importante infraestrutura. Ainda, é importantíssimo para qualquer cidade apresentar um IQC 

favorável, isso pode traduzir o bom desempenho das relações homem e cidade. Isso porque, 

todos nos deslocamos diariamente por meio de nosso próprio esforço (sem o uso do sistema 

motorizado), utilizando o sistema viário disponível (passeios, calçadas, calçadões, passarelas, 

ciclovias entre vias). 

No mesmo sentido, as formas como nos locomovemos podem ser de duas maneiras: 

em um primeiro momento, podemos nos deslocar do ponto de partida até o ponto de origem 

por meio dessas infraestruturas que viabilizam (ou deveriam viabilizar esse processo), ou, em 

um segundo momento, sair de um ponto inicial e chegar a um destino final por meio de 

complementos de outros meios de transporte (PLANO NACIONAL DE MOBILIDADE 

URBANA, 2015). 
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Conforme levantamento realizado pela Associação Nacional de Transporte Público em 

2012, dos 93,3% dos deslocamentos no Brasil, 36,8% são realizados a pé, 29,1% por 

transporte coletivo e 27,4% por automóveis. A Figura 14 ilustra esse percentual. 

 

Figura 14 — Distribuição dos deslocamentos por modo de transporte 

 
Fonte: ANTP, 2000 apud. SNTP, 2006. 

 

Os resultados dos gráficos indicam que 40% dos deslocamentos feitos em 2000 foram 

realizados por meios não motorizados (a pé e de bicicleta) e 60% por meios motorizados 

(transporte coletivo, automóveis e moto). Isso justifica que há muito a ser feito em termos de 

projetos executivos e de ensino para que a realidade possa se inverter. 

Ainda, o meio de transporte que cada cidadão utiliza para chegar à escola, à praça ou 

local de trabalho, causa impactos diretos no cotidiano de todas as pessoas. A Figura 15, a 

seguir, é um exemplo claro dessa realidade. 

 

Figura 15 — Distribuição de passageiros por meio de transporte 

 
Fonte: VIATROLEBUS, 2015. 
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No mesmo sentido, planejar e projetar calçadas e passeios públicos com foco nos 

pedestres é o essencial para o êxito do planejamento urbano sustentável (o incentivar a andar). 

No entanto, é essencial compreender os conceitos-chave do processo de composição desse 

planejamento, conforme o Quadro 10 apresenta, com base no Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Quadro 10 — Conceitos dos elementos estruturadores da mobilidade urbana 
Via: superfície na qual transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o 
acostamento, a ilha e o canteiro central; 
Logradouro público: espaço livre destinado pela municipalidade à circulação, parada ou 
estacionamento de veículos ou à circulação de pessoas, tais como, calçadas, parques, áreas de lazer, 
calçadões; 
Calçada: parte do sistema viário, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à 
circulação de veículos e reservada exclusivamente ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
Passeio: parte da calçada destinada à circulação exclusiva de pessoas. Se esta área for na pista de 
rolamento, obrigatoriamente deverá estar separada por pintura ou elemento físico separador, livre de 
interferências; 
Pedestre: que anda ou está a pé; 

Pessoa com mobilidade reduzida: aquela que, temporária ou permanentemente, tem limitada sua 
capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. Entende-se por pessoa com mobilidade 
reduzida, a pessoa com deficiência, idosa, obesa e gestante. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, 2012. 

 

Ainda, a construção de uma calçada que possa ser considerada ideal deve abranger 

questões básicas que permitam sua trafegabilidade. Conforme o Quadro 11. 

 

Quadro 11 — Calçadas consideradas adequadas 
• Acessibilidade: deve assegurar a completa mobilidade dos usuários; 
• Largura adequada: deve atender às dimensões mínimas na faixa livre; 
• Fluidez: os pedestres devem conseguir andar em velocidade constante; 
• Continuidade: piso antiderrapante, mesmo quando molhado, quase horizontal, com declividade 
transversal para escoamento de águas pluviais de não mais de 3%. Não devem existir obstáculos 
dentro do espaço livre ocupado pelos pedestres; 
• Segurança: não oferecer aos pedestres nenhum perigo de queda ou tropeço; 
• Espaço de socialização: deve oferecer espaços de encontro entre as pessoas para a interação social 
na área pública; 
• Desenho da paisagem: deve propiciar climas agradáveis, que contribuam para o conforto visual do 
usuário. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA, 2015. 

 

A importância da adequação dos passeios públicos refere-se diretamente à qualidade 

da cidade bem como às formas de integração de seus habitantes. Estudar as calçadas e avaliá-
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las quanto a sua acessibilidade e sustentabilidade é indispensável para o melhor êxito de todo 

planejamento urbano, que vise a sustentabilidade à cidade. 

 

2.6.2.3.1 Parâmetros para uma calçada mais sustentável 

 

O processo de caminhar é uma atividade dupla da consciência humana. A primeira, o 

exercício físico (o ato) e a segunda a percepção de qual caminho seguir. Nesse sentido, a 

concepção de qualquer calçada deve partir de indicadores de sustentabilidade, tais como 

acessibilidade, segurança, manutenção, de fácil circulação (sem obstáculos), sem risco de 

assaltos (seguridade), apresentar boa atratividade visual e permeabilidade. 

A calçada é a infraestrutura urbana que conecta espaços no território. Nesse sentido, é 

indispensável que existam nas cidades e que sejam adequadas. Além disso, o fator que 

termina a caminhabilidade por uma calçada são os fatores de percepção e segurança que o 

pedestre irá encontra ao longo do percurso. A Figura 16 ilustra uma situação excelente de 

calçada em Curitiba-PA. 

 

Figura 16 — A calçada excelente 

 
Fonte: Mariana Gil/EMBARQ Brasil, 2013. 

 

O cenário de espaço urbano retratado pela Figura 16 identifica a conexão entre o 

ambiente construído e os indivíduos. Ainda, edificações em altura harmoniosa com a escala 

humana facilitam a integração dos espaços. Além disso, pesquisadores de Toronto concluíram 
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que a presença de dez ou mais árvores em uma quadra (na calçada) trazem benefícios à saúde 

dos moradores equivalentes há ser sete anos mais jovem ou a satisfação de ganhar dez mil 

dólares, a mais, por ano (PACHECO, 2016). 

O meio de transporte humano mais antigo é o andar a pé. Nesse contexto, as calçadas 

são responsáveis pelo sucesso ou insucesso do fluxo e trafegabilidade de um território. Ainda, 

o tema calçadas ganhou atenção no final do século XIX e inicio do século XXI devido ao caos 

e a saturação da mobilidade urbana em todas as cidades no mundo. 

As Figuras 17 e 18 ilustram duas situações de transformação do espaço urbano 

(internacional e nacional) e da vida nas cidades por meio da valorização das calçadas e do 

incentivo ao andar a pé. 

 

Figura 17 — O antes e depois das calçadas e do caminhar em cidades internacionais 

 
Fonte: EMBARQ Brasil, 2013. 

 
Figura 18 — O antes e depois das calçadas e do caminhar em cidades brasileiras 

 
Fonte: MANUAL DA CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2012. 
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Os exemplos apresentados nas duas primeiras imagens são em Nova Iorque, EUA. 

Anteriormente os veículos tinham toda a preferência sobre o espaço urbano e os pedestres 

necessitavam disputar o espaço para a circulação. Por fim, a conscientização da gestão pública 

em parceria com a iniciativa privada concretizou a transformação do espaço em um amplo e 

bem planejado espaço para pedestres. Nesse sentido, a calçada tornou-se mais sustentável em 

diversos aspectos, que trouxe benefícios à cidade e a seus cidadãos. 

Na sequência, a Figura 19 ilustra o exemplo nacional de Goiânia, GO, e que reflete a 

percepção da gestão pública, da iniciativa privada (Construtora Consciente) e a realidade de 

um deficiente físico e responsável técnico pelo projeto modelo nacional e internacional de 

calçada consciente. Em 2015, no Evento Cidades Sustentáveis em Brasília, o projeto de 

Goiânia, a Calçada Consciente foi premiado como uma das mais inteligentes e benéficas 

iniciativas de soluções mais sustentáveis para as cidades. 

Para que a concepção de uma calçada seja adequada, primeiramente deve-se ter em 

mente as questões de legislação que envolve a concepção da calçada, tais como sua 

infraestrutura base, conforme Figura 19. 

 

Figura 19 — Distribuição da infraestrutura da calçada 

 
Fonte: MANUAL DA CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2015. 

 

Como se pode perceber, a calçada é dividida em três partes, são elas: 
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A faixa de serviço, que se situa junto ao meio-fio e é destinada à colocação de 

mobiliários urbanos, tais como: árvores, grelhas de exaustão e drenagem, lixeiras, sinalização 

oficial, telefones públicos, caixas de correio, hidrantes, postes, tubulações e caixas 

subterrâneas dos sistemas de energia e telecomunicação, água e esgoto das concessionárias, 

bem como, rebaixos correspondentes aos acessos para pedestres e para os veículos 

(MANUAL DA CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2012). 

A faixa livre está localizada entre a faixa de serviços e a faixa de acesso, tem com 

finalidade e uso exclusivo à circulação de pedestres, devendo ser completamente desobstruída 

e totalmente isenta de interferências, tais como: desníveis (com largura maior que cinco 

milímetros), caneletas, sulcos ou abertura no piso (com largura maior que quinze milímetros), 

vegetação, mobiliário urbano, postes, árvores, áreas gramadas, rebaixamentos para acesso de 

veículos, bem como de qualquer outro tipo de interferência ou obstáculos que reduza a largura 

ou possa prejudicar o seu uso (MANUAL DA CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2012). 

A faixa de acesso fica próxima à face do lote, recomenda-se que em áreas tenha 

largura mínima de 1,8 m e deve ser pavimentada em toda a sua extensão. Em locais de 

conflito, ou seja, onde existam postes, árvores, sinalização, rebaixamento de meio fio e outros, 

a largura mínima livre para a passagem de pedestres deve ser de 0,80 m (MANUAL DA 

CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2012). 

No mesmo sentido, há parâmetros para a construção e o dimensionamento das faixas, 

de acordo com a Tabela 2. 

 

Tabela 2 — Parâmetros para a concepção das faixas 
Largura da 
calçada (l) 

Parâmetros normatizados em metros (m), exceto inclinação 
Faixa de serviço Faixa Livre Faixa de acesso 

l < 1,80 Largura: 0,60 Largura restante da 
calçada 

Inexistente 

Inclinação máxima de 
8,33% 

Inclinação máxima de 
3% 

------ 

1,80≤ l ≤ 3,0 Largura mínima de 
0,60 

Largura mínima de 1,20 Largura: restante da 
calçada 

Inclinação máxima 
de 8,33% 

Inclinação máxima de 3% Inclinação máxima de 
8,33% 

3,0≤ l ≤ 4,0 Largura de 1,00 Largura mínima de 1,50 Largura: restante da 
calçada 

Inclinação máxima 
de 8,33% 

Inclinação máxima de 3% Inclinação máxima de 
8,33% 

l ≤ 4,0 Largura de 1,50 Largura mínima de 2,00 Largura: restante da 
calçada 

Inclinação máxima 
de 8,33% 

Inclinação máxima de 3% Inclinação máxima de 
8,33% 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em MANUAL DA CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2015. 
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A Figura 20 ilustra a situação ideal, em termos de dimensionamento e distribuição de 

infraestrutura, para uma calçada mais sustentável. 

 

Figura 20 — Calçada sustentável e sua infraestrutura 

 
Fonte: MANUAL DA CALÇADA SUSTENTÁVEL, 2012. 

 

O custo total de adequação das calçadas e de acordo com as exigências do manual 

sustentável foi concluído em R$ 244,00 o metro linear de calçada. No caso de Goiânia o 

poder público municipal em parceria com a iniciativa privada (Construtora Consiste) 

implantaram toda a infraestrutura das calçadas sem custos para os moradores. Porém, ficou 

acordado entre a comunidade que o processo de manutenção das calçadas seria mantido pela 

população pós-implantação do sistema. 

Por fim, que o custo estimado na implantação e adoção do projeto calçada consciente, que é a 

aquela projetada e executada com base em indicadores de sustentabilidade, é na ordem de 

milhões, investimento de médio e longo prazo para qualquer gestão pública gestão, 

especificamente falando de Passo Fundo, cidade de estudo e com aproximadamente 2.718 

quarteirões, em dezembro de 2015. No entanto, os benefícios ao ambiente urbano e a 
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sociedade são incalculáveis e inestimáveis, na implantação e desenvolvimento de calçadas 

mais sustentáveis e conscientes. 

 

2.7  Os desafios do planejamento urbano sustentável 

 

O maior desafio do processo de planejamento urbano sustentável é a democratização, 

tanto de opinião quanto de bens. Isso porque, há uma resistência muito grande quanto ao 

processo popular participativo e socialista. A tarefa de convencer uma sociedade sobre a 

importância do ‘‘igualitarismo’’ ou até mesmo dos indicadores de qualidade de vida é algo 

extremamente trabalhoso e que segue a passos lentos em países subdesenvolvidos. 

A espoliação urbana caracteriza as cidades do século XXI, que apresentam acelerado 

crescimento irregular e em áreas e impróprias para habitação. Ainda, as principais causas da 

insustentabilidade urbana estão diretamente vinculadas à dinâmica do crescimento urbano, 

que expulsa a população urbana das áreas centrais para as áreas periféricas (CASSILHA; 

CASSILHA, 2009). 

As discussões sobre a sustentabilidade urbana e o papel das cidades no Brasil e no 

mundo alertam para as problemáticas envolvendo o uso excessivo dos recursos naturais, a 

crescente desigualdade social e a economia excludente entre cidades, estados, regiões e 

países. As cidades desempenham papel crucial no que se refere ao planejamento e 

desenvolvimento urbano sustentável, como agentes conectores da economia (concentração de 

renda), com espaços de inovação e de prestação de serviços circundantes. No entanto, os 

centros urbanos também são onde se concentraram os problemas de desemprego e de 

segregação de renda (FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS, 2013). 

A União Europeia pretende fomentar estratégias e impulsionar o desenvolvimento 

urbano das cidades brasileiras de forma mais sustentável com o objetivo de aumentar a 

resistência das cidades em um contexto de interrelação dos desafios urbanos. No âmbito da 

sua Política de Coesão para o período de 2014-2020, nos últimos 30 anos, a União Europeia 

coopera com o Brasil em mais de 1000 projetos nas áreas de direitos humanos, meio ambiente 

e sustentabilidade, pesquisa, tecnologia e inovação (FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS, 

2013). 

Nesse contingente de mudanças (densificação do uso do solo e ocupações irregulares) 

das áreas urbanas e dos desafios propostos pelos habitantes, considera-se que a ‘‘cidade’’ 

abandonou-se a si mesma ao virar às costas para os problemas urbanísticos, sociais e 
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ambientais do meio urbano. A Figura 21, da metrópole paulista, demonstra o retrato do 

planejamento urbano brasileiro diante dos desafios do planejamento urbano sustentável. 

 

Figura 21 — Vista aérea da cidade de São Paulo 

Fonte: SÃO PAULO, 2014. 
 

Inserir um espaço de participação social, que dê voz e vez aos que nunca a tiveram, 

que possibilite emergir os diferentes interesses sociais é uma tarefa difícil em um país de 

tradição autoritarista como o Brasil e em quarta posição no ranking dos países mais desiguais 

do mundo (NAÇÕES UNIDAS, 2013). Ainda, as políticas de inclusão social exigem 

abordagem integrada, isso porque a urbanização de favelas pode amenizar os problemas de 

saneamento ambiental (MARICATO, 2002). 

Nos últimos cinco anos, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

acompanha a trajetória dos cem municípios mais populosos e pobres do país, reunidos no 

g100. O país desenvolveu a ação, intitulada Brasil Carinhosos, de combate à pobreza entre 

mães, crianças e jovens, garantindo o repasse adicional de 50% do custo anual por vaga aberta 

em creches para beneficiários do Programa Bolsa Família (FRENTE NACIONAL DE 

PREFEITOS, 2015). 

Considera-se que, desenvolver o processo de planejamento sustentável nas cidades não 

é uma tarefa complexa, isso porque os parâmetros da sustentabilidade já estão descritos e são 

de fácil acesso a todos. No entanto, o desafio maior está na mudança de hábitos e na 

participação de todos.  
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3 METODOLOGIA 
 

3.1  Concepção e classificação da pesquisa 

 

A concepção da pesquisa teve como base os objetivos propostos no Capítulo 1 em 

relação ao diagnóstico do planejamento urbano sustentável, às práticas de planejamento 

urbano sustentável, à avaliação do índice de qualidade das calçadas. Na Figura 22, apresenta-

se a classificação da pesquisa. 

 

Figura 22 — Classificação da pesquisa 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base GIL, 2008. 

 

3.2  Diagrama da pesquisa 

 

A Figura 23 ilustra o diagrama da pesquisa. 

 

Quanto à 
natureza 

APLICADA: objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática e 
dirigida à solução de problemas específicos. 

DESCRITIVA: descrever as características de determinadas 
populações ou fenômenos. Uma de suas peculiaridades está na 
utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o 
questionário e a observação sistemática. 

QUANTO AOS OBJETIVOS 

Pesquisa bibliográfica: desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. 
 
Levantamento de campo: procede-se à solicitação de informações a 
um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para, 
em seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as conclusões 
correspondentes aos dados coletados.  

QUANTO AOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 
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Conforme observa-se na Figura 23, a pesquisa foi dividida em quatro etapas. Desse 

modo, na primeira etapa do trabalho identificou-se o problema da pesquisa, construiu-se a 

hipótese, delimitou-se o campo de estudo (área de planejamento urbano), selecionaram-se as 

variáveis de estudo e buscou-se o estado da arte do objeto de estudo. 

Na segunda etapa, definiu-se o delineamento metodológico do trabalho com base nos 

objetivos específicos da pesquisa. 

Na terceira etapa procedeu-se à coleta de dados primários e secundários das áreas de 

estudo. Por fim, na quarta e última etapa, foram categorizados e analisados os dados da 

pesquisa e realizadas as considerações do trabalho. 

 

3.3  Definição das áreas de estudo 

 

A escolha das áreas de estudo para a realização da presente pesquisa deu-se a partir do 

um projeto de pesquisa maior intitulado ‘‘Pré-requisitos para a Sustentabilidade dos 

Municípios do Rio Grande do Sul (PreSust - RS)’’, financiado pela Capes. Definiram-se 

assim como cidades de análise as integrantes do projeto de pesquisa e sedes das universidades 

parceiras: Porto Alegre — UFRGS, Santa Maria — UFSM e Passo Fundo — UPF. A Figura 

24 ilustra a localização das áreas de estudo. 

 

Figura 24 — Localização das áreas de estudo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE CIDADES, 2016. 

 

Passo Fundo 

Porto Alegre 
Santa Maria 
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3.4 Características demográficas e socioeconômicas das áreas de estudo 

 

Os Quadros 12, 13 e 14 apresentam as principais características demográficas e 

socioeconômicas de Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo. 

 

Quadro 12 — Características demográficas de Porto Alegre 
PORTO ALEGRE DADOS SOCIOECONÔMICOS 

 

População total (2010): 1.409.351 habitantes 
Área (2010): 496,682 Km² 
Densidade demográfica (2010): 2.837,53 hab./km² 
Distribuição em bairros (2015): 83 bairros 
Taxa de analfabetismo (2010): 2,28 % 
Expectativa de vida ao nascer (2010): 76,42 anos 
PIBpm (2012): 48.002.209 R$ 
PIB per capita (2012): 33.883 R$ 

Fonte: Elaborado pelo autor com base IBGE, 2016; FEE, 2016. 

 

Quadro 13 — Características demográficas de Santa Maria 
SANTA MARIA DADOS SOCIOECONÔMICOS 

População total (2010): 261.031 habitantes 
Área (2010): 1.781,757 Km² 
Densidade demográfica (2010): 145,98 hab./km² 
Distribuição em bairros (2015): 44 bairros 
Taxa de analfabetismo (2010): 3,17 % 
Expectativa de vida ao nascer (2000): 75,89 anos 
PIBpm (2012): 4.682.859 R$  
PIB per capita (2012): 17.761 R$  

Fonte: Elaborado pelo autor com base IBGE, 2016; FEE, 2016. 

 

Quadro 14 — Características demográficas de Passo Fundo 
PASSO FUNDO DADOS SOCIOECONÔMICOS 

 

População total (2010): 184.826 habitantes 
Área (2010): 783,421 Km² 
Densidade demográfica (2010): 235,92 hab./km² 
Distribuição em bairros (2015): 22 bairros 
Taxa de analfabetismo (2010): 3,58 % 
Expectativa de vida ao nascer (2000): 75,95 anos 
PIBpm (2012): 6.275.589 R$ 
PIB per capita (2012): 33.506 R$ 

Fonte: Elaborado pelo autor com base IBGE, 2016; FEE, 2016. 
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Evidencia-se que o município de Porto Alegre é o que apresenta a maior concentração 

populacional e o menor território (496,682 km²), menor taxa de analfabetismo (2,28%) e 

maior esperança de vida (76,42 anos), quando comparada as outras duas áreas de estudo 

(Santa Maria e Passo Fundo). 

 

3.5  Determinação dos indicadores de planejamento urbano sustentável 

 

3.5.1 Indicadores em nível ambiental urbano 

 

Descreve-se, a seguir, a metodologia utilizada para a determinação dos indicadores 

utilizados nesta pesquisa, em nível ambiental de planejamento urbano. 

 

3.5.1.1  Índice de área verde 

 

A Figura 25 ilustra a descrição para calcular-se o índice de áreas verdes (IAV) em um 

determinado território. 

 

Figura 25 — Índice de área verde 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.5.1.2  Índice de cobertura verde 

 

A Figura 26 ilustra a descrição para a obtenção do diagnóstico do Índice de Cobertura 

Verde (ICV) de uma determinada área de estudo. 

 

 

INDICADOR Índice de Área Verde - IAV 

Total de área verde pública (m²) 
Número de habitantes 

‘‘A OMS recomenda 12m² de área verde 
por habitante’’. 
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Figura 26 — Índice de cobertura verde 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.5.1.3  Áreas desmatadas 

 

A Figura 27 ilustra a descrição para a obtenção da relação de áreas desmatadas em um 

território específico. 

 

Figura 27 — Relação de áreas desmatadas 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.5.1.4  Áreas preservadas e protegidas 

 

A Figura 28 ilustra a descrição metodológica de obtenção da relação de áreas 

preservadas e protegidas de um território. 

 

Figura 28 — Total de área preservada e protegida 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

 

INDICADOR Índice de Cobertura Verde - ICV 

Área do território (pública ou privada) com cobertura verde (%) 

Área total do território em análise (%) 

‘‘Para o adequado balanço térmico 
das áreas urbanas é necessário 
existir um ICV de no mínimo 

30%’’. 

 

INDICADOR  Áreas Desmatadas 

Total de áreas preservadas no território (ha) x 100 
Total de área desmatada (há) 

Fon

‘‘O bom planejamento urbano ambiental é 
aquele que não apresentar nenhum índice 

de desmatamento ou reduza-o ao 
máximo’’. 

 

INDICADOR  Áreas Preservadas e Protegidas 

Área total do território (ha) 
Área do território preservada (ha) x 100 ‘‘As áreas de preservação permanente 

permitem o equilíbrio dos ciclos hídricos. 
Além, de conservarem a biodiversidade’’. 



69 
 

 

3.5.2 Indicadores em nível social e econômico urbano 

 

Descreve-se, a seguir, a metodologia utilizada para cálculo dos indicadores, desta 

pesquisa, em nível social e econômico urbano. 

 

3.5.2.1  Disponibilidade de espaços públicos urbanos 

 

A Figura 29 ilustra a descrição metodológica para a obtenção da disponibilidade de 

espaços públicos nas áreas de estudo. Os espaços aqui analisados serão, apenas, praças e 

parques. 

 

Figura 29 — Disponibilidade de espaços públicos 
 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.5.2.2  População residente por área urbana, rural e subnormal 

 

A Figura 30 ilustra a descrição metodológica para a descrição da população residente 

por área (urbana, rural e subnormal) em determinado território municipal. 

 

Figura 30 — População residente por área urbana, rural e subnormal 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

 

INDICADOR  Disponibilidade de Espaços Públicos 

PRAÇAS E PARQUES (URBANOS) 
Vinculados e cadastrados de forma regular nos 

sistemas municipais. 

‘‘As áreas de lazer, praças e parque, 
nas cidades integram o ambiente 

urbano e aproximam a convivência 
entre os habitantes’’,

 

INDICADOR  População residente por área: urbana, rural e subnormal. 

Número total de residentes na área urbana; 
Número total de residentes na área rural. 

Número total de residentes em áreas subnormais. 

F t E

Dados obtidos de acordo com o 
levantamento do IBGE 
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3.5.2.3  Práticas de planejamento urbano sustentável 

 

O diagnóstico e a seleção das melhores práticas de planejamento urbano sustentável 

em nível individual e de gestão pública foram realizados conforme Figura 31. 

 

Figura 31 — Fluxograma da metodologia de levantamento das práticas de 
planejamento urbano sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em PRESUST-RS, 2015. 

 

Conforme apresenta-se na Figura 31, o levantamento das práticas de sustentabilidade 

deu-se por meio da seleção de práticas individuais e de gestão pública, para cada um dos eixos 

de pesquisa do PreSust RS. 

Nesse sentido, o eixo educação para a sustentabilidade (representado pelo pesquisador 

responsável, Cristiane Tiepo) realizou, durante o ano de 2015, um intenso trabalho de 

pesquisa-ação e divulgação das práticas de planejamento urbano sustentável nas três cidades 

de estudo (Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo). 

Desse modo, foram realizadas reuniões com os stakeholders (agentes representantes 

da comunidade local), que aceitaram participar do projeto de educação para a 

sustentabilidade. 

 

3.5.2.4  Área de estudo do índice de qualidade das calçadas 

 

A realização do diagnóstico do Índice de Qualidade das Calçadas foi realizada na 

cidade de Passo Fundo, isso porque das três cidades de estudo (Porto Alegre, Santa Maria e 

Passo Fundo), essa é a que apresenta o menor número de habitantes e de bairros na sua área 

PRESUST-RS 

Mobilidade 
urbana

Energia Áreas de estudo 

Porto Alegre 

Santa Maria 

Passo Fundo 

Divulgação do projeto 

Grupo - Stakeholders 

Encontros mensais 

Planejamento urbano 

   Melhores práticas: 
- Individuais; 
- Gestão pública. 

Educação para a 
sustentabilidade 

Planejamento 
 urbano 

Resíduos  
sólidos 



71 
 

 

urbana, fato que potencializou a elaboração de um diagnóstico favorável às condições de 

tempo para a realização da pesquisa. Além disso, o fator da viabilidade de implantação, pós-

diagnóstico, de calçadas mais sustentáveis e acessíveis pode ser algo implantado pela gestão 

pública em parceria com os passo-fundenses, devido à sua menor área urbana e de calçadas 

(quanto comparada às demais áreas de estudo). 

A Figura 32 ilustra a localização do município de Passo Fundo e a delimitação da sua 

área urbana (território de análise da pesquisa). 

 

Figura 32 — Localização da área de estudo do IQC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em: IBGE CIDADES, 2016. 

 

Ainda, Passo Fundo vem ganhando destaque no âmbito regional pelos seus índices 

favoráveis de oferta de emprego, saúde e educação. Em 2015, foi considerada uma das 50 

melhores cidades do país para se viver (ISTO É, 2015). Nesse sentido, a gestão pública de 

Passo Fundo (poderes Legislativo e Executivo) têm desenvolvido diversos projetos que 

favorecem essa posição do município pela revista ISTO É. Contudo, acredita-se que, mediante 

um diagnóstico seguro quanto ao atual índice de qualidade das calçadas em Passo Fundo, esse 

possa ser o próximo desafio a ser superado pela administração municipal no sentido de 

qualificar a infraestrutura urbana (calçadas) e a vida dos seus habitantes. 

Conforme dados do IBGE (2000), o município de Passo Fundo contabiliza um total de 

23.852 pessoas com deficiência, em relação a uma população estimada, em 2004, de 182.233 

habitantes, o que corresponde a um percentual de aproximadamente 13%. Sobre este número 

Área Urbana 
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total, 14.859 pessoas apresentam algum tipo deficiência que as classifica como incapacitantes 

para o desempenho de atividades. O número expressivo demonstra o grande contingente 

populacional que necessita ter acesso às políticas públicas enquanto direito do cidadão e dever 

do estado (PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO, 2009). Nesse sentido, o 

cuidado com as calçadas é indispensável para que todas as pessoas possam se locomover de 

forma segura no espaço urbano. 

 

3.5.2.4.1 Levantamento do índice de qualidade das calçadas 

 

O levantamento do índice de qualidade das calçadas na cidade de Passo Fundo teve 

como base a elaboração e aplicação do instrumento de pesquisa, mostrado no Quadro 15. 

 

Quadro 15 — Medidas de elaboração e aplicação dos instrumentos de pesquisa do 
índice de qualidade das calçadas - IQC. 

Atividade Medidas de cautela 
1) Elaboração dos 

Apêndices A e B. 
A elaboração do material de campo (Apêndices A e B) desenvolveu-
se de acordo com Ferreira e Sanches (2001). Este trabalho de 
pesquisa acrescentou dois indicadores (acessibilidade e 
permeabilidade) à metodologia dos autores, que avaliam: segurança, 
seguridade, atratividade visual, manutenção e largura efetiva. 

2) Ajustes dos Apêndices 
A e B. 

Com o objetivo de qualificar o material de campo, foram realizadas 
trocas de e-mails com 12 professores que trabalham com a temática 
(IQC), em diferentes estados do País. Obteve-se um retorno de 
41,66% desses contatos, com sugestões e observações do material. 

3) Aplicação piloto. Foi realizada aplicação piloto de dez questionários (Apêndices A e B) 
na área central de Passo Fundo com a finalidade de identificar 
possíveis dificuldades ou falhas no material de campo. 

4) Correções finais dos 
Apêndices A e B. 

Após a aplicação piloto, foram realizados todos os ajustes observados 
no trabalho de campo. Ainda, para cada questionário foi apresentada 
uma ordem aleatória da sequência dos indicadores de qualidade das 
calçadas. 

5) Treinamento da equipe 
de trabalho para a 
aplicação dos 
questionários. 

Foram realizados dois treinamentos com a equipe de trabalho 
(graduandos e estagiários dos cursos de Arquitetura e Engenharia da 
Universidade de Passo Fundo), para esclarecimentos de possíveis 
dúvidas sobre a metodologia de aplicação dos questionários. 

6) Impressão de imagens 
que representam os 
indicadores de qualidade 
das calçadas. 

Para melhor compressão, das pessoas entrevistadas, foram realizadas 
impressões (coloridas) das imagens que representam os indicadores 
da pesquisa. E no momento da entrevista as imagens eram entregues 
ou espalhadas no chão, para que as pessoas tivessem um panorama 
geral do que tratava cada assunto. 

7) Definição da amostra. Com o intuito de realizar o diagnóstico do IQC em Passo Fundo, na 
área urbana, realizou-se a contagem de todas as quadras existentes no 
perímetro urbano e o total de quadras por setor (22 setores). A partir 
disso, agruparam-se setores para que todos ficassem com área 
quadrada semelhante entre si e em seguida realizou-se o sorteio 
aleatório de um quarteirão para cada setor (16 setores). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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3.5.2.4.2 Definição do tamanho da amostra 

 

A determinação da amostra partiu da definição e caracterização da população de 

estudo da área urbana de Passo Fundo. Para isso, realizou-se a contagem dos quarteirões 

existente na área urbana com base em um arquivo de AutoCad disponibilizado pela prefeitura, 

que foi sobreposto a uma imagem de satélite do Google Maps, do ano de 2015. O processo de 

contagem dos quarteirões deu-se da seguinte forma: após a divisão dos setores iniciou-se o 

processo de contagem, sempre em ordem crescente, de cima para baixo, da esquerda para a 

direita, chegando a um total de 2.718 quarteirões. 

Na sequência, definiram-se as populações de interesse que são duas, o número de 

quarteirões e indivíduos entrevistados e foram conduzidas de paralelamente na realização do 

estudo. Na primeira amostra, se definiu o número de quarteirões de estudo (para realização da 

primeira etapa de levantamento do índice de qualidade das calçadas – avaliação técnicas das 

calçadas, Apêndice A). Nesse sentido, realizou-se o cálculo do tamanho da amostra, por meio 

da média populacionais ( ). A fórmula para a determinação do tamanho da amostra a partir da 

precisão desejada para o intervalo bilateral de confiança foi a seguinte: 

 
2

2/

E
z

n  
(1) 

 
Em que: 
n      = Número da amostra 

2/z  = Grau de confiança 

    = Desvio padrão 
E     = Margem de erro 

 

O Quadro 16 ilustra a análise do número de quarteirões da amostra de Passo Fundo. 

 

Quadro 16 — Análise do número de quarteirões da amostra de Passo Fundo 

Parâmetro de interesse: médias Descrição explicativa 
n = 2718 quarteirões Tamanho da população 

= 0,05 Nível de significância 
E/  = 0,50 Precisão desejada em termos desvios-padrões 

2/z  = 1,960  

n = 15,4 Tamanho da amostra 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em MALHOTRA; GIRALD, 2012. 



74 
 

 

 

A segunda amostra da pesquisa é constituída pela população de habitantes da área 

urbana, a qual é parte da realização da segunda etapa metodológica do levantamento do índice 

de qualidade das calçadas, os parâmetros de interesse para o cálculo da amostra são 

proporções. A fórmula a utilizar para a determinação do tamanho da amostra é a seguinte: 

 

25,0
2

2/

E
zn  

(2) 

 
Em que: 
n      = Número da amostra 

2/z  = Grau de confiança 

E     = Margem de erro 
 

O Quadro 17 ilustra a análise do número da população urbana de Passo Fundo que 

compôs a amostra de entrevistados. 

 

Quadro 17 — Análise da população urbana de Passo Fundo 

Parâmetro de interesse: proporção Descrição explicativa 
n = 179588 habitantes Tamanho da população 

= 0,05 Nível de significância 
E = 0,05 Precisão desejada 

2/z  = 1,960  

n = 384 Tamanho da amostra 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em MALHOTRA; GIRALD, 2012. 

 

Desse modo, identificou-se que seria necessário avaliar no mínimo 16 quarteirões da 

área urbana e entrevistar 384 pessoas, residentes nos quarteirões sorteados aleatoriamente 

para análise. 

 

3.5.2.4.3 Avalição do índice de qualidade das calçadas 

 

A Figura 33 ilustra a descrição metodológica geral para a obtenção do Índice de 

Qualidade das calçadas (FERREIRA; SANCHES, 2001). 
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Figura 33 — Panorama geral da metodologia do Índice de Qualidade das Calçadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
Fonte: Elaborado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 

 

3.5.2.4.3.1  Avaliação técnica das calçadas 

 

A Figura 34 apresenta os passos realizados para a avaliação técnica das calçadas em 

Passo Fundo. 

 

Figura 34 — Avaliação técnica: descrição geral 
 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A avaliação técnica de um trecho da calçada é realizada atribuindo-se um determinado 

número de pontos, de acordo com seu desempenho. O sistema de pontuação utilizado está 

descrito nos Quadros 18 a 24, a seguir.  
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I - ETAPA Com base nos indicadores das calçadas é 
realizada a avaliação da infraestrutura 
existente. A avalição pode variar de 0 a 7. 
Sendo 0 o pior desempenho e 7 de melhor 

II - ETAPA 

III - ETAPA 

AVALIAÇÃO 

 TÉCNICA 

PONDERAÇÃO 

DOS INDICADORES 

AVALIAÇÃO DO IQC - 

NÍVEL DE SERVIÇO 

Conforme a percepção dos usuários das 
calçadas, definir o grau de importância dos 
indicadores, em uma escala de 1 a 7. Sendo o 1 
de maior importância até o 7, sem importância. 

Avaliação final dos espaços através de um 
índice de avaliação do nível de serviço. 

I Passo – Deslocamento até os quarteirões de análise; 

II Passo – Registos fotográficos e vídeos dos quarteirões; 

III Passo – Avalição técnica – Apêndice ‘‘A’’; 

IV Passo - Avaliação do uso do solo urbano no quarteirão de estudo. 
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Quadro 18 — Sistema de pontuação: segurança 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Nenhum conflito previsto entre pedestre e 
veículos. Área exclusiva para pedestres com 
restrição ao tráfego de veículos. 

 

7 

Nenhum conflito previsto entre pedestres e 
veículos. Área para pedestres protegida do fluxo 
de veículos por canteiros, com guias de 15 cm de 
altura. 

 

6 

Nenhum conflito previsto entre pedestres e 
veículos. Área para pedestres protegida por uma 
barreia de vegetação de pequeno porte. 

 

5 

Nenhum conflito previsto entre pedestres e 
veículos. Área para pedestre totalmente separada 
do fluxo de veículos por guias com 15 cm de 
altura. 

 

4 

Possibilidade de conflito. Área para pedestre 
separada do fluxo de veículos por guias 
rebaixadas, para acesso de veículos, em vários 
pontos. 

3 

Possibilidade de conflito. Área para pedestre 
separada do fluxo de veículos por guias 
rebaixadas, para acesso de veículos, em grandes 
extensões. 

 

2 

Possibilidade de conflito. Área para pedestre sem 
separação do fluxo de veículos, com acesso de 
veículos constante ao longo da calçada. 

1 

Grande possibilidade de conflito entre pedestres e 
veículos. Não existe área reservada para pedestres 
que disputam a faixa de rolamento com os 
veículos. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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Quadro 19 — Sistema de pontuação: manutenção 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Pavimento em condições excelentes, utilização de 
material apropriado e aparência de manutenção 
constante. 

 

7 

Pavimento da calçada em boas condições, 
irregularidades e defeitos recuperados. 

 

6 

Pavimento da calçada em aceitáveis condições e 
manutenção regular. 

 

5 

Pavimento da calçada em condições aceitáveis, 
material impróprio para superfície porque se torna 
escorregadio quando molhado. 

 

4 

Pavimento em condições ruins, superfície 
apresentando rachaduras, desníveis e falta de 
manutenção. 

 

3 

Calçada não pavimentada, superfície em grama 
que dificulta a caminhada, principalmente em 
condições de tempo chuvoso. 

 

2 

Calçada não pavimentada, superfície em terra que 
dificulta a caminhada, principalmente em 
condições de tempo chuvoso. 

 

1 

Calçada inexistente. Apesar de demarcada, a 
calçada não apresenta nenhuma condição de uso, 
pois se encontra coberta por mato e resíduos da 
construção civil. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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Quadro 20 — Sistema de pontuação: largura efetiva 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Faixa de circulação de pedestres livre, com 
largura superior a 2,0 m, sem quaisquer 
obstruções visuais ao longo de sua implantação. 

 

7 

Faixa de circulação de pedestres livre de 
obstáculos, com largura em torno de 2,0 m, 
satisfatória para acomodar o fluxo de pedestres. 

 

6 

Faixa de circulação de pedestres com pequena 
obstrução devida à instalação de equipamentos 
urbanos, porém com largura livre de 1,2m. 

 

5 

Faixa de circulação de pedestres com pequena 
obstrução devida à instalação de equipamentos 
urbanos, porém com largura suficiente para 
acomodar o fluxo. 

 

4 

Faixa de circulação de pedestres reduzida, largura 
inferior a 1,2 m, devido à presença de tapumes, 
mesas de bar, cartazes etc... 

 

3 

Faixa de circulação de pedestre bastante reduzida, 
largura inferior a 0,70 m, devido à ocupação por 
outros usos, como bancas de jornal, vendedores 
ambulantes etc... 

 

2 

Faixa de circulação de pedestre muito reduzida, 
largura inferior a 0,50 m, devido ao paisagismo 
inadequado. 

 

1 

Faixa de pedestre totalmente obstruída. Os 
pedestres são obrigados a caminhar pelo leito da 
rua. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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Quadro 21 — Sistema de pontuação: seguridade 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Seguridade é garantida pela boa configuração da 
paisagem urbana, pela presença usual de outros 
pedestres e por policiamento constante. 

 

7 

Seguridade é garantida pela configuração da 
paisagem urbana, presença de pedestres e de 
policiamento eventual. 

 

6 

Seguridade é garantida pela boa iluminação 

 

5 

Seguridade é garantida mais pela presença de 
outros pedestres, do que pela configuração regular 
da paisagem urbana. 

 

4 

Seguridade é prejudicada pela configuração 
inadequada da paisagem urbana. Veículos 
estacionados, vegetação alta e pouca iluminação 
pesam negativamente. 

 

3 

Seguridade é ruim devido à grande densidade de 
pedestres e ambulantes, fatos que favorecem o 
assédio e a ação de pessoas mal intencionadas. 

 

2 

Seguridade é muito ruim sem fluxo de pedestres e 
com muros nas divisas dos lotes, fato que 
favorece a insegurança. 

 

1 

Seguridade é totalmente prejudicada pela péssima 
configuração da paisagem urbana. Locais abertos 
(terrenos baldios) mal iluminados e sem 
policiamento. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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Quadro 22 — Sistema de pontuação: atratividade visual 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Ambiente projetado com espaço de vivência, 
agradável e bem cuidado. Calçadas ao lado de 
parques, praças, bosques etc. 

 

7 

Ambiente agradável, com configuração do espaço 
exterior composto por residências com muros 
baixos, jardins e lojas com vitrines atraentes. 

 

6 

Ambiente agradável, com inserção de vegetação 
ao longo da calçada. 

 

5 

Ambiente com configuração do espaço exterior 
composto por construções de uso residencial com 
muros altos e estabelecimento comercial sem 
vitrines e sem atrações. 

 

4 

Ambiente pouco atraente, com configuração do 
espaço exterior composto por construções de uso 
comercial de grande porte (atacadista). 

 

3 

Ambiente com configuração do espaço exterior 
sem nenhuma preocupação com aspectos visuais e 
estéticos. Construções sem acessos para a calçada. 

 

2 

Ambiente sem a presença de nenhum tipo de 
vegetação. 

 

1 

Ambiente inóspito para os pedestres. 
Configuração do espaço exterior desagradável, 
com a presença de lixo e entulho acumulado sobre 
a calçada. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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Quadro 23 — Sistema de pontuação: permeabilidade 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Pavimento em condições excelentes, utilização de 
material apropriado – permeável, com 
manutenção constante e trabalho paisagístico. 

 

7 

Pavimento em condições ótimas, utilização de 
material apropriado - permeável, com manutenção 
regular e trabalho paisagístico. 

 

6 

Pavimento em condições muito boas, utilização de 
material apropriado - permeável, com manutenção 
temporária e pouco trabalho paisagístico. 

 

5 

Pavimento em condições boas, utilização de 
material apropriado - permeável, com manutenção 
temporária e sem trabalho paisagístico. 

 

4 

Pavimento em condições regulares, utilização de 
material impermeabilizante, com manutenção 
temporária e sem trabalho paisagístico. 

 

3 

Pavimento em condições regulares, utilização de 
material permeabilizante, com manutenção 
inexistente. 

 

2 

Pavimento em condições irregulares (desníveis), 
utilização de material impermeabilizante e sem 
trabalho paisagístico. 

 

1 

Pavimento em condições irregulares (desníveis), 
utilização de material impermeabilizante, sem 
trabalho paisagístico e com o acúmulo de água. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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Quadro 24 — Sistema de pontuação: acessibilidade 
Descrição do cenário Ilustrações Pontos 

Pavimento em condições excelentes, utilização de 
material apropriado, manutenção constante, 
presença de pavimentação direcional inserida 
próximo ao alinhamento dos lotes com a presença 
de rampas. 

 

7 

Pavimento em condições muito boas, utilização de 
material apropriado, manutenção constante, 
presença de pavimentação direcional inserida no 
eixo central da calçada com a presença de rampas. 

 

6 

Pavimento em condições boas, utilização de 
material apropriado, manutenção temporária, 
presença de pavimentação direcional inserida 
próximo ao alinhamento da calçada com a via e 
existência de rampas de acesso. 

 

5 

Pavimento em condições regulares, utilização de 
material apropriado, manutenção temporária, sem 
pavimentação direcional com rampas inserida nos 
acessos à calçada. 

 

4 

Pavimento sem condições regulares, utilização de 
material impróprio, sem manutenção temporária, 
sem pavimentação direcional inserida na calçada e 
com desníveis. 

3 

Pavimento em condições ruins, sem manutenção 
temporária e sem pavimentação direcional. 

 

2 

Pavimento em condições regulares, utilização de 
material impróprio, sem manutenção temporária, 
sem pavimentação direcional inserida na calçada e 
com buracos. 

 

1 

Calçada sem condições de trafegabilidade, sem 
manutenção, sem pavimentação direcional e com 
acúmulo de lixo, fato que obriga a travessia pela 
via. 

 

0 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 
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3.5.2.4.3.2  Ponderação da avaliação por meio da percepção dos usuários 

 

A Figura 35 ilustra a segunda fase da pesquisa. 

 

Figura 35 — Avaliação por meio da percepção dos usuários 
 

 

 

 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A ponderação dos indicadores deu-se por meio da análise da percepção dos usuários. 

A percepção de um indivíduo com relação a um ambiente se dá por intermédio de estímulos 

psicológicos, a partir dos quais se formam as atitudes (de acordo ou de desacordo) que são 

passíveis de mensuração (FERREIRA, SANCHES, 2001). 

Com o conhecimento das atitudes de um indivíduo em relação a um ambiente é 

possível fazer inferências acerca de seu comportamento. Pode-se utilizar para isso uma escala 

de atitudes, ao longo da qual os fenômenos a serem avaliados são representados, de acordo 

com algumas de suas propriedades ou qualidades. As posições na escala podem ser descritas 

numericamente por meio de medidas. Os números indicam a classificação (ordenamento) dos 

objetos na escala e também descrevem a distância entre esses objetos. Nesse sentido, é 

possível efetuar operações matemáticas com os números (FERREIRA; SANCHES, 2001). 

Neste trabalho, para determinar o grau de importância atribuído pelos pedestres aos 

indicadores que caracterizam o ambiente das calçadas, foram realizadas entrevistas com uma 

amostra de 384 pessoas na cidade de Passo Fundo, RS. As entrevistas foram realizadas por 

alunos graduandos dos cursos de Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Civil, Ambiental e 

acompanhado por mestrandos em Engenharia Civil e Ambiental da Universidade de Passo 

Fundo, durante o mês de janeiro de 2016 (do dia 18 ao dia 22, nos turnos da manhã e da 

tarde). 

I Passo – Deslocamento até os quarteirões de análise; 

II Passo – Registos fotográficos e vídeos dos quarteirões; 

III Passo – Aplicação de acordo com a percepção dos usuários – Apêndice ‘‘B’’; 

IV Passo - Avaliação geral e diagnóstica do IQC. 
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O questionário utilizado na pesquisa consistiu-se de duas partes. Na primeira parte, foi 

solicitado que as pessoas prestassem algumas informações pessoais, tais como: sexo, idade, 

escolaridade, renda, entre outros dados (conforme Apêndice B). 

Na segunda parte o entrevistado teve que ordenar os indicadores que caracterizam o 

ambiente das calçadas (segurança, manutenção, largura efetiva, seguridade, atratividade 

visual, permeabilidade e acessibilidade) de acordo com sua importância relativa, em uma 

escala de 1 (maior importância) a 7 (menor/sem importância). O quadro 25 mostra essa parte 

do questionário (Apêndice B). Por fim, concedeu-se espaço para observações, críticas ou 

contribuições sobre a temática das calçadas da área de estudo. 

Os dados coletados na pesquisa foram submetidos a procedimentos estatísticos para a 

obtenção da escala de atitudes. Assim procedendo foi possível a obtenção da importância 

relativa atribuída pelos entrevistados aos indicadores que caracterizam a qualidade do 

ambiente das calçadas. 

 

Quadro 25 — Grau de importância dos indicadores 
OBS: Dê sua opinião, identifique o grau de importância dos indicadores enumerando de 1 a 
7 as características que você considera muito importante na calçada. Ou seja, a de número 1 
é a característica de maior importância, a de número 2 é a segunda mais importante e assim 
por diante até a de número 7, que é a que você considera muito sem importância. 

 O MAIS IMPORTANTE É: 
(   ) Uma calçada onde não haja perigo de atropelamento. 
(   ) Uma calçada que ofereça uma pavimentação adequada e uniforme. 
(   ) Uma calçada livre de obstáculos. 
(   ) Uma calçada onde não se corra o risco de ser assaltado. 
(   ) Uma calçada em local agradável, limpa e com vegetação. 
(   ) Uma calçada permeável (que não acumula água). 
(   ) Uma calçada acessível (com piso tátil e rampas). 

Observações e sugestões: 
________________________________________________________________________________________ 
 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 

 

3.5.2.4.3.3  Avalição final do índice de qualidade dos serviços da calçada 

 

A avaliação final do ambiente para os pedestres é obtida através do índice de 

qualidade das calçadas (IQC), calculado pela equação, a seguir (FERREIRA, SANCHES, 

2001). 

 

IQC = psS + pmM + pleLe + pseSe + pavAv + ppP + paA (3) 
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Onde: 

S, M, Le, Se, Av, P, A representam, respectivamente, a pontuação obtida na avaliação técnica 

pelos aspectos de segurança, manutenção, largura efetiva, seguridade, atratividade visual, 

permeabilidade e acessibilidade. 

E, ps, pm, ple, pse, pav, p, a representam, respectivamente, os fatores de ponderação dos 

aspectos de segurança, manutenção, largura efetiva, seguridade, atratividade visual, 

permeabilidade e acessibilidade. 

 

A Tabela 3 mostra o nível de serviço correspondente a cada faixa de índice de 

qualidade. 

 

Tabela 3 — Faixas de índices de qualidade e níveis de serviço 
Índice de qualidade Condição Nível de serviço 
7 Excelente A 
6 a 6,9 Ótimo B 
5 a 5,9 Muito bom C 
4 a 4,9 Bom D 
3 a 3,9 Regular E 
2 a 2,9 Ruim F 
1 a 1,9 Muito ruim G 
0,0 a 0,9 Péssimo H 

Fonte: Adaptado pelo autor com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 

 

3.6  Fonte de dados 

 

A interpretação dos dados desta pesquisa foi realizada em dois momentos. Assim 

sendo, o primeiro momento embasou-se na coleta e análise de dados secundários e o 

segundo momento teve por base a elaboração de dados primários, conforme seguem-se as 

descrições específicas. 

 

3.6.1 Dados secundários 

 

O primeiro objetivo desta pesquisa — diagnosticar a sustentabilidade do planejamento 

urbano em relação aos indicadores de planejamento urbano sustentável em Porto Alegre, 

Santa Maria e Passo Fundo — teve como metodologia de pesquisa a análise de dados 

secundários existentes. Ainda, a coleta iniciou-se em pesquisas em sites, documentários e 
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relatórios de entidades nacionais e internacionais, tais como o IBGE, a FEE, a ONU, a OMS, 

entre outras fontes confiáveis. 

A análise dos dados secundários desta pesquisa parte da percepção e da coleta de 

dados de cada uma das três cidades em análise — Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo. 

Desse modo, obteve-se um cenário que possibilitou a comparação (por meio dos dados) da 

realidade local, urbana e regional de cidades ímã no Rio Grande do Sul. 

 

3.6.2 Dados primários 

 

O desenvolvimento de resultados primários, em um segundo momento deste trabalho, 

surgiu com base no terceiro objetivo da pesquisa — avaliar o índice de qualidade das 

calçadas, um indicador de planejamento urbano sustentável em uma das três áreas de estudo, e 

elencar os parâmetros de calçada mais sustentável. 

Toda a descrição metodológica e de análise dos dados primários teve como base o 

referencial bibliográfico dos autores Ferreira e Sanches (2001), pesquisadores nacionais, que 

elaboraram a metodologia do Índice de Qualidade das Calçadas (utilizada neste trabalho), por 

uma perspectiva direcional e que integra universos diversos (opinião técnica e percepção 

local), compondo o ambiente construído. Para essa análise, apenas, a cidade de Passo Fundo 

foi objeto de estudo.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Neste capítulo apresentam-se os resultados da pesquisa com base nos objetivos 

propostos no capítulo 1. Desse modo, este capítulo está dividido em três partes. A primeira 

parte dos resultados apresentados refere-se ao levantamento de um diagnóstico atual do 

planejamento urbano nas cidades de estudo — Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo, com 

base nos indicadores de planejamento urbano sustentável. A segunda parte dos resultados trata 

das práticas de planejamento urbano sustentável (em nível individual e de gestão pública) que 

foram identificadas pelos participantes do processo de educação para a sustentabilidade. Por 

fim, a terceira etapa de resultados referiu-se ao diagnóstico do índice de qualidade das 

calçadas em Passo Fundo. 

 

4.1  Indicadores de planejamento urbano sustentável 

 

Com o intuito de responder ao primeiro objetivo proposto por este trabalho, apresenta-

se, a seguir, os resultados do diagnóstico de planejamento urbano sustentável para as cidades 

em análise sob a ótica dos indicadores elencados por esta pesquisa. 

 

4.1.1 Indicadores em nível ambiental urbano 

 

A sustentabilidade das cidades tem relação direta com a resiliência urbana. Isso 

porque, uma interfere na outra e vice-versa. A primeira trata das questões de transformação do 

espaço urbano e da forma eficiente das edificações que se inserem nesse ambiente. A segunda 

(resiliência urbana) dá amparo à sustentabilidade, uma vez que é identificada como a resposta 

de uma população diante de uma catástrofe ambiental, de forma que as pessoas e a cidade 

possam se recuperar o mais breve possível dessa situação e atuar mesmo em condições de 

estresse (ONU, 2012). 

Nesse sentido, os indicadores de planejamento urbano em nível ambiental são 

ferramentas auxiliares na construção de cidades mais sustentáveis e resilientes. Quanto maior 

a disponibilidade de áreas verdes, de cobertura verde e de preservação ambiental dentro de um 

determinado ambiente urbano mais eficiente serão suas respostas às catástrofes ambientais. 
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4.1.1.1  Índice de área verde 

 

O primeiro indicador de planejamento urbano sustentável, neste trabalho, refere-se ao 

índice de área verde. O levantamento de dados secundários possibilitou o diagnóstico do 

índice de área verde para as três cidades em análise, conforme a Figura 36. 

 

        Figura 36 — Índice de área verde por habitante no ano de 2013 

 
Áreas de estudo (cidade) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em BENETTI, 2013; ROCHA; 

WERLANG, 2005; OBSERVAPOA, 2013. 
 

Observa-se na Figura 36 que há irregularidade na distribuição do índice de área verde 

por habitante nas áreas de estudo. Nesse sentido, Porto Alegre ganha destaque, uma vez que 

apresenta o equivalente a 44,62 m² de área verde para cada um dos seus habitantes. Enquanto 

Santa Maria e Passo Fundo apresentam dados preocupantes (0,59 m² e 0,97 m², 

respectivamente), bem abaixo do mínimo recomendável pela Organização Mundial da Saúde 

(12m² de área verde para cada habitante). 

Ainda, quanto maior a disponibilidade de metros quadrados de área verde por 

habitante a cidade apresenta, maior a qualidade de vida dos seus habitantes e a ambiência 

urbana. Considera-se que Porto Alegre apresenta maior sustentabilidade urbana, quanto ao 

que se refere esse indicador, do que as outras duas cidades (Santa Maria e Passo Fundo). 

Indo ao encontro da afirmação de Costa (2010), as áreas verdes no meio urbano, 

enquanto locais de lazer e recreação, tem a capacidade de neutralizar por meio do 

relaxamento, os fatores urbanos estressantes, como ruído, calor e poluição do ar. 
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Contudo, a implantação de áreas verdes no espaço urbano deve desenvolver-se de 

forma planejada, ser preservada ao longo do tempo e monitorada. Nesse sentido, as cidades 

terão maiores áreas permeáveis, reduzindo os riscos de inundações e catástrofes ambientais 

(CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). Por fim, a inversão desse cenário (negativo de 

disponibilidade de áreas verde por habitante) para as cidades de Santa Maria e Passo Fundo 

deve ser alterado ao longo do tempo, uma vez que ampliar a disponibilidade de metros 

quadrados de área verde por habitante significa, também, potencializar a sustentabilidade e a 

resiliência urbana. 

 

4.1.1.2  Índice de cobertura verde 

 

O índice de cobertura verde, segundo indicador em nível ambiental, corresponde ao 

total de qualquer área urbana (pública ou privada) livre de qualquer construção e permeável 

equivalente ao percentual no território em análise. A Figura 37 ilustra os valores do índice de 

cobertura verde por habitante nos bairros do centro das cidades em análise, no ano de 2010. 

 

                   Figura 37 — Índice de cobertura verde no ano de 2010 

 
Áreas de estudo (cidade) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em BENETTI, 2013; ROCHA; 

WERLANG, 2005; OBSERVAPOA, 2013. 
 

O bairro centro da cidade de Passo Fundo apresenta o maior índice de cobertura verde 

(14,63%) dentre as três cidades (Santa Maria, 7,2%, e Porto Alegre, 8,02%). De acordo com 

Mesquita (2011), para que ocorra o adequado balanço térmico nas áreas urbanas recomenda-

se que o ICV seja de, no mínimo, 30%. Ainda, nas áreas com resultados inferiores a 5%, as 

características climáticas assemelham-se a desertos. 

14,63 

7,2 8,02

0

5

10

15

20

25

30

Porto Alegre Santa Maria Passo FundoPasso Fundo Porto Alegre

C
ob

er
tu

ra
 v

er
de

 (%
) 



90 
 

 

Indo ao encontro do que afirma Mesquita (2011), as áreas de estudo (Porto Alegre, 

Santa Maria e Passo Fundo) apresentam índices insatisfatórios e preocupantes no que se refere 

ao adequado balaço térmico das áreas urbanas. Ainda, esse fator interfere de forma direta na 

ventilação, permeabilidade e luminosidade urbanas. 

 

4.1.1.3  Áreas desmatadas e preservadas do Bioma Mata Atlântica 

 

As áreas preservadas dentro do território urbano ou municipal, terceiro indicador em 

nível ambiental, são consideradas alternativas de sustentação e equilíbrio entre o ambiente 

construído (cidade) e o meio ambiente natural. Ainda, a existência de áreas preservadas 

auxilia na conservação da fauna e da flora e influencia os níveis de precipitação 

pluviométrica. 

No entanto, na maioria dos casos em que é registrada a presença de áreas de 

preservação, as localizações ocorrem nas proximidades de nascentes e de áreas de preservação 

permanentes. 

A Figura 38 identifica o percentual de todo o território municipal em quilômetros 

quadrados, nas três áreas de estudo, quanto à disponibilidade de áreas preservadas do Bioma 

da Mata Atlântica bem como do total de desmatamento. 

 

Figura 38 — Áreas desmatadas e preservadas até o ano de 2009 

       
 
               Fonte: Elaborado pelo autor com base em MMA, 2008 2009. 
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Os resultados da Figura 38 demonstram que Passo Fundo apresenta apenas 6% 

(46.768 km²) de suas áreas de preservação, fato que alerta para a importância da fiscalização 

ambiental bem como para a necessidade de recuperação dessas áreas. Ainda, o município de 

Passo Fundo é considerado o Berço das Águas, pois em seu território estão as nascentes que 

são as formadoras das bacias do Alto Jacuí, Apuaê-Inhandava e Taquarí-Antas. Por isso tem 

representatividade na distribuição dos recursos hídricos para grande parte do território sul-rio-

grandense — 61% dos municípios gaúchos (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL, 2009). 

A situação de Santa Maria também exige atenção, porque apresenta somente 16% 

(38.551 km²) de áreas de reservas protegidas no seu território. O caso de Porto Alegre é um 

tanto favorável, com 32% (155.824 km²) de áreas de reservas protegidas, quando comparado 

às outras duas áreas de estudo (Passo Fundo e Santa Maria). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação, 

ampliar e proteger as áreas de preservação de um território é fator primordial de existência e 

equilíbrio ecossistêmico. Ainda, o ideal para uma cidade ser ou tornar-se mais sustentável é 

que ela não apresente desmatamento em suas áreas de preservação, conservando ao máximo a 

vegetação nativa e o meio ambiente natural para as presentes e futuras gerações. Com tudo 

isso, a gestão pública necessita ampliar as estratégias de fiscalização ambiental bem como 

desenvolver a conscientização da população sobre o respeito ao meio ambiente. 

 

4.1.2 Indicadores em nível socioeconômico urbano 

 

A maior barreira para a sustentabilidade está diretamente vinculada à superação das 

desigualdades sociais e econômicas. As evidências desse processo refletem-se na posição 

latino-americana dos países mais desiguais. O Brasil é considerado o quarto país da América 

Latina mais desigual, ficando atrás somente da Guatemala, Honduras e Colômbia (ONU-

HABITAT, 2010-2011). Isso porque, o Brasil é um país onde poucos possuem muito e muitos 

possuem pouco. 

Nesse sentido, os indicadores de planejamento urbano em nível socioeconômico 

urbano são parâmetros que podem balizar a construção de cidades mais igualitárias e 

sustentáveis. Isso porque, quanto maior for a disponibilidade e o acesso aos bens de serviço, 

mais inclusivas serão as cidades. 
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Os indicadores em nível socioeconômico urbano, elencados neste trabalho, trataram: 

da disponibilidade de espaços públicos urbanos (nas áreas de estudo) e da distribuição da 

população por área (urbana, rural e subnormal). 

 

4.1.2.1  Disponibilidade de espaços públicos urbanos 

 

O primeiro indicador em socioeconômico analisa a disponibilidade de praças e 

parques nas áreas de estudo. De acordo com Bernardi (2006), as praças e parques urbanos são 

indispensáveis para a qualificação do ambiente urbano, para a integração social e o aumento 

da qualidade de vida nas cidades. Além disso, desempenham inúmeras funções voltadas ao 

embelezamento da cidade, equilíbrio térmico, sustentação da fauna e da flora no meio urbano, 

proteção térmica e barreiras acústicas.  

Nesse sentido, a Figura 39 ilustra a oferta de praças e parques nas áreas de estudo. 

 

Figura 39 — Disponibilidade de praças e parques 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em BENETTI, 2013; ROCHA; 

WERLANG, 2005; OBSERVAPOA, 2013. 
 

Há presença de praças nas áreas de estudo é maior quando comparada à existência de 

parques nas três cidades (Figura 39). No entanto, a disponibilidade de praças e parques 

demostra-se insuficiente para as três áreas, considerando que o raio de abrangência de parques 

e praças é de um para cada 200 metros percorridos, para que se tenha uma área verde de lazer, 

parques e praças (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 
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4.1.2.2  População residente por área urbana, rural e subnormal 

 

O segundo indicador em nível socioeconômico urbano refere-se às formas de 

densificação do território (urbana, rural e ou subnormal). As cidades enfrentam o maior 

crescimento urbano da sua história, em nenhum outro período tiveram tanto ‘‘brilho aos olhos 

do ser humano’’, por isso, pode-se dizer que o século XXI é o século das cidades 

(CASSILHA; CASSILHA, 2009). Além disso, elas oferecem maiores oportunidades de 

emprego, saúde, renda, entretenimento, educação e infraestrutura. 

Diante da densificação descontrolada, o planejamento urbano das cidades enfrenta o 

desafio de concentrar, cada vez mais, pessoas em um mesmo espaço, ao passo que deve ser 

socialmente justo, economicamente viável e ambientalmente correto. O crescimento urbano é 

uma realidade. As três cidades de estudo, conforme Figura 40, apresentam elevadas taxas de 

urbanização. 

 

Figura 40 — População residente nas áreas de estudo por setor 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em IBGE, 2010. 

 

Porto Alegre (capital do estado do Rio Grande do Sul) teve, em 1999, a aprovação do 

seu Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental, de autoria do Executivo municipal 

da época, que classificou todo o território da capital como urbano. No entanto, a Zona Sul de 

Porto Alegre apresenta grandes espaços de propriedades com características rurais. E nesse 

sentido, não há dúvida de que os bons índices ambientais de áreas verdes e de preservação do 

Bioma Mata Atlântica que Porto Alegre apresenta deve-se à essa integração de áreas (urbana 
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e rural). No entanto, Porto Alegre, e principalmente a Zona Sul, enfrentaram desafios 

instigantes no que se refere à especulação imobiliária do território. 

Devido a essa situação, toda a população contabilizada atualmente pelo IBGE em 

Porto Alegre é urbana. Ainda, com base na Figura 40, Porto Alegre tem sua população 100% 

urbana (1.409.351 habitantes), desses 13,67% (192.799 habitantes) são moradores de áreas 

subnormais. Nesse último caso, de 192.799 pessoas, a situação envolve questões de total 

abandono aos direitos humanos de acesso à cidade, à água potável, ao saneamento básico, à 

educação e à saúde. 

Santa Maria apresenta elevada taxa de urbanização, o equivalente a 95,15% (248.347 

pessoas) de sua população habitando a área urbana. Desse total, 5,4% (13.390 habitantes) são 

moradores de áreas subnormais e sobrevivem à margem da sociedade. Ainda, a população 

rural de Santa Maria corresponde a apenas 4,85% (12.684 indivíduos) do total da população 

do município. 

Por fim, Passo Fundo tem a segunda maior taxa de urbanização, dentre as três áreas de 

estudo, o equivalente a 97,45% (180.120 pessoas). Dessas, 1,08% (2.014 pessoas) habitam 

áreas subnormais dentro da área urbana. Passo Fundo apresenta apenas 2,55% (4.706 pessoas) 

de sua população total vivendo na área rural do município. 

Em todas as áreas de estudo, a urbanização já superou os 95%. Esses resultados 

preocupam, uma vez que as taxas apresentadas encontram-se bem acima dos índices estaduais 

(85,1%), dos nacionais (84,4%) e mundiais (54%). Tudo isso, alerta para os desafios que será 

organizar ambientes cada vez mais densos e complexos. 

A elevação da taxa de urbanização é tendência mundial, contudo o desenvolvimento 

urbano sustentável requer atendimento às demandas sociais, econômicas e ambientais. 

 

4.1.2.3  Panorama geral dos indicadores de planejamento urbano 

sustentável 

 

Os indicadores de planejamento urbano são ferramentas que auxiliam na identificação 

do nível da sustentabilidade urbana. Ainda, os níveis (ambiental, social e econômico) de 

indicadores são importantes para um diagnóstico fiel da realidade local. No entanto, não há 

como inferir ou balizar os indicadores em nível socioeconômico (disponibilidade de áreas de 

lazer — praças e parques — e a distribuição da população por áreas) por esta pesquisa 

elencados. 
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Quanto à percepção dos indicadores de planejamento urbano em nível ambiental há 

inúmeras possibilidades de mesurá-los, bem como de inferir sobre eles de forma direta ou 

indireta. Diante disso, as Figuras 41 e 42 ilustram o panorama geral do diagnóstico das três 

áreas de estudo diante dos indicadores propostos por esta pesquisa em nível ambiental. 

 

Figura 41 — Cenário dos indicadores de planejamento urbano em nível ambiental (IAV) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em: OMS, 2012. 

 

Figura 42: Cenário dos indicadores de planejamento urbano em nível ambiental. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em: CASSILHA, CASSILHA, 2009; MMA, 2009. 

 

Por fim, Porto Alegre é (dentre as três cidades de estudo) apresenta os melhores 

índices ambientais, seguida de Santa Maria e, por fim, Passo Fundo. No entanto, pode-se 

concluir que há necessidade, em todas as três áreas do estudo, de ampliar seus indicadores de 

planejamento urbano ambiental. 
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4.1.2.4  Práticas de planejamento urbano sustentável 

 

As práticas de planejamento urbano são ferramentas indispensáveis para a 

transformação das cidades. A Figura 43 identifica os participantes de cada área de estudo. 

 

Figura 43 — Grupos integrantes do projeto educação para sustentabilidade 
Grupo da cidade de Porto Alegre 

 

Os encontros do PreSust RS em Porto Alegre 
foram realizados na Sede da ONG 
Solidariedade, no bairro Cristal. 
O presente grupo de participantes mostrou-se 
crítico quanto as questões locais e 
comprometidos com a melhora do ambiente 
urbano. 
Por fim, a ONG desenvolve projetos de 
capacitação para a comunidade local 
(alfabetização e o ofício de calceteiro). Além 
de desenvolverem blocos (peiveres) 
produzidos com resíduos da construção civil, 
que são utilizados na execução de calçadas 
(Parceria da UFGRS nesse projeto). 

Grupo da cidade de Santa Maria 

 

Em Santa Maria, os encontros foram 
realizados na sede da Associação do Bairro 
Campestre do Menino Deus. 
Nesse caso, houve constante oscilação do 
grupo que participou dos encontros. Ainda, a 
localização do bairro, em termos geográficos, 
é de importante valor ambiental e cultural 
(nascentes e vegetação nativa). 
A população desse bairro está comprometida 
com as questões locais e se reúnem 
semanalmente para discutir projetos de 
melhorias, visnado ao bem-estar da a 
comunidade. 

Grupo da cidade de Passo Fundo 

 

Os encontros em Passo Fundo foram 
realizados no anfiteatro do campus III da 
Universidade de Passo Fundo. 
Esse foi o menor grupo, em termos de número 
de participantes. Porém, foram os que 
relataram os principais problemas da cidade. 
Ainda, os participantes comprometeram-se 
com o desenvolvimento do projeto (PreSut 
RS), participando das capacitações e 
disseminando as informações que receberam 
durante os encontros. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em TIEPO, 2016; PreSust RS 2015-2016. 
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Nesse sentido, não há dúvida de que as práticas de planejamento urbano sustentável 

são ferramentas eficientes na construção de cidades mais sustentáveis. Com isso, ao longo do 

ano de 2015 foram realizados levantamentos de práticas de planejamento urbano (em nível 

nacional e internacional) por pesquisadores do PreSut RS. 

Na sequência deste levantamento, as informações foram transmitidas à comunidade 

envolvida na atividade de educação para sustentabilidade nas cidades de Porto Alegre, Santa 

Maria e Passo Fundo. Ainda, os participantes do projeto tiveram a oportunidade de classificar 

as práticas que melhor poderiam se adequar as necessidades locais. 

Por fim, a classificação das práticas de planejamento urbano foram apresentadas sob 

dois âmbitos (em nível individual e em nível de gestão pública). 

 

4.1.2.4.1 Práticas em nível individual 

 

As práticas elencadas pelos grupos (apresentados anteriormente) das três áreas de 

estudo, bem como as evidências identificadas como possibilidade de realização pelos 

participantes, estão descritas no Quadro 26. 

 

Quadro 26 — Práticas em nível individual 
O que eu posso fazer para melhorar o planejamento urbano da minha cidade? 

PORTO ALEGRE I - Cuidar das calçadas e das ruas, não jogar lixo; 
II - Participar da gestão pública;  
III - Executar calçadas mais permeáveis; 
IV - Realizar trabalho voluntário. 

 
SANTA MARIA I - Não desperdiçar água (lavar as calçadas com água reutilizável); 

II - Cuidar das calçadas e das ruas, não jogar lixo; 
III - Realizar trabalho voluntário; 
IV - Participar da gestão pública. 

 
PASSO FUNDO I - Cuidar das calçadas e das ruas, não jogar lixo; 

II - Não desperdiçar água (lavar as calçadas com água reutilizável); 
III - Valorizar os espaços públicos (praças, parques e rios urbanos). 
IV - Participar da gestão pública. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em TIEPO, 2016. 

 

A discussão das práticas individuais demonstrou que todos os participantes têm 

comprometimento considerável com a funcionalidade e bem-estar do ambiente urbano. Ainda, 

em ambas as cidades, a preocupação e o comprometimento dos participantes estão voltados ao 
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bem-estar comum. Nesse sentido, a preservação das calçadas e ruas, a valorização das praças 

e dos parques, a dedicação ao trabalho voluntário para o bem-estar comum e, por fim, a 

criação e a manutenção de hortas urbanas evidencia tudo isso. 

 

4.1.2.4.2 Práticas em nível de gestão pública 

 

As práticas elencadas pelos participantes das três áreas de estudo, bem como as 

evidências identificadas como passíveis de realização pela gestão pública estão descritas no 

Quadro 27. 

 

Quadro 27 — Práticas em nível de gestão pública 
O que a gestão pública pode fazer para melhorar a qualidade do planejamento urbano? 

Porto Alegre 
Instituição do IPTU Verde: pensando no planejamento urbano de Porto Alegre, o grupo elegeu para 
desenvolvimento em curto prazo a criação da legislação municipal do IPTU Verde, visto que traria 
melhorias para o espaço urbano, devendo abordar inclusive benefícios relacionados às residências e 
empreendimento que destinam adequadamente os resíduos. A médio e longo prazo, a cidade deveria 
criar um Selo Verde para a construção civil, com valoração econômica correspondente à sua 
importância. 
 
Implantação da agricultura verde: as análises do grupo destacaram a necessidade da implantação 
da agricultura urbana na cidade de Porto Alegre por meio de hortas e pomares comunitários, que 
seriam cultivados em terrenos baldios e espaços públicos, priorizando o uso de espécies nativas. A 
arborização de vias e parques também deve favorecer o uso de árvores nativas por serem aclimatadas 
à região. Os pomares urbanos são ideais para proteção e quebra-vento. Além disso, o cultivo de 
hortas e pomares pela população serviria como terapia. 
 

Santa Maria 
Instituição da política do IPTU Verde: com base nos estudos realizados durante os meses de 
trabalho, os membros da Associação de Moradores do Bairro Campestre do Menino Deus concluíram 
que e a formação de uma cidade sustentável pode ser favorecida pela instituição de uma política 
municipal de IPTU Verde, que seria uma medida fácil de ser implementada e, se acompanhada e 
fiscalizada, traria bons resultados à sociedade santa-mariense. 
 
Adensamento urbano: pensando no planejamento urbano de Santa Maria, o grupo concluiu que a 
revisão do plano diretor deve prever o adensamento urbano com formação de microcentros, 
oferecendo prestação de serviços e comércio. Por exemplo, o Bairro Campestre necessita com 
urgência de uma farmácia e uma lotérica. Essa ação reduziria os deslocamentos para o centro, 
facilitando o cumprimento das tarefas diárias dos moradores locais, e gerando renda no próprio 
bairro. 
 
Implantação da agricultura urbana: além disso, as análises do grupo destacaram a necessidade da 
implantação da agricultura urbana por meio de hortas e pomares comunitários, que seriam cultivados 
em terrenos baldios e espaços públicos, priorizando o uso de espécies nativas. A arborização de vias 
e parques também deve favorecer o uso de árvores nativas, por serem aclimatadas à região. Os 
pomares urbanos são ideais para proteção e quebra-vento, e o cultivo de hortas e pomares pela 
população serviria como terapia. 
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Passo Fundo 
Criação de política de urbanismo verde: no aspecto do planejamento urbano, o grupo sugeriu a 
implantação de uma política do urbanismo verde, visando inserir a arborização urbana de modo a 
criar corredores de vegetação ligando praças e parques municipais. 
 
Criação da certificação LEED: por Passo Fundo ser uma cidade expressiva no ramo da construção 
civil, é urgente a implantação da certificação LEED para os empreendimentos locais, priorizando as 
condições locais de insolação, dando destino adequado aos resíduos sólidos da construção civil, 
tornando as empresas mais ecoeficientes. Essas medidas trarão sustentabilidade ao ambiente passo-
fundense, beneficiando toda a população. 
 
Instituição do programa de recuperação de áreas degradadas: para finalizar, constatou-se que é 
necessária a criação de um programa de recuperação das áreas degradadas ao longo do Rio Passo 
Fundo, que deu origem ao nome da cidade e que apresenta suas margens degradadas na maioria de 
seus trechos, o que agrava o problema de enchentes, poluição e forma áreas de risco para a população 
que ali reside. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em PreSust RS, 2015– 2016; TIEPO, 2016. 
 

Nos resultados com as práticas discutidas ao longo do ano de 2015 com os 

participantes, identificou-se que nas três cidades de estudo há preocupação com as áreas 

verdes. Nesse sentido, o IPTU Verde foi identificado como uma prática válida. Além disso, a 

implantação dessa prática não é algo trabalhoso ou custoso para a gestão pública. Por fim, a 

implementação do IPTU Verde trará inúmeros benefícios às cidades e a seus habitantes. 

Nesse sentido, cabe à gestão pública desenvolver programas e projetos que potencializem a 

inserção da vegetação nas cidades, visto que a população identificou o problema como 

prioridade para o bem-estar local e urbano. 

 

4.1.2.5  Índice de qualidade das calçadas 

 

O desenvolvimento (do projeto) de uma cidade não pode envolver apenas a 

distribuição de edifícios ao longo do território, criando funcionalidade e condições de 

crescimento econômico. Nesse sentido, o desenho urbano deve integrar de forma harmônica 

todas as infraestruturas. Com isso, as calçadas são importantes redes de infraestruturas pois 

servem para conectar espaços e estimular as caminhadas pela cidade. Ainda, a produção 

voluntária desse espaço, e de todos os indivíduos relacionados a ele, deixa sua marca e 

contribuição, obedecendo aos métodos e regras determinados pelos governantes (DEL RIO, 

1990). 

De acordo com as justificativas apresentadas no decorrer da presente pesquisa, o 

levantamento do índice de qualidade das calçadas em Passo Fundo vai ao encontro dos 

objetivos propostos pelo trabalho no Capítulo 1. 
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4.1.2.5.1 Localização dos quarteirões de estudo 

 

O levantamento do índice de qualidade das calçadas teve como objetivo principal 

caracterizar o nível de qualidade das calçadas na área urbana de Passo Fundo. Nesse sentido, 

realizou-se o processo de contagem dos quarteirões existentes (até o fechamento desta etapa, 

dezembro de 2015) na área urbana de Passo Fundo, conforme se observa na Tabela 4. 

 

Tabela 4 — Descrição geral dos bairros de Passo Fundo 
Setor Bairro Nᵒ de habitantes  Nᵒ de quarteirões 
01 Bairro Centro 25.314 178 
02 Bairro Boqueirão 19.500 238 
03 Bairro Vera Cruz 19.797 223 
04 Bairro Petrópolis 12.084 191 
05 Bairro São Luiz Gonzaga 10.797 188 
06 Bairro Cruzeiro 2.478 78 
07 Bairro Lucas Araújo 8.532 244 
08 Bairro Santa Martha 5.355 223 
09 Bairro Integração 7.829 175 
10 Bairro Victor Issler 3.806 42 
11 Bairro São José 8.240 162 
12 Bairro São Cristóvão 11.154 167 
13 Bairro Roselândia 1.469 58 
14 Bairro Vila Mattos 1.484 24 
15 Bairro Fátima 5.875 75 
16 Bairro Zachia  3.342 35 
17 Bairro Valinhos 4.122 26 
18 Bairro Vila Luiza 7.980 87 
19 Bairro Rodrigues 5.195 78 
20 Bairro Santa Maria 4.516 47 
21 Bairro Planaltina 6.384 101 
22 Bairro Nenê Greaff 4.335 74 
Total população urbana e quarteirões: 179.588 2.718 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em LEI COMPLEMENTAR nᵒ 170, de 9 de outubro de 2006. 

 

A Tabela mostra que não há distribuição homogênea, em termos de densificação e 

quantidade de quarteirões, entre os setores de Passo Fundo, uma vez que há setores com 

grande número de habitantes em comparação a outros. Esse fator está diretamente relacionado 

à legislação urbanística de Passo Fundo (plano diretor, Lei Complementar nᵒ 170, de 9 de 

outubro de 2006). A Figura 44 apresenta a atual divisão dos setores de Passo Fundo (22 

setores). 
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Figura 44 — Localização dos setores de Passo Fundo 

 
01 Centro 
02 Boqueirão 
03 Vera Cruz 
04 Petrópolis 
05 São Luiz Gonzaga 

06 Cruzeiro 
07 Lucas Araújo 
08 Santa Martha 
09 Integração 
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11 São José 
12 São Cristóvão 
13 Roselândia 
14 Vila Mattos 
15 Fátima 
16 Zachia 

17 Valinhos 
18 Vila Luiza 
19 Rodrigues 
20 Santa Maria 
21 Planaltina 
22 Nenê Greff 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em LEI COMPLEMENTAR nᵒ 170, de 9 de outubro de 2006. 

 

4.1.2.5.2 Redistribuição e agrupamento dos setores de estudo 
 

Com o intuito de apresentar um diagnóstico o mais próximo possível do cenário 

urbano de Passo Fundo, e seguindo as instruções metodológicas propostas, os setores foram 

reagrupados de modo a deixá-los de acordo com o cálculo do tamanho da amostra, com 

equivalências em termos de áreas (km²) e de quarteirões. A Tabela 5 identifica a 

redistribuição dos setores para este trabalho, o número total de quadras por setor e o número 

do quarteirão sorteado aleatoriamente e analisado. 
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A Figura 45 ilustra a redistribuição dos setores de acordo com os objetivos da 
pesquisa (16 setores). 

 

Figura 45 — Redistribuição dos setores 
 

 
 

             01 José Alexandre Zachia 
             02 Nenê Greaff 
             03 Vila Jerônimo Coelho 
             04 Vila Donária 
             05 Boqueirão 
             06 Vila Luiza 
             07 Vila Lucas Araújo 
             08 Vila Planaltina 

 
 

             09  São Cristóvão 
             10 Vila Rodrigues 
             11 São Luiz Gonzaga 
             12 São José 
             13 Vila Petrópolis 
             14 Centro 
             15 Vila Victor Issler 
             16 Vila Vera Cruz 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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4.1.2.5.3 Ponderação da avaliação por meio da percepção dos usuários 

 

Os dados coletados sobre a percepção dos usuários em relação às calçadas (370 

questionários) foram tabulados e submetidos a procedimentos estatísticos simples (Tabela 6) 

para a obtenção da escala de atitudes (GUILFORD, 1950). Dessa forma, o nível de 

importância foi obtido a partir da média total de pontos alcançados em cada indicador pelo 

número de respondentes. 

 

Tabela 6 — Distribuição do nível de importância atribuída aos indicadores de 
qualidade das calçadas 

Indicador Ordem de importância para os entrevistados Nᵒ total 
de pontos 

Nível de 
importância 1ᵒ 2ᵒ 3ᵒ 4ᵒ 5ᵒ 6ᵒ 7ᵒ 

Segurança 60 59 74 67 56 33 21 1.293 3,49 
Manutenção 33 33 32 44 62 72 94 1.771 4,78 
Largura efetiva 14 36 47 61 55 90 67 1.755 4,74 
Seguridade 47 58 71 49 65 44 36 1.413 3,81 
Atratividade visual 39 64 57 46 50 51 63 1.519 4,10 
Permeabilidade 35 45 47 63 55 61 64 1.607 4,34 
Acessibilidade 140 80 42 38 25 21 24 997 2,69 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Em seguida, identificou-se o peso de importância atribuído a cada indicador, sobre a 

ponderação de um ponto. Invertendo-se a escala e a distribuição dos pontos (FERREIRA; 

SANCHES, 2001), conforme a Tabela 7. 

 

Tabela 7 — Distribuição do peso de importância atribuída aos indicadores de 
qualidade das calçadas (%) 

Indicador Ordem de importância para os entrevistados Nᵒ total 
pontos 

Peso de 
importância 

% 
1ᵒ 2ᵒ 3ᵒ 4ᵒ 5ᵒ 6ᵒ 7ᵒ 

Segurança 60 59 74 67 56 33 21 1.667 0,16 
Manutenção 33 33 32 44 62 72 94 1.189 0,11 
Largura efetiva 14 36 47 61 55 90 67 1.205 0,12 
Seguridade 47 58 71 49 65 44 36 1.547 0,15 
Atratividade visual 39 64 57 46 50 51 63 1.441 0,14 
Permeabilidade 35 45 47 63 55 61 64 1.353 0,13 
Acessibilidade 140 80 42 38 25 21 24 1.936 0,19 

Peso 1 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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A Figura 46 apresenta a posição de cada indicador de acordo com o nível de 

importância na escala e, entre parênteses, a ponderação (peso) obtida para cada indicador de 

estudo. 

 

Figura 46 — Posição dos indicadores de qualidade das calçadas na percepção dos 
usuários 

 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Elaborado pelo AUTOR, 2016; com base em FERREIRA; SANCHES, 2001. 

 

Conforme a escala (Figura 51), para a população amostral (cidade de Passo Fundo) 

dois indicadores destacam-se dos demais: a acessibilidade e a manutenção. Isso significa que, 

de acordo com a percepção dos entrevistados, o indicador acessibilidade (2,69) é 

relativamente mais importante do que os demais. Em posição intermediária aparecem 

segurança (3,49), seguridade (3,81), atratividade visual (4,10) e permeabilidade (4,34). Em 

posição significativamente de menor importância do que os outros, aparece o indicador de 

largura efetiva (4,74), e com menor valor de importância aparece a manutenção (4,78). 

O IQC combina a pontuação da avaliação técnica com a ponderação da percepção dos 

usuários quanto aos indicadores, tendo sido aplicada para cada uma das quadras selecionadas 

representativa de cada um dos 16 setores urbanos, o que é apresentado a seguir. 

 

4.1.2.5.4 Caracterização da amostra populacional entrevistada 

 

A caracterização da amostra de indivíduos entrevistados parte de seis aspectos de 

interesse da pesquisa, são eles: sexo, escolaridade, renda mínima aproximada, faixa etária, 

meio de transporte mais utilizado nos deslocamentos, quantidade de vezes que o indivíduo 

utiliza a calçada e o principal motivo de uso da calçada. Os dados são apresentados por setor 

pesquisado, uma vez que há peculiaridades e particularidades na população de estudo. Por 

fim, um panorama geral dos aspectos de estudo é apresentado, para se ter ideia do contexto da 

população amostral. 
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A aplicação dos questionários partiu de critérios definidos na metodologia de trabalho. 

O número mínimo de entrevistas realizadas na área de estudo era de 384, definido em função 

da confiabilidade esperada (95%). No entanto, após o trabalho de campo, o total de entrevistas 

realizadas e validas nos dezesseis setores foi um total de 370 questionários, o que corresponde 

a um aproveitamento de 96,3% das aplicações propostas. Isso porque, dos catorze 

questionários não considerados, dois foram invalidados durante a aplicação (devido ao fato de 

os entrevistados não compreenderem a proposta e recusarem-se a continuar respondendo o 

questionário). Quanto aos outros doze questionários que ficaram sem respostas, os motivos 

foram: a negação de alguns moradores das áreas em análise em participar da entrevista e o 

fato de em alguns quarteirões de estudo o trecho delimitado não poder ser extrapolado. Como 

no caso de aplicação das entrevistas que se deu no quarteirão sorteado aleatoriamente. Diante 

disso as respostas obtidas deveriam ser dos moradores do quarteirão, nos casos em que não 

houvesse residentes suficiente no quarteirão de análise, as respostas poderiam ser obtidas na 

face frontal do quarteirão ou na continuidade da rua em estudo, até no máximo duas quadras 

de distância do ponto sorteado. 

O primeiro item do questionário (Apêndice B) referiu-se ao gênero do entrevistado. 

Segundo dados do IBGE (2010) Passo Fundo tem 47,4% (75.869) da sua população urbana de 

homens e 52,6% (84.200) de mulheres. A relação homens/mulheres entre os entrevistados 

nessa pesquisa enquadrou-se numa proporção semelhante (mais mulheres entrevistadas do 

que homens). A Figura 47 ilustra a distribuição dos gêneros por setor de estudo. 

 

Figura 47 — Distribuição por setor e gênero da população amostra 

 
Número do setor e classificação por gênero: F: Feminino; M: Masculino 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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Conforme observa-se na Figura 47, o setor 5 (Bairro Boqueirão) é o que apresenta 

maior número de respondentes mulheres (18 pessoas – 75%), dentre os demais setores. O 

setor 14 (Bairro Centro) teve o maior número de participantes de gênero masculino (19 

pessoas – 79%) quanto comparado às demais áreas de estudo. 

A Figura 48 identifica o cenário geral do gênero dos entrevistados. 

 

Figura 48 — Cenário geral gênero dos entrevistados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

De acordo com a Figura 48, 59% (218) das entrevistas foram respondidas por 

mulheres e 41% (152) por homens. Nesse sentido, pode-se considerar que há uma tendência 

da percepção dos entrevistados serem mais críticos e detalhistas, uma vez que, a maioria dos 

entrevistados foram pessoas do gênero feminino (ALVES et al., 2011). 

Com base na Figura 49, a seguir, pode-se identificar que o setor 8 (Bairro Planaltina) é 

o que apresenta o maior número de entrevistados (11 pessoas – 50%) sem o ensino 

fundamental completo. Enquanto que no setor 14 (Bairro Centro) não há, entre os 

entrevistados, indivíduos sem o ensino fundamental completo. 

Com relação à maior concentração de entrevistados com o ensino fundamental 

concluído, o setor 3 (Bairro Jerônimo Coelho) é o que apresenta maior número de 

participantes nessa condição (9 pessoas – 37,5%). 

Os setores setor 1 (Bairro José Alexandre Zachia) e 12 (Bairro São José) são os que 

apresentam maior número de entrevistados (5 pessoas – 21%), dentre os demais setores e para 

essa análise, sem a conclusão do ensino médio. 
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O setor 4 (Bairro Vila Donária) teve o maior número de indivíduos com ensino médio 

completo (12 pessoas – 50%) dentre as demais áreas de estudo. 

Os setores 2 (Bairro Nenê Graeff), 4 (Bairro Vila Donária), 6 (Bairro Vila Luiza), 9 

(Bairro São Cristóvão), 10 (Bairro Vila Rodrigues), 12 (Bairro São José), 13 (Bairro 

Petrópolis), 14 (Bairro Centro) e 16 (Bairro Vera Cruz) tiveram o mesmo percentual de 

participantes (1 pessoa – 5%) que identificaram-se quanto à escolaridade como de ensino 

superior incompleto. Ainda, o setor 14 (Bairro Centro) apresentou o maior número de 

entrevistados com o ensino superior completo (8 pessoas – 33%). Por fim, o setor 10 (Bairro 

Vila Rodrigues) teve, dentre os demais setores, o maior número de participantes com pós-

graduação (5 pessoas – 21%). 

 

Figura 49 — Nível de escolaridade da população amostra 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Conforme resultados expostos anteriormente, os níveis de escolaridade dos 

entrevistados retratam o perfil dos bairros em análise. Como o setor 14 (Bairro Centro), 

caracterizado por população urbana com maior grau de instrução (ensino superior completo – 

33%). Além de ser uma região caracterizada pela habitação de estudantes de cursos de 

graduação devido à facilidade de acesso as infraestruturas (transporte, segurança, entre outros 

benefícios). 

A Figura 50 ilustra o panorama geral do nível de escolaridade dos entrevistados. 
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Figura 50 — Cenário geral do nível de escolaridade 

       
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Evidencia-se que (Figura 50) a maior parcela dos entrevistados 33% (122 pessoas) 

possui ensino médio completo, 22% (81 pessoas) não concluíram o ensino fundamental, 

15,7% (58 pessoas) finalizaram o ensino fundamental; 7, 8% (29 pessoas) não têm o ensino 

médio completo, 2,4% (9 pessoas) frequentam ensino superior, 13,2% (49 pessoas) têm 

ensino superior completo e 5,9% (22 pessoas) declararam-se com curso de pós-graduação. 

De acordo com os dados obtidos conclui-se que a população entrevistada de Passo 

Fundo possui elevado nível de escolaridade (54,5% dos participantes têm um bom nível de 

instrução – ensino médio completo, superior incompleto, superior completo e pós-graduação). 

Com isso a percepção dos entrevistados quanto à infraestrutura urbana (calçadas), é crítica e 

pertinente, devido ao nível de instrução – escolaridade (FERREIRA; DEMUTTI, 2013). 

Na sequência da identificação amostral, a próxima característica refere-se à renda. 

Conforme dados da Figura 51, o setor 12 (Bairro São José) é o que apresenta maior 

concentração, dentre os entrevistados, com faixa salário de um salário mínimo (9 pessoas – 

37,5%). 

O setor 13 (Bairro Petrópolis) foi o que apresentou a maior concentração de renda, 

dentre os demais setores, superior a um salário mínimo (17 pessoas – 71%). 

O setor 15 (Bairro Victor Issler) obteve o maior número de indivíduos que declararam 

não ter renda fixa mensal (10 pessoas – 42%) dentre os demais setores aqui estudos. 
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Figura 51 — Distribuição de renda por setor 

 
Número do setor de análise 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

De acordo com os resultados obtidos (Figura 51) a distribuição da renda em Passo 

Fundo, e em especial nos três setores descritos anteriormente (12, 13 e 15), tem relação direta 

com as questões de ocupação do solo urbano. Os setores 12 (Bairro São José) e 15 (Bairro 

Victor Issler), com menor renda, são bairros que ainda necessitam de investimentos em 

infraestrutura por parte da gestão pública. Esses e outros fatores fazem com que a oferta e a 

procura por moradia nessas regiões estejam diretamente vinculadas às questões da 

disponibilidade de renda e acesso ao solo urbano. 

A Figura 52 ilustra a distribuição geral da renda dos entrevistados para o total de 

entrevistados. 
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Figura 52 — Análise geral da distribuição de renda da população 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

De acordo com o cenário geral (Figura 52), 19,7% (73 pessoas) têm renda mensal de 

um salário mínimo, 51,7% (192 pessoas) declararam ter renda maior do que um salário 

mínimo e 28,6% (106 pessoas) responderam que não apresentam renda fixa mensal. 

A Figura 53 identifica a faixa etária da população entrevistada. 

 

Figura 53 — Faixa etária da população amostra 

Número do setor de análise 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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O setor 3 (Bairro Jerônimo Coelho) foi o que apresentou o maior número de 

entrevistados com faixa etária entre dezesseis e 26 anos de idades (8 pessoas – 33,3%). 

Já os setores 1 (Bairro José Alexandre Zachia) e 15 (Bairro Victor Issler) tiveram 

maior número de participantes com idades que variaram entre 27 e 37 anos (9 pessoas por 

setor – 37,5%). 

O setor 2 (Bairro Nenê Graeff) apresentou o maior número de respondentes, dentre os 

demais setores, com faixas etária entre 38 e 48 (8 pessoas – 30,3%). 

Os setores 6 (Bairro Vila Luiza) e 13 (Bairro Petrópolis) foram os setores, desta 

pesquisa, que apresentaram maior número de respondentes com idades entre 49 e 59 (11 

pessoas por setor – 50%). 

O setor 10 (Bairro Vila Rodrigues) teve sua maior proporção, comparado aos demais 

bairros, de entrevistados com faixa etária de 60 a 70 anos de idade (10 pessoas – 42%). 

O setor 5 (Bairro Boqueirão) apresentou o maior número de respondentes com idade 

superior a 70 anos de idade (9 pessoas – 37,5%). Ressalta-se ainda, que as observações desse 

grupo de entrevistados veio ao encontro da pesquisa, uma vez que relataram a importância e a 

necessidade de tornar as calçadas em Passo Fundo, mais acessíveis e sustentáveis. 

A Figura 54 retrata a distribuição por faixa etária da população entrevistada. 

 

Figura 54 — Cenário da faixa etária dos participantes das entrevistas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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49 e 59; e mais 65 pessoas (17,5%) entre 60 e 70 anos de idade. Por fim, 38 pessoas (10,3 %) 

tinham idade superior a 70 anos. 

A faixa etária de cada grupo participante trouxe contribuições e sugestões condizentes 

com a sua faixa etária, como: o grupo mais jovem percebeu como maior problema nas 

calçadas em Passo Fundo a falta de uniformidade, enquanto o grupo mais experiente (superior 

a 70 anos de idade) identificou a acessibilidade e a segurança como indispensáveis para a 

viabilidade do andar a pé pela cidade. 

Dando continuidade às descrições dos entrevistados, e de acordo com as variáveis 

propostas por este trabalho, a Figura 55 identifica os meios de transporte mais utilizados pelos 

entrevistados em cada setor pesquisado. 

 

Figura 55 — Meio de transporte mais utilizado 

 
Número do setor de análise 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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experimentadas para chegar até o centro (setor 14), em busca da melhor qualidade de 

atendimento e de prestação de serviços (saúde, educação, entre outros). 

Apenas três setores, e em índices muito baixos (1 pessoa – 4,2%), apresentaram 

respondentes que fazem uso diário da bicicleta como principal meio de transporte, são eles: 

setor 2 (Bairro Nenê Graeff), 4 (Bairro Vila Donária) e 16 (Bairro Vera Cruz). 

O setor 6 (Bairro Vila Luiza) é o setor, dentre os demais, em que os entrevistados tem 

como meio de transporte diário o andar a pé (12 pessoas – 50%). 

A Figura 56 ilustra a distribuição dos usos por meios de transporte para a população 

em análise. 

 

Figura 56 — Meio de transporte utilizado diariamente 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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Ainda sobre a descrição e caracterização da amostra estudada, procurou-se saber em 

média, durante o período de uma semana, quantas vezes cada indivíduo utilizava as calçadas 

do seu bairro. Nesse sentido, a Figura 57 ilustra a quantidades de vezes, em média, que os 

entrevistados utilizam a calçada dentro das condições propostas. 

 

Figura 57 — Quantidade de vezes, em média, de uso da calçada na semana 

 
Número do setor de análise 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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Com relação ao setor 16 (Bairro Vera Cruz) os entrevistados (4 pessoas – 16,7%) 

realizam em média vinte e cinco caminhadas pelas calçadas do bairro durante a semana. 

Por fim, no setor 6 (Bairro Vila Luiza), os entrevistados utilizam, por semana, mais 

que 25 vezes as calçados do bairro (11 pessoas – 45,8%). Esses resultados confirmam que o 

principal meio de locomoção dos entrevistados nesse bairro é o andar a pé. 

A Figura 58 ilustra o panorama geral da quantidade de vezes que os entrevistados 

utilizam a calçada durante a semana. 

 

Figura 58 — Quantidade de vezes na semana em que utiliza à calçada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

De acordo com o cenário apresentado (Figura 58), 109 entrevistados (29,6%) 

declararam não utilizar a calçada do seu bairro mais do que cinco vezes durante o período de 

sete dias; 66 indivíduos (17,8) utilizam a calçada no máximo dez vezes durante a semana; 33 

pessoas (8,9%) utilizam até quinze vezes as calçadas do entorno do seu bairro durante a 

semana, 44 pessoas declaram que utilizam até vinte vezes as calçadas nas proximidades do 

seu bairro durante a semana; 20 pessoas (5,4%) afirmaram que utilizam vinte e cinco vezes as 

calçadas e 98 pessoas (26,5%) disseram que utilizam mais do que vinte e cinco vezes as 
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Figura 59 — Principais motivos das caminhadas pelas calçadas em Passo Fundo 

 
Número do setor de análise 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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16.7%) utilizam a calçada para tratar de motivos relacionados à saúde (ir ao posto de saúde 
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A Figura 60 ilustra o panorama geral da distribuição dos principais motivos de uso das 

calçadas em Passo Fundo. 
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Figura 60 — Principal opção de uso da calçada em Passo Fundo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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 A necessidade da implantação de uma legislação específica para e execução 

das calçadas (cartilha da padronização); 

 A fiscalização do estado das calçadas e aplicação de multas para os casos 

irregulares; 

 A execução da calçada por parte da gestão pública nos casos em que os 

indivíduos não apresentem condições de pagar pelos serviços e que esse valor 

seja posteriormente parcelado no IPTU. 

 

4.1.2.5.5 Avaliação técnica das calçadas e o IQC 

 

A avaliação técnica das calçadas foi desenvolvida conforme a metodologia proposta. 

O índice de qualidade das calçadas foi calculado para cada face dos quarteirões selecionados. 

A seguir são apresentados os resultados do diagnóstico, dos indicadores calculados e 

do índice para cada um dos setores (bairros), em tabelas, quadros e figuras. 

 

Setor 01: Bairro José Alexandre Zachia 

A Tabela 8 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 01 do setor 01, Bairro José Alexandre Zachia. 

 

Tabela 8 — Avaliação técnica do quarteirão 01 – Setor 01 (Bairro José Alexandre Zachia) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 01 Nᵒ sorteado do quarteirão: 28 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 1 2 3 3 
Manutenção 0 2 2 1 
Largura Efetiva 3 3 3 3 
Seguridade 2 2 2 2 
Atratividade Visual 3 3 2 2 
Permeabilidade 1 2 1 1 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 1,37 1,88 1,77 1,66 
Nível de serviço Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

 A Figura 61 ilustra a localização do quarteirão em análise. A Figura 62 identifica o 

atual índice de qualidade das calçadas no mesmo. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos usuários pedestres) está demonstrada no Quadro 28, para cada quadra em 

análise. 

 

Quadro 28 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 01 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x1)+(0,11x0)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,37 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x2)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,88 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,77 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x3)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,66 Muito 
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Conforme o Quadro 28 identificou-se que no quarteirão (01), estudado no Bairro José 

Alexandre Zachia, o nível das calçadas é classificado como muito ruim (G – 1 a 1,9 pontos). 

 

Setor 02: Bairro Nenê Greaff 

A Tabela 9 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço no quarteirão 02. 

 

Tabela 9 — Avaliação técnica do quarteirão 02 – Setor 02 (Bairro Nenê Graeff) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 02 Nᵒ sorteado do quarteirão: 71 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 1 3 1 2 
Manutenção 1 3 2 1 
Largura efetiva 3 4 2 4 
Seguridade 2 2 1 2 
Atratividade visual 3 3 3 3 
Permeabilidade 2 3 1 2 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 1,61 2,40 1,32 1,89 
Nível de serviço Muito Ruim Ruim Muito Ruim Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 63 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano. A Figura 64 apresenta o diagnóstico do IQC no mesmo. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos usuários pedestres) está demonstrada no Quadro 29, para cada quadra. 

 

Quadro 29 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 02 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x1)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,61 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x3)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x3)+(0,19x0)= 2,40 Ruim (F) 
 

Q III: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x2)+(0,15x1)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,32 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x4)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,89 Muito 
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Nenê Graeff 

apresenta-se muito ruim (G – Quadras I, II e IV) e ruim (F – Quadra II). 

 

Setor 03: Bairro Jerônimo Coelho 

A Tabela 10 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 03 (número 163 do sorteio) do setor 03, Bairro Jerônimo Coelho. 

 

Tabela 10 — Avaliação técnica do quarteirão 03 – Setor 03 (Bairro Jerônimo Coelho) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 03 Nᵒ sorteado do quarteirão: 163 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 1 1 0 1 
Manutenção 1 0 1 2 
Largura efetiva 3 1 1 2 
Seguridade 2 2 1 1 
Atratividade visual 1 1 2 2 
Permeabilidade 2 2 1 1 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 1,33 0,98 0,79 1,18 
Nível de serviço Muito Ruim Muito Ruim Péssimo Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 65 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano, apresentando predominância de uso residencial. A Figura 66 ilustra o diagnóstico do 

IQC no quarteirão em análise. 
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A avaliação final do índice de qualidade das calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 30, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 30 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 03 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x1)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,61 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x1)+(0,11x0)+(0,12x1)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x2)+(0,19x0)= 0,98 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x0)+(0,11x1)+(0,12x1)+(0,15x1)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 0,79 Péssimo 
(H) 

Q IV: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x2)+(0,15x1)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,18 Muito 
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem analisar que o IQC no quarteirão do Bairro Jerônimo 

Coelho apresenta-se péssimo (H – Quadra III) e muito ruim (G – Quadras I, II e IV). 

 

Setor 04: Bairro Vila Donária 

A Tabela 11 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 04 (número 58 do sorteio) do setor 04, Bairro Vila Donária. 

 

Tabela 11 — Avaliação técnica do quarteirão 04 – Setor 04 (Bairro Vila Donária) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 04 Nᵒ sorteado do quarteirão: 28 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 4 4 3 2 
Manutenção 3 3 2 1 
Largura efetiva 3 4 3 3 
Seguridade 2 3 2 2 
Atratividade visual 3 4 1 3 
Permeabilidade 2 4 2 2 
Acessibilidade 2 3 1 1 
IQC 2,69 3,55 1,95 1,96 
Nível de serviço Ruim Regular Ruim Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 67 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano da área. A Figura 68 ilustra o diagnóstico do IQC no mesmo. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 31, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 31 — Índice de qualidade das calçadas calculado para quarteirão do Setor 04 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x4)+(0,11x3)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x2)= 2,69 Ruim 
 (F) 

Q II: IQC= (0,16x4)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x4)+(0,19x3)= 3,55 Regular 
(E) 

Q III: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x2)+(0,19x1)= 1,95 Ruim 
 (F) 

Q IV: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x1)= 1,96 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Vila Donária 

apresenta-se em condições ruins (F – Quadras I, III e IV) e regulares (E – Quadra II). 

 

Setor 05: Bairro Boqueirão 

A Tabela 12 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 05 do setor 05, Bairro Boqueirão. 

 

Tabela 12 — Avaliação técnica do quarteirão 05 – Setor 05 (Bairro Boqueirão) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 05 Nᵒ sorteado do quarteirão: 141 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 4 3 4 3 
Manutenção 4 2 3 3 
Largura efetiva 4 3 4 4 
Seguridade 3 3 3 3 
Atratividade visual 4 3 4 3 
Permeabilidade 2 2 2 1 
Acessibilidade 3 3 3 2 
IQC 3,40 2,76 3,29 2,67 
Nível de serviço Regular Ruim Regular Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 69 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano da área. A Figura 70 identifica o atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão 

que é classificado entre ruim e regular. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 32, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 32 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 05 

Índice de qualidade das calçada Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x4)+(0,11x4)+(0,12x4)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x2)+(0,19x3)= 3,40 Regular 
(E) 

Q II: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x3)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x3)= 2,76 Ruim 
 (F) 

Q III: IQC= (0,16x4)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x2)+(0,19x3)= 3,29 Regular 
(E) 

Q IV: IQC= (0,16x3)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x3)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x2)= 2,67 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Boqueirão 

apresenta-se em condições ruins (F – Quadra II e IV) e regulares (E – Quadra I e III). 

 

Setor 06: Bairro Vila Luiza 

A Tabela 13 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras no 

quarteirão 06 (número do quarteirão sorteado - 76) do setor 06, Bairro Vila Luiza. 

 

Tabela 13 — Avaliação técnica do quarteirão 06 – Setor 06 (Bairro Vila Luiza) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 06 Nᵒ sorteado do quarteirão: 76 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 2 1 2 1 
Manutenção 3 2 1 2 
Largura efetiva 4 1 2 1 
Seguridade 2 2 1 1 
Atratividade visual 3 3 2 3 
Permeabilidade 2 2 1 2 
Acessibilidade 2 1 0 1 
IQC 2,49 1,67 1,23 1,52 
Nível de serviço Ruim Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 71 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes no quarteirão de estudo, há predominância de uso residencial. A Figura 72 

ilustra o diagnóstico do IQC no quarteirão em análise. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está apresentada no Quadro 33, para cada face da quadra. 

 

Quadro 33 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 06 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x2)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x2)= 2,49 Ruim 
 (F) 

Q II: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x1)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x1)= 1,67 Muito  
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x2)+(0,15x1)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,23 Muito  
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x1)+(0,15x1)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x1)= 1,52 Muito  
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Vila Luiza 

apresenta-se, entre, muito ruim (G – Quadras II, III e IV) e ruim (F – Quadra I) para as faces. 

 

Setor 07: Bairro Lucas Araújo 

A Tabela 14 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 07 (número do quarteirão - 141) do setor 07, Bairro Lucas Araújo. 

 

Tabela 14 — Avaliação técnica do quarteirão 07 – Setor 07 (Bairro Lucas Araújo) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 07 Nᵒ sorteado do quarteirão: 141 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 3 3 3 3 
Manutenção 2 4 1 2 
Largura efetiva 3 4 2 3 
Seguridade 2 3 2 2 
Atratividade visual 3 4 2 3 
Permeabilidade 1 2 1 2 
Acessibilidade 2 2 0 1 
IQC 2,29 3,05 1,54 2,23 
Nível de serviço Ruim Regular Muito Ruim Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 73 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes nas áreas. No quarteirão de estudo, os usos são diversificados. A Figura 74 

identifica o atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão que está entre: muito ruim 

(G), ruim (F) e regular (E). 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 34, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 34 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 07 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x2)= 2,29 Ruim 
 (F) 

Q II: IQC= (0,16x3)+(0,11x4)+(0,12x4)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x2)+(0,19x2)= 3,05 Regular 
(E) 

Q III: IQC= (0,16x3)+(0,11x1)+(0,12x2)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,54 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x1)= 2,23 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Lucas Araújo 

apresenta-se entre muito ruim (Quadra III), ruim (Quadra I e IV), e regular (Quadra II). 

 

Setor 08: Bairro Planaltina 

A Tabela 15 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 08 (número do quarteirão sorteado 34) do setor 08, Bairro Planaltina. 

 

Tabela 15 — Avaliação técnica do quarteirão 08 – Setor 08 (Bairro Vila Planaltina) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 08 Nᵒ sorteado do quarteirão: 34 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 1 0 2 1 
Manutenção 0 1 0 2 
Largura efetiva 1 1 1 1 
Seguridade 0 0 0 0 
Atratividade visual 0 1 1 1 
Permeabilidade 1 1 1 1 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 0,41 0,50 0,71 0,77 
Nível de serviço Péssimo Péssimo Péssimo Péssimo 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 75 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes na área, que apresenta uso exclusivo residencial. A Figura 76 identifica que 

o atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão é péssimo (H). 



14
1 

  

 

Fi
gu

ra
 7

5 
—

 D
ia

gn
ós

tic
o 

ge
ra

l d
o 

qu
ar

te
irã

o 
08

 –
 B

ai
rr

o 
Pl

an
al

tin
a 

 

 

 
 Le

ge
nd

a:
 

Q
ua

dr
a 

I: 
R

. J
os

é 
Pi

nt
o 

D
em

am
an

; 
Q

ua
dr

a 
II:

 R
. G

ar
ib

al
di

no
 B

or
ge

s;
 

Q
ua

dr
a 

III
: R

ua
 Jo

vi
na

 M
ar

tin
s;

 
Q

ua
dr

a 
IV

: R
. D

an
ie

l A
re

ns
i. 

 

 Le
ge

nd
a:

 
   

   
   

 U
so

 re
sid

en
ci

al
; 

   
   

   
 U

so
 c

om
er

ci
al

; 
   

   
   

 U
so

 in
st

itu
ci

on
al

; 
   

   
   

 U
so

 m
ist

o 
(c

om
er

ci
al

 e
 re

sid
en

ci
al

). 
 

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

o 
au

to
r c

om
 b

as
e 

em
 d

ad
os

 d
a 

pe
sq

ui
sa

. 
  



14
2 

  

 

Fi
gu

ra
 7

6 
—

 D
ia

gn
ós

tic
o 

de
 n

ív
el

 d
e 

qu
al

id
ad

e 
da

s c
al

ça
da

s –
 q

ua
rte

irã
o 

08
 

 
   

   
Le

ge
nd

a:
 

 
 

 
 

 
 

Q
ua

dr
a 

I: 
R

ua
 Jo

sé
 P

. D
em

am
an

 
Q

ua
dr

a 
II:

 R
ua

 G
ar

ib
al

di
no

 B
or

ge
s 

Q
ua

dr
a 

III
: R

ua
 Jo

vi
na

 M
ar

tin
s 

Q
ua

dr
a 

IV
: R

ua
 D

an
ie

l A
re

ns
i 

Q
 II

 

Q
 I 

Q
 II

I 

Q
 IV

 

A B
 

D
G

 

C
 

E
 F 

H
 

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

o 
au

to
r c

om
 b

as
e 

em
 d

ad
os

 d
a 

pe
sq

ui
sa

. 



143 
 

 

A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) é apresentada no Quadro 35, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 35 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 08 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x1)+(0,11x1)+(0,12x0)+(0,15x1)+(0,14x0)+(0,13x0)+(0,19x0)= 0,41 Péssimo 
(H) 

Q II: IQC= (0,16x0)+(0,11x1)+(0,12x1)+(0,15x0)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 0,50 Péssimo 
(H) 

Q III: IQC= (0,16x2)+(0,11x0)+(0,12x1)+(0,15x0)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 0,71 Péssimo 
(H) 

Q IV: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x1)+(0,15x0)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 0,77 Péssimo 
(H) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Planaltina 

apresenta-se em péssimo (H) estado para todas as faces do quarteirão. 

 

Setor 09: Bairro São Cristóvão 

A Tabela 16 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 09 do setor 09, Bairro São Cristóvão. 

 

Tabela 16 — Avaliação técnica do quarteirão 09 – Setor 09 (Bairro São Cristóvão) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 09 Nᵒ sorteado do quarteirão: 134 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 4 4 3 2 
Manutenção 4 5 4 2 
Largura efetiva 4 4 3 3 
Seguridade 4 4 3 2 
Atratividade visual 4 4 4 3 
Permeabilidade 5 5 2 3 
Acessibilidade 3 3 3 1 
IQC 3,94 4,05 3,12 2,20 
Nível de serviço Bom Bom Regular Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 77 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes na área, identificando-se uso exclusivo residencial. A Figura 78 identifica o 

atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão como sendo: ruim (F – Quadra IV), 

regular (E – Quadra III) e bom (D – Quadra I e II). 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 36, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 36 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 09 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x4)+(0,11x4)+(0,12x4)+(0,15x4)+(0,14x4)+(0,13x5)+(0,19x3)= 3,94 Bom 
 (D) 

Q II: IQC= (0,16x4)+(0,11x5)+(0,12x4)+(0,15x4)+(0,14x4)+(0,13x5)+(0,19x3)= 4,05 Bom 
 (D) 

Q III: IQC= (0,16x3)+(0,11x4)+(0,12x3)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x2)+(0,19x3)= 3,12 Regular 
 (E) 

Q IV: IQC= (0,16x2)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x3)+(0,19x1)= 2,20 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro São Cristóvão 

apresenta-se: ruim (F – Quadra IV), regular (E – Quadra III) e bom (D – Quadra I e II). 

 

Setor 10: Bairro Vila Rodrigues 

A Tabela 17 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 10 do setor 10, Bairro Vila Rodrigues. 

 

Tabela 17 — Avaliação técnica do quarteirão 10 – Setor 10 (Bairro Vila Rodrigues) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 10 Nᵒ sorteado do quarteirão: 36 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 2 2 4 3 
Manutenção 1 1 4 1 
Largura efetiva 3 2 3 3 
Seguridade 2 1 3 2 
Atratividade visual 2 2 4 3 
Permeabilidade 1 1 3 1 
Acessibilidade 0 0 3 1 
IQC 1,50 1,23 3,41 1,99 
Nível de serviço Muito Ruim Muito Ruim Regular Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 79 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes na área, identificando-se uso exclusivo residencial. A Figura 80 identifica o 

atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão são: muito ruim, ruim e regular. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 37, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 37 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 10 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,50 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x2)+(0,15x1)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,23 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x4)+(0,11x4)+(0,12x3)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x3)+(0,19x3)= 3,41 Regular 
(E) 

Q IV: IQC= (0,16x3)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x1)= 1,99 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Vila Rodrigues 

são: muito ruim (Quadras I e II), ruim (Quadra IV) e regular (Quadra III). 

 

Setor 11: Bairro São Luiz Gonzaga 

A Tabela 18 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 11, do setor 11, no Bairro São Luiz Gonzaga. 

 

Tabela 18 — Avaliação técnica do quarteirão 11 – Setor 11 (Bairro São Luiz Gonzaga) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 11 Nᵒ sorteado do quarteirão: 64 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 3 3 2 1 
Manutenção 2 2 2 0 
Largura efetiva 3 3 3 3 
Seguridade 2 2 2 2 
Atratividade visual 2 1 2 1 
Permeabilidade 1 2 2 1 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 1,77 1,76 1,74 1,09 
Nível de serviço Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 81 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano. A Figura 82 identifica que o atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão é 

muito ruim. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 38, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 38 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 11 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,77 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,76 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x2)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,74 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x1)+(0,11x0)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,09 Muito 
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro São Luiz 

Gonzaga apresenta-se muito ruim (G) para todas as faces do quarteirão. 

 

Setor 12: Bairro São José 

A Tabela 19 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 12 (número do quarteirão sorteado 123) do setor 12, Bairro São José. 

 

Tabela 19 — Avaliação técnica do quarteirão 12 – Setor 12 Bairro São José 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 12 Nᵒ sorteado do quarteirão: 123 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 2 2 3 1 
Manutenção 1 1 3 2 
Largura efetiva 2 1 2 1 
Seguridade 2 2 2 2 
Atratividade visual 2 2 2 1 
Permeabilidade 1 1 2 1 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 1,38 1,26 1,89 1,07 
Nível de serviço Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 83 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes na área, identificando-se exclusividade do uso residencial. A Figura 84 

identifica que o atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão é muito ruim. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) é apresentada no Quadro 39, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 39 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 12 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x2)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,38 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x1)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,26 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x3)+(0,11x3)+(0,12x2)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,89 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x1)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,07 Muito 
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro São José 

apresenta-se muito ruim (G) para todas as faces do quarteirão. 

 

Setor 13: Bairro Petrópolis 

A Tabela 20 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 13 (número do quarteirão sorteado 101) do setor 13, Bairro Petrópolis. 

 

Tabela 20 — Avaliação técnica do quarteirão 13 – Setor 13 (Bairro Petrópolis) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 13 Nᵒ sorteado do quarteirão: 101 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 3 1 2 4 
Manutenção 2 2 3 3 
Largura efetiva 2 1 2 4 
Seguridade 2 2 2 3 
Atratividade visual 3 2 1 2 
Permeabilidade 1 1 2 2 
Acessibilidade 1 0 0 1 
IQC 1,98 1,21 1,59 2,63 
Nível de serviço Ruim Muito Ruim Muito Ruim Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 85 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presentes na área, identificando-se predominância de uso residencial. A Figura 86 

identifica o atual índice de qualidade das calçadas no quarteirão que são: muito ruim (G – 

Quadras II e II) e ruim (F – Quadras I e IV). 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) etapa demonstrada no Quadro 40, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 40 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 13 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x2)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x1)= 1,98 Ruim 
 (F) 

Q II: IQC= (0,16x1)+(0,11x2)+(0,12x1)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,21 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x2)+(0,11x3)+(0,12x2)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,59 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x4)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x3)+(0,14x2)+(0,13x2)+(0,19x1)= 2,63 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no Bairro Petrópolis são: muito ruim (G 

– Quadras II e II) e ruim (F – Quadras I e IV) para as faces do quarteirão 

 

Setor 14: Bairro Centro 

A Tabela 21 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 14 (número do quarteirão sorteado 145) do setor 14, Bairro Centro. 

 

Tabela 21 — Avaliação técnica do quarteirão 14 – Setor 14 (Bairro Centro) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 14 Nᵒ sorteado do quarteirão: 145 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 4 3 4 3 
Manutenção 3 2 1 3 
Largura efetiva 4 3 3 2 
Seguridade 2 2 2 3 
Atratividade visual 3 3 2 2 
Permeabilidade 2 2 2 2 
Acessibilidade 2 1 0 0 
IQC 2,81 2,23 1,95 2,04 
Nível de serviço Ruim Ruim Ruim Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 87 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano presente na área de estudo. A Figura 88 identifica que o atual índice de qualidade das 

calçadas no quarteirão é muito ruim. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos usuários) está demonstrada no Quadro 41, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 41 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 14 

Índice de qualidade das calçadas Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x4)+(0,11x3)+(0,12x4)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x2)= 2,81 Ruim 
 (F) 

Q II: IQC= (0,16x3)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x1)= 2,23 Ruim 
 (F) 

Q III: IQC= (0,16x4)+(0,11x1)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x2)+(0,19x0)= 1,95 Ruim 
 (F) 

Q IV: IQC= (0,16x3)+(0,11x3)+(0,12x2)+(0,15x3)+(0,14x2)+(0,13x2)+(0,19x0)= 2,04 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Centro 

apresenta-se muito ruim (G) para todas as faces do quarteirão. 

 

Setor 15: Bairro Victor Issler 

A Tabela 22 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 15 (número do quarteirão sorteado) do setor 15, Bairro Victor Issler. 

 

Tabela 22 — Avaliação técnica do quarteirão 15 – Setor 15 (Bairro Victor Issler) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 15 Nᵒ sorteado do quarteirão: 35 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 2 1 2 1 
Manutenção 1 0 3 0 
Largura efetiva 2 3 3 3 
Seguridade 1 1 2 2 
Atratividade visual 1 3 2 1 
Permeabilidade 1 1 1 1 
Acessibilidade 0 0 0 0 
IQC 1,09 1,22 1,72 1,09 
Nível de serviço Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim Muito Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 89 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano na área. A Figura 90 identifica que o atual índice de qualidade das calçadas no 

quarteirão é muito ruim. 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 42, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 42 — Índice de Qualidade das Calçadas e do nível de serviço do Setor 15 

Índice de qualidade das calçadas - (IQC) Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x2)+(0,11x1)+(0,12x2)+(0,15x1)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,09 Muito 
Ruim (G) 

Q II: IQC= (0,16x1)+(0,11x0)+(0,12x3)+(0,15x1)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,22 Muito 
Ruim (G) 

Q III: IQC= (0,16x2)+(0,11x3)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x2)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,72 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x1)+(0,11x0)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x1)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,09 Muito 
Ruim (G) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que IQC no quarteirão do Bairro Victor Issler 

apresenta-se muito ruim (G) para todas as faces do quarteirão. 

 

Setor 16: Bairro Vera Cruz 

A Tabela de 23 ilustra a avaliação técnica e o nível de serviço obtido para as quadras 

avaliadas no quarteirão 16, do setor 16 no Bairro Vera Cruz. 

 

Tabela 23 — Avaliação técnica do quarteirão 16 – Setor 16 (Bairro Vera Cruz) 
 

Indicadores 
Nᵒ de ordem do quarteirão: 16 Nᵒ sorteado do quarteirão: 168 

Quadras 
I II III IV 

Segurança 4 3 2 3 
Manutenção 3 4 2 3 
Largura efetiva 3 3 3 2 
Seguridade 3 3 2 3 
Atratividade visual 4 3 3 2 
Permeabilidade 2 2 1 2 
Acessibilidade 2 2 0 0 
IQC 2,98 2,79 1,75 2,04 
Nível de serviço Regular Ruim Muito Ruim Ruim 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

A Figura 91 ilustra a localização do quarteirão em análise e os tipos de uso do solo 

urbano na área. A Figura 92 identifica o índice de qualidade das calçadas no quarteirão: são 

eles, muito ruim (G – Quadra III), ruim (F – Quadra II e IV) e regular (E – Quadra I). 
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A avaliação final do índice de qualidade de calçadas (avaliação técnica e avaliação 

perceptiva dos entrevistados) está demonstrada no Quadro 43, para cada quadra em análise. 

 

Quadro 43 — Índice de qualidade de calçadas calculado para quarteirão do Setor 16 

Índice de qualidade das calçadas - (IQC) Nível de 
serviço 

Q. I: IQC= (0,16x4)+(0,11x3)+(0,12x3)+(0,15x3)+(0,14x4)+(0,13x2)+(0,19x2)= 2,98 Regular 
(E) 

Q II: IQC= (0,16x3)+(0,11x4)+(0,12x3)+(0,15x3)+(0,14x3)+(0,13x2)+(0,19x2)= 2,79 Ruim 
 (F) 

Q III: IQC= (0,16x2)+(0,11x2)+(0,12x3)+(0,15x2)+(0,14x3)+(0,13x1)+(0,19x0)= 1,75 Muito 
Ruim (G) 

Q IV: IQC= (0,16x3)+(0,11x3)+(0,12x2)+(0,15x3)+(0,14x2)+(0,13x2)+(0,19x0)= 2,04 Ruim 
 (F) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

As informações permitem concluir que o IQC no quarteirão do Bairro Vera Cruz 

apresenta-se: muito ruim (G – Quadra III), ruim (F – Quadra II e IV) e regular (E – Quadra I). 

 

4.1.2.5.6 Panorama geral do IQC em Passo Fundo 

 

O total da soma dos 64 índices das quadras avaliadas aleatoriamente, nos dezesseis 

quarteirões de estudo, divididos pelo mesmo montante (64) – média ponderada, permitiu 

identificar o atual índice de qualidade das calçadas para a área urbana de Passo Fundo, sendo 

este o equivalente a 1,92, o que corresponde ao IQC muito ruim (G). 

O Setor 08 (Bairro Planaltina) foi dentre todos os setores o que apresentou o pior IQC 

(Péssimo – H) correspondente a 0,53. Isso porque, as condições diagnosticadas da 

infraestrutura (calçadas) eram precárias (vias vicinais). 

Já o Setor 09 (Bairro São Cristóvão) foi dentre todos os setores avaliados, o que 

apresentou o melhor IQC (Regular – E) correspondente a 3,32. 

A metodologia aplicada mostrou-se adequada. Pois, a avalição do índice considera a 

avaliação técnica e a percepção dos usuários/moradores, fato que possibilita equilíbrio entre 

as interpretações do espaço. Por fim, os resultados levantados para esta pesquisa já eram 

esperados. Isso porque, infelizmente, na grande maioria das cidades brasileiras as calçadas são 

‘‘esquecidas’’ pela gestão pública.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Retomando os propósitos do inicio do trabalho, acredita-se ter alcançado os objetivos 

propostos pela pesquisa. Evidencia-se que há necessidade de mecanismos para transformar as 

cidades em ambientes urbanos mais sustentáveis. Uma vez que, a população urbana aumenta 

de forma acelerada e as metodologias de planejamento urbano precisam ter os princípios da 

sustentabilidade inseridos nos projetos e no processo da gestão púbica. 

O primeiro objetivo específico desta dissertação tratou do diagnóstico da 

sustentabilidade urbana em três cidades polos (Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo) no 

estado do Rio Grande do Sul. Identificou-se que Porto Alegre é, hoje, a cidade (dentre as 

estudadas) que mais disponibiliza áreas verdes por habitantes (em metros quadrados) e 

apresenta a maior percentual de preservação do Bioma Mata Atlântica. Com base nesse 

diagnóstico, e diante dos indicadores em nível ambiental, Porto Alegre é a cidade que 

apresenta os melhores índices. Além disso, os dados favoráveis estão acima dos ideais 

recomendados pela Organização das Nações Unidas e pela Organização Mundial da Saúde. 

O segundo objetivo abordou as práticas de planejamento urbanos aplicáveis às áreas 

de estudo (Porto Alegre, Santa Maria e Passo Fundo) por meio do projeto de educação para a 

sustentabilidade. Durante o desenvolvimento do projeto de capacitação, os participantes 

representantes das áreas de estudo, identificaram que a implantação do IPTU Verde seria a 

principal prática de gestão pública aceitável e condizente com a realidade local a ser 

implantada. Ainda, como ação individual e contribuição para um planejamento urbano mais 

sustentável os participantes comprometeram-se em ter maior cuidado com as calçadas (essa 

prática, em nível individual, abordou o cuidado com a limpeza e a manutenção da 

infraestrutura em boas condições – ao menos nas calçadas próximas as suas residências). 

Por fim, o terceiro e último objetivo, avaliou o índice de qualidade das calçadas na 

para a cidade de Passo Fundo, e que pode ser considerado preocupante, uma vez que não se 

mostrou favorável, obtendo uma média de 1,92, o que corresponde ao IQC muito ruim (G). A 

metodologia aplicada se mostrou adequada, cabe mencionar que o índice considerou tanto a 

avaliação técnica quanto a percepção dos usuários/moradores, as expectativas e as 

ponderações em relação aos indicadores tiveram variações. Com isso, serão necessários 

amplos investimentos de parte da gestão pública municipal em: divulgação e conscientização 

da população local frente ao tema, bem como a elaboração de uma cartilha que trate de todos 

os indicadores para que se construam calçadas com bons índices de qualidade e serviço. 
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Ao final deste trabalho, espera-se ter contribuído para o avanço do conhecimento 

acerca de alguns indicadores de planejamento urbano sustentável, e em particular, sobre a 

importância das calçadas para a sustentabilidade urbana. Por tudo isso, ‘‘a calçada é a vida de 

uma cidade e se ela não existir, provavelmente, a violência urbana fará com que a cidade entre 

em colapso’’. 

 

5.1  Recomendações para trabalhos futuros 

 

Das limitações da proposta, das novas questões que se foram colocando no decorrer da 

investigação, emergem recomendações para a continuidade dos trabalhos. Seguem algumas, 

aqui descritas: 

 O número de indicadores de planejamento urbano deve ser ampliado de forma 

a possibilitar um cenário amplo ao que se refere à sustentabilidade. Uma vez 

que, a etapa empírica dessa dissertação teve foco nos indicadores de 

planejamento urbano em nível ambiental; 

 Ao que se refere às práticas de planejamento urbano sustentável e à interação 

com a comunidade local quanto ao levantamento e seleção, faz-se necessária a 

participação de representantes legais da gestão pública local para discutir a 

temática. Com isso, aumentariam as possibilidades de implantação das 

sugestões aqui identificadas; 

 A gestão pública necessita considerar não apenas o IQC, mas 

igualmente a avaliação técnica, pois há padrões mínimos de qualidade técnica, 

como a caminhabilidade ou a acessibilidade, que devem ser considerados nos 

parâmetros para o projeto e a execução de calçadas, assim com trabalhos 

futuros sugere-se elaborar um padrão de calçadas para Passo Fundo a partir dos 

resultados da pesquisa. 
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APÊNDICE A 

 
Questionário 01: Avaliação técnica dos espaços para pedestre – CALÇADAS. 

Localização da área de estudo Horário de aplicação:  
Data: Bairro: 

 
Setor (res): 

 
Nᵒ do questionário: 

Localização do quarteirão  Nᵒ do quarteirão: – nᵒ salteado: 
Identificação das Ruas: Ajustes e correções: 
Rua A: Rua A: 
Rua B: Rua B: 
Rua C: Rua C: 
Rua D: Rua D: 
Onde você está aplicando o questionário? 

Rua A - I (   ) Rua B - II (   ) Rua C - III (   ) Rua D - IV (   ) 
 

Identificação do técnico (a) responsável pela avaliação: 
Formação: 
Arquiteta e Urbanista 

Nome: 
Vanessa Tibola da Rocha 

OBS: Referencial base FERREIRA; SANCHES, 2001. 
I – Avalie a calçada quanto a SEGURANÇA 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Bom Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

 
II– Avalie a calçada quanto a MANUTENÇÃO 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Ótimo Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

 
III – Avalie a calçada quanto a LARGURA EFETIVA 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Ótimo Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

 
IV – Avalie a calçada quanto a SEGURIDADE 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Ótimo Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

 
V – Avalie a calçada quanto a ATRATIVIDADE VISUAL 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Ótimo Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

 
VI – Avalie a calçada quanto a PERMEABILIDADE 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Ótimo Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

 
VII – Avalie a calçada quanto a ACESSIBILIDADE 

07 (   ) 06 (   ) 05 (   ) 04 (   ) 03 (   ) 02 (   ) 01 (   ) 00 (   ) 
Excelente Ótimo Muito Bom Bom Regular Ruim Muito Ruim Péssimo 

Observações: O uso do solo será analisado e fotografado, de acordo com o Anexo I do 
Apêndice A, conforme segue. 
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ANEXO I DO APÊNDICE A 

 

Figura base para todos os quarteirões em análise. 

Calçada de levantamento pertencente a Rua do quarteirão: 

Rua A - I  (     ) Rua B - II (     ) Rua C - III (     ) Rua D - IV (     ) 

 

 
Observações: 

A Figura acima ilustra o mapa base, o qual deverá ser utilizado para todos os quarteirões, 

onde deverão ser feitas as identificações dos usos do solo, do número de pavimentos e 

registros fotográficos das mesmas. 
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APÊNDICE B 
 

Questionário 02: Definição do grau da importância dos indicadores nas calçadas. 

Localização da área de estudo Horário de aplicação:  
Data: Bairro:  

 
Setor (res): Nᵒ do questionário: 

 
Localização do quarteirão  Nᵒ do quarteirão e ordem aleatória: 
Identificação das Ruas: Ajustes e correções: 
Rua A:  Rua A: 
Rua B:  Rua B: 
Rua C:  Rua C: 
Rua D:  Rua D: 
Onde você está aplicando o questionário? 

Rua A - I (   ) Rua B – II (   ) Rua C - III (   ) Rua D - IV (   ) 
Identificação do entrevistado (a): 
Sexo: Feminino: (   ) Masculino: (   ) 
Escolaridade: 
Incompleto: (   ) Fundamental: (   ) Médio: (    ) Graduação: (    ) Pós-graduação: (   ) 
Residente estável (fixo) em Passo Fundo?            (    ) Sim                 (    ) Não 
Número de identificação da residência:_________________________________________ 
OBS: Em todos os casos (residências verticais e horizontais) obter apenas informação do 
número geral de localização. 
Qual sua renda mínima – aproximada? 
(   ) Um salário mínimo     (   ) Mais de um salário mínimo   (   ) Não tenho renda fixa mensal 
Qual é a sua faixa etária - idade? 
(   ) 16-26            (   )27-37            (   )38-48           (   )49-59           (   )60-65            (   )66-76 
Quando você sai de casa, qual é a forma de transporte que você mais usa? 

Carro (    ) Taxi (    ) Ônibus (    ) Bicicleta (    ) À pé (    ) 
Quantas vezes você passa pela calçada, durante a semana? 
(   ) 05           (   ) 10             (   ) 15           (   ) 20            (   ) 25         (   ) Mais de 25 vezes 
Qual o motivo principal da sua(s) caminhada(s)? 
(   ) Trabalho    (   ) Compras       (   ) Escola        (   ) Exercícios        (   ) Saúde     (   ) Outros 
OBS: De sua opinião, identifique o grau de importância dos indicadores enumerando de 1 a 
7 as características que você considera muito importante na calçada. Ou seja, a de número 1 
é a característica de maior importância, a de número 2 é a segunda mais importante e assim 
por diante até a de número 7, que é a que você considera muito sem importância. 

 O MAIS IMPORTANTE É: 
(   ) Uma calçada onde não haja perigo de atropelamento. 
(   ) Uma calçada que ofereça uma pavimentação adequada e uniforme. 
(   ) Uma calçada livre de obstáculos. 
(   ) Uma calçada onde não se corra o risco de ser assaltado. 
(   ) Uma calçada em local agradável, limpa e com vegetação. 
(   ) Uma calçada permeável (que não acumula água). 
(   ) Uma calçada acessível (com piso tátil e rampas). 

Observações e sugestões: 
_________________________________________________________________________________________ 
 

                                                             Muito obrigada pela sua atenção e participação! 


